
Oministro da Fazenda, Fernando Haddad, disse na 
quarta-feira, 8, que espera que o preço dos alimen-
tos caia a partir dos efeitos da reforma tributária 
sobre o consumo, aprovada pelo governo neste 
ano. Ele citou que os itens que compõem a cesta 
básica receberam um "tratamento especial", com 

alíquota zerada para produtos essenciais. "E os que estão fora da 
cesta básica, mas que são alimentos, vai haver o cashback, para 
as pessoas que estão no Cadúnico", acrescentou o ministro. Ha-
ddad traçou um paralelo da agricultura com a rede elétrica em 

termos de interligação. Segundo ele, há ramais diferentes de trans-
missão para justamente não haver um problema generalizado se 
houver um dano local. "Temos que pensar em algo parecido para 
alimentação. Tem que respeitar o bioma e o que se pode produ-
zir ali, mas vimos como foi o caso do arroz no fim do ano passa-
do", disse, lembrando que mesmo o aumento da importação para 
tentar regular preço, poderia aumentá-lo. O ministro enfatizou que 
se vive hoje em um mundo "muito desafiador" e que era raro ver 
um Estado sofrer o que o Rio Grande do Sul vem sofrendo há 
anos: enchentes enormes após anos de seca.                PÁGINA 2
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O ministro ressaltou que o próximo Plano Safra terá mecanismos para que 
Estados diversifiquem sua produção e não dependam apenas de um produto

Haddad: preços vão cair 
com a reforma tributária 

Ministro espera que as taxas juros continuem caíndo neste ano

Reuters

RAFAH

Israel reabre passagem 
para entrada de ajuda

O MINISTRO DA CASA CIVIL, RUI 
COSTA, AFIRMOU QUE O GOVER-
NO DARÁ CONDIÇÕES DIFERENCIA-
DAS DE FINANCIAMENTO aos pro-
dutores e empresários do Rio Grande 
do Sul que foram prejudicados com as 
chuvas que atingem o Estado nas últi-
mas semanas. Aos de pequeno porte, 
o financiamento será por subvenção; 
já aos maiores, será por Fundo Garan-
tidor. De acordo com o chefe da Casa 
Civil, será criada uma governança es-
pecífica para se fazer a diferenciação 
de financiamento. O presidente da Re-
pública, Luiz Inácio Lula da Silva, afir-
mou que os recursos do governo fe-
deral são para suprir as necessidades 
vitais do Brasil, na esteira do anúncio 
de R$ 1,7 bilhão do Novo Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) Se-
leções voltado à prevenção de desliza-
mentos de encostas.            PÁGINA 8

LUCRO

Brasil teve 12 eventos 
climáticos extremos 

A AMBEV REGISTROU LUCRO DE R$ 3,804 BI-
LHÕES no primeiro trimestre de 2024, montante 
0,04% menor do que o apurado um ano antes. A 
empresa também divulgou lucro líquido ajustado, de 
R$ 3,817 bilhões, leve queda de 0,6% ante o mesmo 
período de 2023. A queda ocorreu "principalmente 
devido à menor dedutibilidade fiscal do JCP e das 
subvenções governamentais relativas aos impostos 
sobre vendas no Brasil.                            PÁGINA 3

FINANCIAMENTO

Copom reduz juros para 10,5% ao ano

Um golpe duplo causado pelo El 
Niño e pelas mudanças climáticas atin-
giu a América Latina e o Caribe em 
2023. No Brasil, foram registrados 12 
eventos climáticos extremos, sendo 
nove deles considerados incomuns e 
dois sem precedentes. Cinco ondas de 
calor, três chuvas intensas, uma onda 
de frio, uma inundação, uma seca e um 
ciclone extratropical foram reportados 
para a OMM.                          PÁGINA 5

Divulgação

ONDAS DE CALOR

Os militares israelenses disseram 
na quarta-feira, 8, que reabriram a 
passagem de Kerem Shalom para 
Gaza, um terminal importante para 
a entrada de ajuda humanitária fe-
chado no fim de semana depois que 
um ataque com foguetes do Hamas 
matou quatro soldados israelenses 
nas proximidades.             PÁGINA 5

EXPANSÃO

Nubank ultrapassa 
100 milhões de clientes

PÁGINA 2 PÁGINA 6

REDUÇÃO

A alta recente do dólar e 
o aumento das incertezas fi-
zeram o Banco Central (BC) 
diminuir o ritmo do corte de 
juros. Por 5 votos a 4, o Co-
mitê de Política Monetária 
(Copom) reduziu a taxa Selic, 
juros básicos da economia, 
em 0,25 ponto percentual, 
para 10,5% ao ano. A deci-
são era esperada pelos ana-
listas financeiros.   PÁGINA 3

Agência Brasil

PGE defende que TSE 
mantenha mandato

PÁGINA 7

MORO

Câmara pode dispensar licença ambiental 
para as plantações de eucalipto no Brasil

POLUIÇÃO

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

SUZANO S.A. ON NM 52.32 +0.27% +0.14

VALE ON NM 63.99 −0.91% −0.59

PETROBRAS PN EDR N2 41.27 +1.53% +0.62

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 33.28 +0.64% +0.21

BRF SA ON ATZ NM 18.51 +11.17% +1.86

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

P.ACUCAR-CBDON NM 3.20 −5.88% −0.20

PETZ ON ED NM 4.84 −6.02% −0.31

TELEF BRASILON EJ 46.94 −5.63% −2.80

AMBEV S/A ON 12.17 −3.41% −0.43

EZTEC ON NM 14.61 −1.81% −0.27

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

BRF SA ON ATZ NM 18.51 +11.17% +1.86

MARFRIG ON NM 10.44 +11.18% +1.05

LOJAS RENNERON NM 16.85 +5.78% +0.92

ENGIE BRASILON ED NM 43.60 +4.48% +1.87

MRV ON ATZ NM 7.44 +4.20% +0.30

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 39.056,39 +0,44%

S&P 500 5.187,67 -0,00058%

NASDAQ 16.302,76 -0,18%

DAX 30 18.498,38 +0,37%

FTSE 100 8.354,05 +0,49%

IBEX 35 11.152,90 +0,65%

129.480,89 é  0,21%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,090
VENDA
5,091

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

é  0,29%é  0,47%
EURO

COMPRA
5,470

VENDA
5,470

é  0,36%
LIBRA

COMPRA
6,356

VENDA
6,360

é  0,30%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 378,92

Comex NY/Onça
2.308,91
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O Nubank ultrapassou a 
marca de 100 milhões de clien-
tes, cerca de 11 anos após sua 
criação. A fintech tem atual-
mente 92 milhões de clientes 
no Brasil, seu primeiro e prin-
cipal mercado, 7 milhões no 
México e cerca de 1 milhão na 
Colômbia. No final do ano pas-
sado, a base da fintech estava 
em 93,9 milhões de clientes.

O banco digital afirma que o 
crescimento da base após um 
lucro líquido de US$ 1 bilhão 
em 2023 demonstra a solidez 

de seu modelo de negócio, 
bem como a capacidade de 
ganhar escala. O ganho de pro-
porção ajuda a diluir os cus-
tos, o que o Nubank tem afir-
mado que permite operar de 
forma mais rentável que os 
bancos tradicionais.

No Brasil, apenas três ban-
cos têm mais clientes que o 
Nubank: o Itaú, com cerca de 
100 milhões; o Bradesco, com 
106,5 milhões; e a Caixa, com 
151,9 milhões, e que sob esta 
métrica, é o maior banco da 

América Latina. Os dados são 
do Banco Central e se referem 
ao primeiro trimestre deste 
ano, mas a base de usuários 
não necessariamente é for-
mada apenas por clientes que 
efetivamente utilizam os pro-
dutos e serviços das institui-
ções, o que também se aplica 
ao caso do Nubank.

Em ativos, métrica normal-
mente utilizada pelo mercado 
e pelos reguladores, o Itaú é 
o maior banco da região e do 
Hemisfério Sul, com R$ 2,788 

trilhões em ativos em março 
deste ano.

Lançado em 2013 no Bra-
sil com um cartão de crédito 
sem tarifas, o Nubank levou 
dois anos para chegar a 1 
milhão de clientes. O cresci-
mento acelerou com o lança-
mento da conta digital sem 
tarifas, em 2017, e com o iní-
cio da expansão internacional, 
com a abertura da filial mexi-
cana em 2019.

Analistas afirmam que a fin-
tech conseguiu fisgar no Brasil 

clientes de baixa renda que não 
eram atendidos pelos gran-
des bancos, ou que recebiam 
atendimento mais restrito. O 
sucesso do “modelo Nubank”, 
amplificado pelo surgimento de 
outras fintechs, fez os grandes 
bancos acelerarem sua digitali-
zação e buscarem um modelo 
de negócio menos dependente 
das cobranças de tarifa.

“Em 2013, estabelecemos 
a meta ambiciosa de alcan-
çar um milhão de clientes 
em cinco anos, o que parecia 

quase impossível na época”, 
diz em nota o cofundador e 
CEO do Nubank, David Vélez. 
“Em uma década, ultrapassa-
mos 100 milhões, o que é um 
testemunho da confiança que 
nossos clientes depositam em 
nós, e também do poder de um 
modelo de negócios verdadei-
ramente centrado no cliente.”

“Ser centrado no cliente é 
o que nos guia desde o início. 
Hoje, queremos que nossos 
clientes se vejam da maneira 
como nós os vemos: no cen-
tro de tudo”, afirma a cofunda-
dora e diretora de Crescimento 
do Nubank, Cristina Junqueira.

Para comemorar a marca de 
100 milhões de clientes, a fin-
tech lançou uma campanha na 
Exosphere, em Las Vegas, nos 
Estados Unidos. A maior tela de 
LED do mundo será utilizada 
para contar histórias de clientes. 
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Haddad garante que preços dos 
alimentos vão cair com a reforma
O ministro reforçou que “sabe do compromisso” do presidente Lula no combate à inflação e que o 
presidente está preocupado com a situação atual do preço dos alimentos, sobretudo, após o desastre

Oministro da Fa-
zenda, Fernan-
do Haddad, 
disse na quar-
ta-feira, 8, que 
espera que o 

preço dos alimentos caia a par-
tir dos efeitos da reforma tribu-
tária sobre o consumo, aprovada 
pelo governo neste ano. Ele ci-
tou que os itens que compõem a 
cesta básica receberam um “tra-
tamento especial”, com alíquota 
zerada para produtos essenciais. 
“E os que estão fora da cesta bá-
sica, mas que são alimentos, vai 
haver o cashback, para as pes-
soas que estão no Cadúnico”, 
acrescentou o ministro. 

Haddad ainda reforçou que 
“sabe do compromisso” do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva no 
combate à inflação e que o pre-
sidente está preocupado com 
a situação atual do preço dos 
alimentos, sobretudo, após o 
desastre climático no Rio Grande 
do Sul. O ministro ainda pontuou 
que espera que a taxa básica de 
juro, a Selic, continue caindo para 
que se possa construir “uma eco-
nomia saudável”.

Por causa da calamidade 
no Rio Grande do Sul, houve 
um pedido de adiamento por 
parte de alguns representan-
tes de municípios, mas o minis-
tro informou que haverá uma 
reunião com esses atores para 
negociar a questão da desone-
ração da folha de pagamentos.

Haddad ressaltou ainda 
que o próximo Plano Safra terá 
mecanismos para que Estados 
diversifiquem sua produção. 
“Precisamos de alguma diver-
sificação e vamos ter de induzi-
-la para não ficarmos prisionei-
ros, para não ficar dependentes 
apenas de um produto”, disse.

Haddad traçou um paralelo 
da agricultura com a rede elé-
trica em termos de interligação. 
Segundo ele, há ramais diferen-
tes de transmissão para justa-
mente não haver um problema 
generalizado se houver um dano 
local.

TRATAMENTO ESPECIAL

Rafa Neddermeyer - Agência Brasil

Haddad: “temos que pensar em algo parecido para alimentação. Tem que respeitar o bioma e o que se pode produzir ali, mas vimos como foi o caso do arroz”

“Temos que pensar em algo 
parecido para alimentação. Tem 
que respeitar o bioma e o que 
se pode produzir ali, mas vimos 
como foi o caso do arroz no fim 
do ano passado”, disse, lem-
brando que mesmo o aumento 
da importação para tentar regu-
lar preço, poderia aumentá-lo.

O ministro enfatizou que se 
vive hoje em um mundo “muito 
desafiador” e que era raro ver 
um Estado sofrer o que o Rio 
Grande do Sul vem sofrendo há 
anos: enchentes enormes após 
anos de seca. “Não há paralelo, 
não há precedente”, disse, lem-
brando que mais de 80% da pro-
dução de arroz do Brasil é produ-
zida no Estado. “O que faz sen-
tido, portanto, é ter diversifica-
ção da produção por Estado”, 
reforçou.

Outro ponto destacado por 

Haddad é a retomada de esto-
ques reguladores, que, segundo 
ele, foram abandonados durante 
o governo anterior, de Jair Bol-
sonaro. “Perdemos a capaci-
dade de armazenamento”, disse, 
reforçando que é preciso que o 
governo aja com estratégia para 
diminuir a dependência.

Após a intervenção do 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
sobre o tema, a Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM) 
apresentou uma nota de repú-
dio contrária à “judicialização da 
desoneração. A entidade prome-
teu atuar na Suprema Corte para 
garantir o benefício estimado em 
R$ 11 bilhões por ano para esses 
entes subfederativos. 

“Temos preocupação com 
isso, mas queremos nos sentar 
e negociar, como sempre fize-
mos”, afirmou Haddad. Ele vol-

tou a criticar a falta de atuação 
dos interessados no passado, 
alegando que nunca houve uma 
tentativa de negociação para tra-
tar desse assunto com o minis-
tério da Fazenda. 

Agora, conforme o ministro, 
o CNM entregou “duas ou três 
propostas que fazem sentido”. 
Para Haddad, os textos são uma 
boa base para negociação. “Cer-
teza que vamos chegar a um 
denominador comum”, previu. 

Voltando a enfatizar a impor-
tância da união entre os Três 
Poderes, o ministro disse que a 
tragédia no Rio Grande do Sul 
mostrou que é possível fazer um 
trabalho conjunto de governo. 
Após vários atores dos dife-
rentes Poderes sobrevoarem 
a região no domingo e terem 
encontro com o governador 
Eduardo Leite (PSDB), todos saí-

ram do episódio com o mesmo 
discurso, segundo o ministro. 

“Aquela é a foto: não importa 
o tamanho do problema, vamos 
enfrentar juntos”, disse. “Está 
acima de disputas partidárias, 
tem a ver com ser humano”, 
acrescentou. 

Haddad fez questão de enfa-
tizar que houve muita aposta 
contra o Brasil assim que o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
ganhou a eleição. Ele citou que 
primeiro foi falado que o novo 
presidente não teria base par-
lamentar e, depois, que as con-
tas estavam desorganizadas e 
que não haveria tempo sufi-
ciente para arrumá-las. Citando 
a “elite financeira” e dos Poderes, 
Haddad afirmou que, se esse 
grupo assim desejar, coloca o 
País em um curso de desenvolvi-
mento sustentável. “Não é bicho 

Nubank ultrapassa 100 milhões de 
clientes no Brasil, México e Colômbia 

DIGITALIZAÇÃO

de sete cabeças”, garantiu. 
O ministro deu destaque ao 

apoio do presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), que 
estaria ajudando a agenda a 
avançar. Ele enfatizou que gos-
taria de ver e que há condições 
para a aprovação da regulamen-
tação da reforma tributária ainda 
este ano. 

Ao final da entrevista, 
Haddad disse que um ministro 
da Fazenda costuma ter dois 
papéis, que parecem ser con-
traditórios ou paradoxais. O pri-
meiro é o de alertar sobre os 
riscos existentes e o segundo, 
o de dar esperanças à popula-
ção. “O caminho é complicado, 
é um negócio difícil de lidar, mas 
estamos gradualmente conver-
gindo para um diagnóstico do 
que precisa ser feito”, afirmou. 
“Não é simples partir de avalia-
ções extremas para convergên-
cia política e ver todo mundo 
remando para o mesmo lugar, 
mas temos condições”, finalizou. 

O ministro enfatizou que 
“muitos economistas liberais” 
são contra a renegociação de 
Estados, alegando que os gover-
nadores têm de arcar com as 
consequências da falta de 
entrega na área fiscal. “Temos 
outra compreensão”, disse.

Primeiro, afirmou, não se 
pode punir toda a população 
de um Estado e, depois, por-
que a dívida tem que ser viável. 
“Tudo tem jeito, mas tem que 
ser feito com critério, tem que 
seguir uma lógica”, argumentou. 

Haddad foi questionado 
especificamente sobre a situa-
ção de Goiás. Para o ministro, o 
Estado apresentou uma recupe-
ração fiscal “satisfatória”, o que 
levou o Ministério da Fazenda a 
pensar que poderia andar com 
próprias pernas fora do regime 
de recuperação fiscal (RRF). 

“O governador (Ronaldo 
Caiado, União Brasil) tem sido 
generoso no diálogo conosco”, 
salientou Haddad, reforçando 
pensar que a recíproca também 
é verdadeira. 
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A Ambev registrou lucro 
líquido consolidado de R$ 
3,804 bilhões no primeiro tri-
mestre de 2024, montante 
0,04% menor do que o apu-
rado um ano antes. A empresa 
também divulgou lucro líquido 
ajustado, de R$ 3,817 bilhões, 
leve queda de 0,6% ante o 
mesmo período de 2023.

A queda ocorreu “principal-
mente devido à menor dedu-
tibilidade fiscal do JCP e das 
subvenções governamentais 
relativas aos impostos sobre 
vendas no Brasil e ao impacto 
da desvalorização cambial da 
Argentina, mais do que com-
pensando a melhora do resul-
tado financeiro líquido e o 
crescimento do Ebitda ajus-
tado”.

O Ebitda (lucro antes dos 
juros, impostos, depreciação 
e amortização) ajustado foi de 
R$ 6,534 bilhões, alta de 1,4% 
ante o primeiro trimestre de 
2023 e de 12,4% no conceito 
orgânico.

Segundo a Ambev, o cres-
cimento no Ebitda ajustado 
foi impulsionado por América 
Central e Caribe (CAC, +20,4%), 
Bebidas Não Alcoólicas Bra-
sil (NAB Brasil, +17,7%), Cer-
veja Brasil (+13,6%) e América 
Latina Sul (LAS, +8,3%), mas 

parcialmente compensado 
pelo Canadá (-0,7%).

Já a receita líquida totalizou 
R$ 20,276 bilhões, queda de 
1,2% em um ano, mas avanço 
de 4,5% no conceito orgânico. 
Neste último, o desempenho 
subiu devido ao crescimento 
da receita líquida por hectoli-
tro (ROL/HL) de 4,3% na maior 
parte das unidades de negó-
cios: NAB Brasil (+14,0%), CAC 
(+8,3%), Cerveja Brasil (+4,5%) 
e LAS2 (+3,5%), enquanto no 
Canadá diminuiu em 5,7%, 
impactada pela queda de 
volume.

Este foi o nono trimestre 
consecutivo de crescimento 
de dois dígitos do EBITDA Ajus-
tado e o sexto trimestre con-
secutivo de expansão das mar-
gens bruta e EBITDA Ajustado.

O Brasil liderou o caminho 
mais uma vez. A execução con-
sistente da 

estratégia centrada no con-
sumidor resultou em volumes 
recordes para um primeiro 
trimestre tanto em cerveja 
quanto em NAB. Em Cerveja, 
a Ambev superou a indústria 
estruturalmente mais saudá-
vel (que cresceu

um dígito baixo), enquanto 
os preços médios ao consumi-
dor ficaram ligeiramente acima 

da inflação. 
As marcas premium/super 

premium e core plus cresce-
ram dois dígitos em volume, 
enquanto as marcas core 
cresceram um pouco acima 

da indústria tradicional. Em 
NAB, as marcas sem açúcar 
(diet-light-zero)

cresceram mais de 20% 
pelo nono trimestre conse-
cutivo, lideradas por Guaraná 

Antarctica Zero e Pepsi Black.
Quanto às operações inter-

nacionais, o desempenho de 
CAC continuou a ser impulsio-
nado pela estratégia comer-
cial da República Domini-

Copom reduz juros básicos da 
economia para 10,5% ao ano

Ambev apresentou lucro líquido 
consolidado de R$ 3,804 bilhões

A alta recente 
do dólar e o 
aumento das 
incertezas fi-
zeram o Ban-
co Central (BC) 

diminuir o ritmo do corte de ju-
ros. Por 5 votos a 4, o Comitê 
de Política Monetária (Copom) 
reduziu a taxa Selic, juros bá-
sicos da economia, em 0,25 
ponto percentual, para 10,5% 
ao ano. A decisão era espera-
da pelos analistas financeiros .

Essa foi a sétima vez con-
secutiva que o Copom redu-
ziu a Selic. No entanto, a velo-
cidade dos cortes diminuiu. 
De agosto do ano passado até 
março deste ano, o Copom 
tinha reduzido os juros bási-
cos em 0,5 ponto percentual 
a cada reunião.

O presidente do BC, 
Roberto Campos Neto, desem-
patou a decisão ao votar por 
um corte de 0,25 ponto. Além 
de Campos Neto, votaram por 
essa redução os seguintes 
diretores Carolina de Assis Bar-
ros, Diogo Abry Guillen, Otávio 
Ribeiro Damaso e Renato Dias 
de Brito Gomes, indicados pelo 
governo anterior. Votaram por 
uma redução de 0,50 ponto 
percentual os seguintes mem-
bros: Ailton de Aquino San-
tos, Gabriel Muricca Galípolo, 
Paulo Picchetti e Rodrigo Alves 
Teixeira, indicados pelo atual 
governo.

A taxa está no menor nível 
desde fevereiro de 2022, 
quando estava em 9,75% 
ao ano. De março de 2021 
a agosto de 2022, o Copom 
elevou a Selic por 12 vezes 
consecutivas, num ciclo de 
aperto monetário que come-
çou em meio à alta dos pre-
ços de alimentos, de energia e 
de combustíveis. Por um ano, 
de agosto de 2022 a agosto de 
2023, a taxa foi mantida em 
13,75% ao ano por sete vezes 

INFLAÇÃO

SUBVENÇÕES

O índice em 12 meses está exatamente no teto da meta de inflação. Para 2024, o Conselho Monetário 
Nacional (CMN) fixou meta de inflação de 3%, com margem de tolerância de 1,5 ponto percentual

 Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

O presidente do Banco Central, Roberto Campos Neto, desempatou a decisão ao votar por um corte de 0,25 ponto na taxa Selic

seguidas, quando começou a 
ser reduzida.

Antes do início do ciclo de 
alta, a Selic estava em 2% ao 
ano, no nível mais baixo da 
série histórica iniciada em 
1986. Por causa da contração 
econômica gerada pela pan-
demia de covid-19, o Banco 
Central tinha derrubado a taxa 
para estimular a produção e 

o consumo. A taxa ficou no 
menor patamar da história 
de agosto de 2020 a março 
de 2021.

A Selic é o principal ins-
trumento do Banco Central 
para manter sob controle a 
inflação oficial, medida pelo 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA). Em 
março, o indicador ficou em 

0,16% e acumula 3,93% em 
12 meses. Após um repique 
em fevereiro, a inflação desa-
celerou em março, por causa 
de alimentos, bebidas e trans-
porte.

O índice em 12 meses 
está exatamente no teto da 
meta de inflação. Para 2024, 
o Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN) fixou meta de infla-

ção de 3%, com margem de 
tolerância de 1,5 ponto per-
centual. O IPCA, portanto, não 
podia superar 4,5% nem ficar 
abaixo de 1,5% neste ano.

No Relatório de Inflação 
divulgado no fim de março 
pelo Banco Central, a auto-
ridade monetária manteve a 
estimativa de que o IPCA fecha-
ria 2024 em 3,5% no cenário 

base. A projeção, no entanto, 
pode ser revista na nova ver-
são do relatório, que será 
divulgada no fim de junho.

As previsões do mercado 
estão mais otimistas que as 
oficiais. De acordo com o bole-
tim Focus, pesquisa semanal 
com instituições financeiras 
divulgada pelo BC, a inflação 
oficial deverá fechar o ano em 
3,73%, abaixo portanto do teto 
da meta. Há um mês, as esti-
mativas do mercado estavam 
em 3,76%.

A redução da taxa Selic 
ajuda a estimular a economia. 
Isso porque juros mais baixos 
barateiam o crédito e incenti-
vam a produção e o consumo. 
Por outro lado, taxas mais bai-
xas dificultam o controle da 
inflação. No último Relatório 
de Inflação, o Banco Central 
aumentou para 1,9% a pro-
jeção de crescimento para a 
economia em 2024.

O mercado projeta cres-
cimento um pouco melhor. 
Segundo a última edição do 
boletim Focus, os analistas 
econômicos preveem expan-
são de 2,05% do PIB em 2024.

A taxa básica de juros é 
usada nas negociações de títu-
los públicos no Sistema Espe-
cial de Liquidação e Custódia 
(Selic) e serve de referência 
para as demais taxas de juros 
da economia. Ao reajustá-la 
para cima, o Banco Central 
segura o excesso de demanda 
que pressiona os preços, por-
que juros mais altos encare-
cem o crédito e estimulam a 
poupança.

Ao reduzir os juros básicos, 
o Copom barateia o crédito e 
incentiva a produção e o con-
sumo, mas enfraquece o con-
trole da inflação. Para cortar a 
Selic, a autoridade monetária 
precisa estar segura de que 
os preços estão sob controle 
e não correm risco de subir.

cana, enquanto as indústrias 
em declínio na Argentina e no 
Canadá representaram maio-
res desafios.

E em termos de desempe-
nho do fluxo de caixa, as ati-
vidades operacionais aumen-
taram quase R$ 1,3 bilhão em 
relação ao 1T23.

O resultado financeiro 
líquido nos três primeiros 
meses deste ano ficou nega-
tivo em R$ 405,9 milhões, apre-
sentando uma melhora de R$ 
591,9 milhões em relação a 
igual intervalo de 2023. 

Já a Anheuser-Busch InBev 
(AB InBev), maior cerveja-
ria do mundo, divulgou que 
obteve lucro líquido de US$ 
1,09 bilhão no primeiro tri-
mestre de 2024, menor do 
que o ganho de US$ 1,64 
bilhão apurado em igual perí-
odo de 2023. O número ficou 
abaixo do consenso de mer-
cado disponibilizado pela pró-
pria empresa, de lucro de US$ 
1,17 bilhão. 

Na mesma comparação, 
o lucro líquido subjacente da 
empresa subiu de US$ 1,31 
bilhão para US$ 1,51 bilhão. A 
receita da AB InBev, controla-
dora da Ambev no Brasil, subiu 
para US$ 14,55 bilhões no tri-
mestre encerrado em março, 
de US$ 14,21 bilhões um ano 
antes.

Já os volumes gerais de 
vendas caíram para 139,53 
milhões de hectolitros no tri-
mestre, ante 140,55 milhões 
de litros no mesmo inter-
valo de 2023, uma queda de 
0,6%. O consenso dos analis-
tas, porém, previa uma queda 
maior, de 1,0%. 

A Ambev disse que o crescimento no Ebitda ajustado foi impulsionado por América Central e Caribe

Divulgação
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A BRF reportou um lucro 
líquido de R$ 594 milhões no 
primeiro trimestre de 2024 e 
reverteu o prejuízo de R$ 1,024 
bilhão de igual período de 2023, 
segundo o resultado financeiro 
divulgado na terça-feira (7), 
depois do fechamento do mer-
cado. A receita líquida da BRF 
foi de R$ 13,378 bilhões, acrés-
cimo de 1,5% ante igual período 
de 2023. A empresa apresen-

tou Ebitda ajustado de R$ 2,117 
bilhões, 248,8% superior ao do 
primeiro trimestre de 2023, com 
margem de 15,8%, aumento 
11,2 pontos porcentuais.

No release de resultados, a 
BRF afirmou que os resultados 
foram impulsionados pela evo-
lução da eficiência operacional, 
a contínua disciplina financeira 
e estrutura de capital otimizada. 
O seu programa de eficiência, o 

BRF+ 2.0, apresentou captura 
de R$ 438 milhões no período, 
com avanços nas principais fren-
tes operacionais na comparação 
ano contra ano.

Assim, a companhia atin-
giu a menor alavancagem em 
oito anos, de 1,45 vez. Há um 
ano, era de 3,35 vezes. Já a sua 
dívida líquida caiu 41% no perí-
odo de um ano, sendo de R$ 
9,016 bilhões no fim de março 

de 2024. A companhia também 
informou geração de caixa livre 
de R$ 844 milhões. No primeiro 
trimestre de 2023, a empresa 
havia apresentado consumo de 
caixa de R$ 1,002 bilhão.

A BRF relatou que a mar-
gem Ebitda no Brasil foi de 
15,1%. Fora do Brasil, a mar-
gem Ebitda da companhia foi 
de 16,9%. Segundo a compa-
nhia, tal resultado foi possível 

ao avançar na estratégia de 
diversificação de mercados, 
com a conquista de 25 novas 
habilitações para exportações 
- que se somam às 66 do ano 
passado. Outra razão para o 
desempenho foi o bom desem-
penho na Turquia e nos países 
do Golfo, potencializado pelo 
efeito sazonal das celebrações 
do Ramadã e pela recuperação 
de preços de exportação com 

novas alternativas comerciais.
A companhia comercializou 

1,153 milhão de toneladas de 
produtos de janeiro a março 
deste ano, um recuo de 1,9% 
em comparação com o volume 
de 1,176 milhão de toneladas de 
um ano antes. No segmento Bra-
sil, a receita operacional líquida 
foi de R$ 6,152 bilhões, queda 
de 4% em comparação com igual 
intervalo do ano passado. Além 
disso, o preço médio dos pro-
dutos caiu 2,8%, para R$ 11,91 
o quilo. Já no segmento inter-
nacional, a receita líquida foi de 
R$ 6,484 bilhões, alta de 5,5%. 
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Irmãos Batista fecham 
acordo com a CVM
de R$ 15,5 milhões 
O valor da Bertin teria sido inflado para que os 
controladores da JBS recebessem de volta as ações

A Comissão de 
Valores Mobi-
liários (CVM) 
aceitou uma 
proposta de 
acordo coletivo, 

no valor de R$ 20 milhões, com 
Joesley e Wesley Batista, Gilber-
to Biojone Filho, Natalino Bertin 
e Silmar Roberto Bertin para en-
cerrar processo relativo à incor-
poração da Bertin pela JBS. Os 
irmãos Batista pagarão R$ 7,75 
milhões cada.

Joesley e Wesley Batista foram 
acusados, na qualidade de acio-
nistas controladores da Blessed 
Holdings LLC, de suposto abuso 
de poder de controle. Natalino 
Bertin e Silmar Roberto Bertin 
responderam na qualidade de 
administradores da Bracol Hol-
ding Ltda. Biojone respondeu na 
qualidade de representante legal 
da Blessed Holdings no Brasil. Os 

três foram acusados de realizar 
operações fraudulentas e paga-
rão R$ 1,5 milhão cada.

Antes da incorporação, em 
2009, a Bertin tinha como acio-
nistas a Bracol Holding (73,1%) e 
o BNDES Participações (26,9%). 
Depois, a família Bertin se tor-
nou acionista da empresa con-
trolada pela família Batista.

Como parte dos desenvolvi-
mentos da operação, foi criada 
a Blessed Holdings, em Dela-
ware (EUA), para a qual a Bracol 
Holdings cedeu cotas do Bertin 
Fundo de Investimento em Par-
ticipações (Bertin FIP) por “valo-
res simbólicos”, de acordo com 
o parecer do Comitê de Termo 
de Compromisso (CTC) da CVM.

Conforme o parecer do CTC, 
“os valores simbólicos pagos à 
Bracol Holding pela Blessed Hol-
dings evidenciariam que o valor 
atribuído à Bertin foi muito supe-

rior ao valor real da companhia, 
razão pela qual a família Bertin 
teria aceitado ficar com apenas 
14,7% do valor que lhe cabia na 
incorporação”.

O valor da Bertin teria sido 
inflado para que, na sequência 
da incorporação, por meio de 
operações, em tese, fraudulen-
tas, os controladores da JBS rece-
bessem de volta as ações desta 
companhia atribuídas à contro-
ladora da Bertin.

Assim, ainda de acordo com 
o CTC, a Blessed Holdings teria 
sido um instrumento usado por 
Joesley e Wesley Batista para a 
realização de operações, em 
tese, fraudulentas entre eles 
e a Bracol Holding, esta última 
sob o comando de seus sócios 
administradores Natalino e Sil-
mar Bertin. As operações teriam 
causado prejuízo aos acionistas 
minoritários da Bertin.

CASO BERTIN
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Joesley e Wesley Batista foram acusados, na qualidade de acionistas da Blessed Holdings LLC, de abuso de poder de controle

A suspeita de que a Bles-
sed Holdings pertencia à famí-
lia Batista veio a se confirmar em 
declarações de Joesley Batista 
em acordo de colaboração pre-
miada com o Ministério Público 
Federal. “A opção pela criação 
dessa estrutura no exterior Bles-
sed Holding se deu em razão da 
urgência, visto que no Brasil a 
notória burocracia para socie-
dades empresariais impediria a 
conclusão do negócio que deve-

ria ocorrer em tempo muito exí-
guo”, reproduz o parecer.

Esta não foi a primeira vez 
que os acusados tentaram 
encerrar o caso com um acordo. 
Em fevereiro do ano passado, o 
Colegiado rejeitou prposta feita 
pelos irmãos Batista e Biojone 
Filho. A proposta não incluía os 
demais acusados do processo. 
Em setembro de 2023, foram 
apresentadas novas propostas 
conjuntas por Joesley e Wesley 

Batista, Biojone Filho, Natalino 
Bertin e Silmar Roberto Bertin.

Em nota, a J&F Investimen-
tos diz que “fechou um termo de 
compromisso, sem assunção de 
culpa ou responsabilidade, que 
encerra discussões desnecessá-
rias sobre uma operação reali-
zada há mais de 15 anos. Essa 
operação também já havia sido 
analisada em procedimentos de 
investigação que não encontra-
ram qualquer irregularidade”. 

BRF registra lucro líquido de R$ 594 milhões 
MENOR ALAVANCAGEM

Pós-graduado em 
direito empresarial 
e direito digital, 
mestrando em análise 
econômica do direiro, 
advogado de empresa 
pública e sócio do 
escritório Valadares e 
Fueta Advogados

por 
Cesar Fueta

DIREITO 
EMPRESARIAL  | A DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE E A CONTINUIDADE DA EMPRESA

A DISSOLUÇÃO DE UMA sociedade 
limitada pode gerar graves crises entre 
os sócios simplesmente pela falta de 
uma organização prévia, com regras 
para a constituição da empresa e para 
a sua dissolução. Normalmente, os pro-
blemas de encerramento das socieda-
des decorrem da falta de atenção às dis-
posições legais e à ausência de cláusu-
las contratuais pré-estabelecidas entre 
os sócios. Neste artigo, vamos abor-
dar os pontos essenciais que mere-
cem atenção dos empresários para 
uma dissolução justa e eficaz, que asse-
gure a continuidade da empresa com 
os sócios remanescentes. Destacare-
mos, em última análise, a importância 
de um contrato social bem redigido 
para evitar litígios e garantir o pros-
seguimento da atividade empresarial.

O CONTRATO SOCIAL É O docu-
mento principal para regulamentar o 
desenvolvimento da atividade empre-
sarial. Apesar de sua importância, mui-
tos empresários negligenciam sua ela-
boração cuidadosa e adotam cláusu-
las genéricas que não condizem com o 
modelo de negócio estabelecido. É pre-
ciso lembrarmos que este documento 
regulamenta as interações entre sócios 
e estabelece o caminho para a resolu-
ção de conflitos potenciais, incluindo a 
saída de sócios ou a dissolução com-
pleta da sociedade. Aspectos como a 
morte de um sócio, sua incapacidade 
ou atos de má-fé são delicados e, se 
não forem previamente considerados 
no contrato, podem desencadear dis-
putas judiciais, tradicionalmente lentas 
e custosas – tudo que uma empresa 
não precisa. Portanto, podemos des-
tacar que o contrato deve especificar 
se os herdeiros de um sócio falecido 
podem ingressar na sociedade ou se 
os sucessores têm apenas o direito de 

receber os valores decorrentes da par-
ticipação do sócio falecido, prevenindo 
a entrada indesejada de terceiros.

ALÉM DISSO, A INCAPACIDADE 
de um sócio e a possibilidade de um 
curador representá-lo também devem 
ser claras no contrato para manter a 
estabilidade operacional e a harmo-
nia interna. A confiança é a base de 
qualquer relação empresarial que pre-
tenda ser longeva e produtiva, especial-
mente em sociedades limitadas em que 
as decisões mais relevantes são fre-
quentemente tomadas por consenso 
ou maioria. Nesse sentido, a previsão 
de expulsão de sócios por falta grave 
sem a necessidade de processos judi-
ciais mostra-se não apenas prática, mas 
essencial para a salvaguarda da integri-
dade empresarial.

ALÉM DESTES PONTOS, É comum que 
a divergência entre sócios decorra do 
fato de que alguns trabalham enquanto 
outros não desempenham atividades 
na sociedade. Neste aspecto, é impres-
cindível lembrarmos que a obrigação 
essencial de qualquer sócio é a realiza-
ção de um investimento na empresa. 
No entanto, não é obrigação do sócio 
exercer alguma atividade ou trabalhar 
na sociedade. Por isso, é fundamen-
tal separar o investimento do traba-
lho. Enquanto todos os sócios devem 
contribuir capital, não necessariamente 
todos estarão envolvidos no dia a dia 
operacional da empresa. O contrato 
social deve, portanto, especificar clara-
mente quem são os sócios operacionais 
e suas compensações, normalmente 
através de pró-labore, distinto da par-
tilha de lucros que pertence a todos.

A DIFERENÇA ENTRE O pagamento 
do pró-labore e da divisão de lucros 

não é o foco deste artigo, mas pela sua 
importância merece um breve comen-
tário: o pró-labore é uma remuneração 
destinada exclusivamente aos sócios 
que efetivamente exercem atividades 
operacionais na empresa, uma com-
pensação pelo trabalho realizado por 
eles. Já a divisão dos lucros corresponde 
à distribuição dos ganhos da empresa 
entre todos os sócios, independente-
mente do seu envolvimento nas ope-
rações diárias.

ESSA DIFERENCIAÇÃO É fundamental 
porque os pagamentos mensais desti-
nados como pró-labore não devem ser 
confundidos com a divisão de lucros. A 
atribuição incorreta pode levar a poten-
ciais conflitos entre sócios sobre a natu-
reza dos pagamentos recebidos. Obser-
vamos que uma das maiores causas 
de dissolução de sociedade é o argu-
mento de que algum dos sócios não 
trabalha. Como vimos, o investimento 
não se confunde com o trabalho. Logo, 
é essencial que o contrato social espe-
cifique claramente quais sócios exer-
cem atividades na empresa e que, por-
tanto, tem o direito ao pagamento de 
pró-labore, diferenciando dos sócios 
que não trabalham para a empresa, 
mas lembrando que todos têm direito 
à percepção dos lucros.

QUANDO A EXCLUSÃO DE um sócio 
se faz necessária, o procedimento esti-
pulado no Código Civil e no contrato 
social precisam ser rigorosamente 
seguidos, oferecendo ao sócio que se 
pretende excluir da sociedade a opor-
tunidade de defesa. 

DESTACAMOS NESTE PONTO que 
se a sociedade contiver apenas dois 
sócios, sendo um deles majoritário, a 
própria lei dispensa a necessidade de 

realização de assembleia ou reunião 
prévia para a exclusão do minoritário.

SE O CONTRATO SOCIAL não contiver 
previsão específica sobre a exclusão de 
um sócio por justa causa, será neces-
sário o ajuizamento de processo judi-
cial. Nesta demanda, o autor precisará 
demonstrar que o sócio que se pre-
tende excluir cometeu falta que coloca 
em risco a continuidade da sociedade.

A EXCLUSÃO DE UM SÓCIO majori-
tário também é viável. Nesta situação, 
também é necessário ajuizar um pro-
cesso judicial e demonstrar a falta grave 
cometida, por meio de comportamen-
tos ou decisões que prejudicam gra-
vemente a continuidade da empresa. 
Logo, é preciso comprovar por meio de 
evidências concretas e robustas que a 
conduta do sócio em questão constitui 
uma falta grave o suficiente para justi-
ficar seu afastamento. 

PARA EVITAR O AJUIZAMENTO de 
um processo, caso o sócio minoritá-
rio esteja em desacordo com as deci-
sões tomadas pelo sócio majoritário, é 
importante que sejam avaliadas outras 
opções. Uma delas é exercer o direito 
de se retirar da sociedade. Outra possi-
bilidade é buscar a negociação da com-
pra da participação por outros sócios. 

A DISSOLUÇÃO DE UMA sociedade, 
portanto, não deve ser vista apenas 
como o fim da sociedade, mas como 
uma transição que, se bem adminis-
trada por meio de negociação e pla-
nejamento prévios e adequados, asse-
gura a longevidade da atividade empre-
sarial. Logo, o ponto principal para uma 
dissolução amigável, sustentável e efi-
ciente está em um contrato social pen-
sado e negociado com antecedência. Es
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Israel reabre passagem para 
entrada de ajuda humanitária

Brasil registrou doze eventos 
climáticos extremos em 2023

O s militares isra-
elenses disse-
ram na quar-
ta-feira, 8, que 
reabriram a 
passagem de 

Kerem Shalom para Gaza, um 
terminal importante para a en-
trada de ajuda humanitária fe-
chado no fim de semana depois 
que um ataque com foguetes do 
Hamas matou quatro soldados 
israelenses nas proximidades.

Uma brigada de tanques isra-
elense tomou a vizinha passa-
gem de Rafah, entre Gaza e o 
Egito, na terça-feira cedo, e ela 
permaneceu fechada, mas essa 
incursão limitada não parece ser 
o início da invasão em grande 
escala da cidade sulista lotada 
que Israel prometeu repetida-
mente.

A operação iminente ame-
aça aumentar a distância entre 
Israel e seu principal apoiador, os 
Estados Unidos, que dizem estar 
preocupados com o destino de 
cerca de 1,3 milhão de palestinos 
amontoados em Rafah, a maio-
ria dos quais fugiu dos combates 
em outros lugares. Israel afirma 
que Rafah é o último reduto do 
Hamas e que uma ofensiva mais 
ampla é necessária para des-
mantelar as capacidades mili-
tares e de governo do grupo.

Os EUA suspenderam um 
carregamento de bombas para 
Israel na semana passada devido 
a preocupações de que Israel 
estivesse se aproximando de 
uma decisão sobre o lança-
mento de um ataque em grande 
escala a Rafah, disse um alto fun-
cionário do governo Biden na 
terça-feira.

Enquanto isso, os EUA, o Egito 
e o Qatar estão intensificando os 
esforços para fechar as lacunas 
de um possível acordo para um 
cessar-fogo pelo menos tempo-
rário e a libertação de alguns 
dos inúmeros reféns israelen-
ses ainda em poder do Hamas. 
Israel vinculou a ameaça de ope-
ração em Rafah ao destino des-
sas negociações.

A passagem de Rafah tem 
sido um canal vital para a ajuda 
humanitária desde o início da 
guerra e é o único lugar por onde 
as pessoas podem entrar e sair. 
Israel agora controla todas as 
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A Faixa de Gaza não está recebendo qualquer ajuda humanitária desde o início de operações militares israelenses na passagem de fronteira de Rafah

Bolsas da Europa 
fecham em alta, 
com perspectivas 
de relaxamento

As bolsas da Europa fecha-
ram em alta na quarta-feira, 8, 
observando a publicação de 
balanços no continente. Além 
disso, as perspectivas para a polí-
tica monetária seguem impulsio-
nando as ações na região, com 
os bancos centrais sinalizando o 
processo de relaxamento mone-
tário. Em Londres, o FTSE 100 
renovou sua máxima histórica 
de fechamento em mais uma 
sessão.

O índice pan-europeu Stoxx 
600 fechou em alta de 0,33%, a 
515,72 pontos. Em Londres, o 
FTSE 100 subiu 0,49%, a 8.354,05 
pontos. 

“O FTSE 100 continua atin-
gindo novas máximas históricas, 
com a fraqueza da libra propor-
cionando ao índice um pequeno 
impulso”, disse o diretor de inves-
timentos da AJ Bell, Russ Mould. 
“Uma queda na moeda nacio-
nal é normalmente útil para o 
FTSE 100 porque aumenta o 
valor relativo dos seus ganhos 
dominantes no exterior”, pontua. 

Em Paris, o CAC 40 subiu 
0,69%, a 8.131,41 pontos. Em 
Madri, o Ibex35 fechou em alta 
de 0,65%, a 11.152,90 pontos. 
Em Lisboa, o PSI 20 avançou 
0,15%, a 6.726,20 pontos. A exce-
ção foi Milão, onde o FTSE MIB 
caiu 0,27%, a 34.151,41 pontos.

Maior cervejaria do mundo, 
a AB InBev agradou em receita 
e volume de vendas no primeiro 
trimestre. No horário acima, a 
ação da empresa - que con-
trola a brasileira Ambev - avan-
çou 3,96% em Bruxelas. Obser-
vando a publicação, a concor-
rente Heineken subiu 2,10% em 
Amsterdã, e a Carlsberg avançou 
2,16% em Copenhague. 

Já a Siemens Energy saltou 
12,80% em Frankfurt, após a 
companhia de energia alemã 
voltar a lucrar e ampliar proje-
ções para o ano. Na cidade, o 
DAX subiu 0,31%, a 18.488,07 
pontos.

No noticiário macroeconô-
mico, a produção industrial da 
Alemanha caiu 0,4% na com-
paração mensal de março, mas 
analistas previam queda maior. 

Em relação à política mone-
tária, o BC da Suécia, o Riksbank, 
cortou na quarta seu juro básico 
em 25 pontos-base, a 3,75%, 
e sinalizou que poderá reduzi-
-lo mais duas vezes durante a 
segunda metade do ano. 

O Riksbank é apenas o 
segundo BC de uma economia 
rica e desenvolvida a iniciar um 
ciclo de relaxamento monetá-
rio após o salto inflacionário 
pós-pandemia de covid-19. O 
primeiro foi o BC da Suíça, em 
março.

O Banco da Inglaterra (BoE, 
na sigla em inglês) define seu 
juro na quinta-feira, 9, mas não 
há expectativa de mudança. 

O Banco Central Europeu 
(BCE), por sua vez, continua pre-
parando o terreno para anun-
ciar seu primeiro corte de juros 
em junho, visto que a inflação 
da zona do euro parece estar 
se encaminhando para a meta 
oficial de 2%. 

O diretor do BCE Pierre 
Wunsch afirmou na quarta que, 
apesar das incertezas no radar, 
acredita que “há um caminho 
para começar a cortar juros 
neste ano”. Outro dirigente, 
Robert Holzmann demonstrou 
confiança no início de cortes de 
juros em junho, mas alertou que 
“não vê razão” para reduzir as 
taxas de modo intenso, suces-
sivo e rápido. 

As bolsas da Ásia e do Pací-
fico fecharam sem direção única 
na quarta-feira, 8, com as prin-
cipais delas recuando em meio 
a preocupações com balanços 
corporativos e ajustes técnicos.

Liderando perdas na Ásia, 
o índice Nikkei caiu 1,63% em 
Tóquio, a 38.202,37 pontos, 
diante da fraca perspectiva 
de lucro de algumas grandes 
empresas do Japão, caso da Nin-
tendo, cuja ação tombou -5,4%, 
e da Toyota (-0,6%). Também se 
destacaram em baixa no mer-
cado japonês a Sony (-5%) e a 
Nomura Holdings (-3,4%).

Um golpe duplo causado 
pelo El Niño e pelas mudan-
ças climáticas atingiu a Amé-
rica Latina e o Caribe em 2023, 
de acordo com um relatório 
da Organização Meteoroló-
gica Mundial, OMM, lançado 
na quarta-feira. 

No Brasil, foram registrados 
12 eventos climáticos extremos, 
sendo nove deles considerados 
incomuns e dois sem preceden-
tes. Cinco ondas de calor, três 
chuvas intensas, uma onda de 
frio, uma inundação, uma seca e 
um ciclone extratropical foram 
reportados para a OMM.

A secretária-geral da OMM, 
Celeste Saulo, afirmou que “infe-
lizmente, 2023 foi um ano de ris-
cos climáticos recordes na Amé-
rica Latina e no Caribe”. 

Segundo a agência, o El Niño 
e as mudanças climáticas indu-
zidas pelo homem exacerba-
ram muitos eventos extremos, 
causando grandes impactos na 

saúde, na segurança alimentar 
e energética e no desenvolvi-
mento econômico.

Muitas ondas de calor inten-
sas afetaram a região central 
da América do Sul no final de 
agosto a dezembro, causando 
temperaturas escaldantes 
em pleno inverno. Durante a 
segunda quinzena de agosto, 
as temperaturas em partes do 
Brasil ultrapassaram os 41 °C. 
A onda de calor atingiu Rio de 
Janeiro e São Paulo, as cidades 
mais populosas do país. 

A onda de calor que atin-
giu a Amazônia em julho 2023 
foi considerada sem prece-
dentes e contribuiu para uma 
das piores secas já registradas. 
Segundo autoridades do Porto 
de Manaus, o nível do Rio Negro 
caiu para 12,70 m em 26 de 
outubro, o mais baixo já regis-
trado desde que as observa-
ções começaram em 1902.

Outros rios importantes da 

Amazônia, incluindo Solimões, 
Purus, Acre e Branco, sofreram 
quedas extremas em algumas 
regiões e secaram completa-
mente em outras. 

O calor intenso afetou tam-
bém a vida selvagem. No Lago 
Tefé, mais de 150 botos cor-de-
-rosa foram encontrados mor-
tos no final de setembro, com a 
temperatura da água atingindo 
um recorde de 39,1 °C.

Grandes incêndios florestais 
ocorreram nas regiões afetadas 
pelo calor no Paraguai, no Bra-
sil e na Bolívia. Na Amazônia, 
foram registrados 22.061 focos 
de incêndio em outubro, o pior 
recorde para o mês desde 2008, 
resultando em fumaça intensa 
impactando toda a população 
de Manaus, estimada em 2 
milhões de pessoas. 

O segundo evento sem pre-
cedentes registrado no Brasil 
em 2023 foi um ciclone extra-
tropical no Rio Grande do Sul, 

que gerou chuvas volumosas, 
fortes rajadas de vento e cau-
sou impactos severos em mui-
tas cidades.

Segundo a Defesa Civil, 
foram registradas 46 mortes, 
46 desaparecidos e 340 mil pes-
soas afetadas. À medida que os 
rios inundavam, casas e pes-
soas eram arrastadas pela cor-
renteza. As cidades mais afeta-
das estão na região do Vale do 
Taquari, como Muçum e Roca 
Sales. Um total de 92 municí-
pios declararam estado de cala-
midade pública.

O relatório menciona tam-
bém que pelo menos 65 pes-
soas perderam a vida após chu-
vas torrenciais provocarem 
enchentes e deslizamentos de 
terra na cidade de São Sebas-
tião, no litoral do estado de São 
Paulo. De 18 a 19 de fevereiro, 
caíram 683 mm de chuva em 
15 horas na cidade. 

No estado do Acre, na Ama-

INFLAÇÃO

passagens de fronteira de Gaza 
pela primeira vez desde que reti-
rou as tropas e os colonos do 
território há quase duas déca-
das, embora tenha mantido 
um bloqueio com a coopera-
ção do Egito durante a maior 
parte desse tempo.

Os jornalistas da Associated 
Press ouviram explosões espo-
rádicas e tiros na área da passa-
gem de Rafah durante a noite, 
incluindo duas grandes explo-
sões na quarta-feira. Os milita-
res israelenses relataram seis 
lançamentos de Rafah em dire-
ção à passagem de Kerem Sha-
lom na terça-feira.

Enquanto isso, o Ministério 
da Saúde de Gaza disse que pelo 
menos 46 pacientes e feridos 
que estavam programados para 
sair na terça-feira para receber 
tratamento médico ficaram reti-
dos.

As agências da ONU e os 
grupos de ajuda humanitá-
ria aumentaram a assistên-
cia humanitária nas últimas 
semanas, já que Israel suspen-
deu algumas restrições e abriu 
mais uma passagem no norte, 
sob pressão dos Estados Uni-
dos, seu aliado mais próximo. 
Mas os trabalhadores humani-
tários dizem que o fechamento 
de Rafah, que é a única porta 
de entrada de combustível para 

caminhões e geradores, pode ter 
graves repercussões.

A ONU diz que o norte de 
Gaza já está em um estado de 
“fome total”. 

A Faixa de Gaza não está 
recebendo qualquer ajuda 
humanitária desde o início de 
operações militares israelen-
ses na passagem de fronteira 
de Rafah, ao sul da Faixa de Gaza. 

O diretor de assuntos da 
Agência da ONU de Assistên-
cia aos Refugiados Palestinos, 
Unrwa, afirmou em sua rede 
social na quarta-feira que houve 
bombardeios na área durante 
todo o dia. Segundo Scott Ander-
son, nenhum combustível ou 
suprimento entrou no enclave, 
o que é “desastroso para a res-
posta humanitária”.

De acordo com o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância, 
Unicef, com a escalada em Rafah, 
centenas de famílias com crian-
ças começaram a fugir de suas 
casas e abrigos para lugares que 
poderiam ser mais seguros.

A equipe do Unicef continua 
a atender às necessidades crí-
ticas das crianças na Faixa de 
Gaza, mas o acesso está se tor-
nando cada vez mais difícil e peri-
goso.

Também em seu perfil nas 
redes sociais, o chefe humani-
tário da ONU, Martin Griffiths, 

ressaltou que as equipes das 
Nações Unidas permanecem em 
Rafah, onde mais de 1 milhão de 
pessoas buscam abrigo, sendo 
600 mil, crianças.

Para ele, as decisões toma-
das e suas consequências no 
“sofrimento humano” serão lem-
bradas por gerações.

Segundo o Ocha, milhares 
de famílias palestinas iniciaram 
novas viagens de deslocamento 
de Rafah para as áreas centrais 
da Faixa de Gaza após as opera-
ções militares de Israel nas áreas 
orientais da cidade.

Ruas da área oeste do 
enclave ficaram lotadas com 
milhares de carros e caminhões 
transportando pessoas desloca-
das e suas tendas para serem 
instaladas no centro da Faixa de 
Gaza, em meio a um estado de 
tensão e ansiedade vivido pelos 
residentes.

A Unrwa reforça que 
“nenhum lugar é seguro em 
Gaza”. As instalações da agên-
cia foram atacadas 368 vezes 
desde o início da guerra e pelo 
menos 429 pessoas deslocadas 
que estavam abrigam nas estru-
turas da agência foram mortas.

O comissário-geral da Unrwa, 
Philippe Lazarini, publicou em 
sua rede social um vídeo em que 
mostra que a sede da agência 
em Jerusalém Oriental foi vítima 

de um protesto convocado por 
um membro eleito do município. 

Para ele, os atos são de “assé-
dio, intimidação, vandalismo e 
danos à propriedade da ONU” 
e ocorreram sob a vigilância da 
polícia israelense. Lazarini lem-
bra que é esperado que os paí-
ses anfitriões, neste caso Israel, 
“protejam as instalações, as ope-
rações e a equipe das Nações 
Unidas em todos os momentos”.

O chefe do Escritório de 
Direitos Humanos na Palestina, 
Ajith Sunghay, sobre o aumento 
da violência na Cisjordânia ocu-
pada. Ele afirmou que a For-
ças de Defesa Israelense “está 
agindo como se houvesse um 
conflito armado” na área. 

Ele explicou que a forma 
como as forças israelenses estão 
conduzindo operações na região 
“são geralmente usadas em um 
conflito armado, não na aplica-
ção da lei”. 

Outro ponto de preocupação 
citado por ele são as restrições 
de movimento, prisões e deten-
ções. Segundo Ajith Sunghay, as 
pessoas não podem se deslocar 
entre as cidades e comunidades 
dentro da Cisjordânia. 

O representante da ONU 
afirma que isso teve um grande 
impacto na economia, nas estru-
turas familiares e na comuni-
dade palestina em geral.

zônia brasileira, fortes chuvas e 
o transbordamento do rio Acre 
inundou vastas áreas da capital 
Rio Branco, em 23 de março. A 
cidade registrou 124,4 mm de 
chuva em 24 horas.

No Brasil, tanto o excesso de 
chuvas quanto a seca, ligados 
ao El Niño, atrasaram o plan-
tio de soja. Além disso, mais 
de mil cabeças de gado mor-
reram com uma onda de frio 
em Mato Grosso do Sul, cau-
sando um prejuízo estimado 
de R$ 3 milhões.

O relatório da OMM sobre 
o Estado do Clima na Amé-
rica Latina e no Caribe em 
2023 confirmou que aquele 
foi o ano mais quente já regis-
trado. O nível do mar conti-
nuou subindo a uma taxa supe-
rior à média global em torno 
da parte atlântica da região, 
ameaçando áreas costeiras e 
Pequenos Estados Insulares 
em Desenvolvimento. 

A região da América Latina e 
do Caribe é cercada pelos ocea-
nos Pacífico e Atlântico e o clima 
na região é, em grande parte, 
influenciado pelas temperatu-
ras predominantes da superfí-
cie do mar e interferências na 
interação entre a atmosfera e o 
oceano, como o El Niño. 
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Os dados consolidados do Pro-
jeto de Monitoramento do Desma-
tamento por Satélite (Prodes), divul-
gados em Brasília na quarta-feira 
(8), apontam queda de 21,8% no 
desmatamento na Amazônia Legal, 
de 19,5% para área de não floresta 
do bioma e de 9,2% no Pantanal. 
As informações são referentes ao 
período entre os meses de agosto 
de 2022 e julho de 2023, em com-
paração ao ciclo anterior.

Para a ministra do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima, Marina Silva, os 
resultados positivos são resultado da 
relevância dada à política setorial pelo 
governo federal, que envolveu a con-
dução da Casa Civil e a participação 
de 19 ministérios para tratar o tema 
com transversalidade. “Aí você cria 
uma sinergia positiva em que esta-
dos, municípios, todos vêm para a 
agenda, mas isso tem que ser polí-
tica continuada”, reforçou.

Os dados revelaram também uma 
queda maior nos 70 municípios prio-
ritários para combate ao desmata-
mento na Amazônia Legal, com redu-
ção de 42% no período apurado. 
Segundo o Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe), que opera o 
Prodes, esses territórios concentra-
ram 75% da derrubada de vegetação 
nativa em 2022.

O balanço consolidou a taxa anual 
de desmatamento em 9.064 quilô-
metros quadrados (km²) na Amazô-

nia Legal, com diferença de 0,7% em 
relação à divulgada em novembro de 
2023, estimada em 9.001 km².

Durante a apresentação, foram 
antecipadas as informações sobre a 
série de alertas diários de desmata-
mento, acompanhada pelo Sistema 
de Detecção de Desmatamentos em 
Tempo Real (Deter), com uma redu-

ção de 55% no período de agosto de 
2023 a abril de 2024, quando com-
parado ao mesmo período no ano 
anterior. “Isso mostra que essa ten-
dência de queda se mantém para a 
Amazônia”, explica o coordenador do 
programa Biomas Brasil, do Ministé-
rio da Ciência Tecnologia e Inovação, 
Cláudio Almeida.

Pela primeira vez também foram 
apresentados dados da área de não 
floresta na Amazônia, que ocupa uma 
extensão de quase 28 mil km² e que 
anteriormente não era monitorada. 
Os dados revelaram a destruição de 
584,9 km² dessa parte do bioma.

De acordo com Almeida, essa 
região também reúne espécies endê-
micas, que só nascem no bioma, 
e representa uma área bastante 
extensa, equivalente a duas vezes o 
tamanho do Pantanal.

A taxa consolidada de desmata-
mento no Pantanal no período apu-
rado é de 723 km², com concentra-
ção no município de Corumbá, em 
Mato Grosso do Sul, onde foi regis-
trada 52,8% da destruição da vege-
tação nativa.

O avanço no combate ao desma-
tamento nos biomas brasileiros foi 
considerado positivo por Marina Silva. 
“Isso é fruto de uma ação de política 
pública com base em evidência e alo-
cação de recursos em priorização e 
elaboração de estratégia.”

O monitoramento realizado pelo 
Inpe há mais de 36 anos teve início 
na série histórica da Amazônia Legal, 
em 1988 e, para os demais biomas, 
no ano 2000. Os dados sobre o Cer-
rado foram divulgados em dezembro 
de 2023, quando a taxa de desma-
tamento foi consolidada em 11.011 
km², e apontou um crescimento de 
3% na destruição do bioma.

6 Diário Comercial
Quinta-feira, 9 de maio de 2024

Câmara pode dispensar licença 
para as plantações de eucalipto

Em meio à catástro-
fe ambiental no Rio 
Grande do Sul (RS), 
a Câmara dos De-
putados aprovou 
por 325 votos con-

tra 128, na terça-feira (7), a ur-
gência de projeto de lei que 
exclui a silvicultura da lista de 
atividades consideradas po-
tencialmente poluidoras e 
utilizadoras de recursos am-
bientais, o que altera a Políti-
ca Nacional do Meio Ambien-
te (Lei 6.938/1981).

Entre outras definições, a 
silvicultura compreende o cul-
tivo de florestas plantadas para 
fins comerciais, como a pro-
dução de eucaliptos, pinus e 
mognos. Já o pedido de urgên-
cia aprovado permite que o 
tema seja pautado no plená-
rio a qualquer momento, sem 
ter que passar pelas comis-
sões da Casa.

O projeto gera divergência 
entre grupos do agronegócio 
e ambientalistas porque ele 
permite dispensar o licencia-
mento ambiental prévio para 
atividades da silvicultura. De 
acordo com o artigo 10º da Lei 
6.938, que instituiu a Política 
Nacional de Meio Ambiente, 
tal licenciamento é exigido 
de negócios “utilizadores de 
recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores”.

Ao excluir a silvicultura da 
lista de atividades potencial-
mente poluidoras, o PL per-
mite dispensar o licencia-
mento ambiental de produ-
ções em larga escala de cultu-
ras como o eucalipto e o pinus, 
usados na fabricação de papel, 
celulose e madeira.

O consultor jurídico do Ins-
tituto Socioambiental (ISA), 
Mauricio Guetta, argumenta 
que a silvicultura pode trazer 
impactos negativos ao meio 
ambiente, principalmente as 
plantações de grande porte, 
devido ao desequilíbrio hídrico 
e a perda da biodiversidade 
que podem causar.

“A proposta exclui a ativi-
dade de silvicultura do licen-
ciamento ambiental. Com isso, 
mesmo empreendimentos 
de grande porte, com impac-
tos até significativos ao meio 
ambiente, podem ficar sem 
controle algum e, pior, sem a 
adoção de medidas preventi-
vas e de mitigação”, destacou 
o especialista.

O Ministério do Meio 
Ambiente informou que a 
mudança enfraquece o sis-
tema de gestão do meio 
ambiente e aumenta os ris-
cos ambientais. A pasta acres-
centou que o Ibama já se mani-
festou contra o PL 1.366. 

“De acordo com o parecer 
do Ibama, as justificativas de 
burocracia excessiva e desin-
centivo à atividade não seriam 
solucionadas com a proposta, 
que apenas esvaziaria recur-
sos para os órgãos do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente rea-
lizarem controle e fiscalização 
de atividades”, afirma a pasta.

Por outro lado, o autor do 
projeto, o ex-senador Álvaro 
Dias (Podemos-PR), justifi-
cou que a silvicultura é uma 
atividade benéfica ao meio 
ambiente. “Não se justifica-
ria incluí-la no rol de ativida-
des potencialmente poluido-
ras, o que significa submetê-la 
a um processo licenciamento 
ambiental burocrático e dispen-
dioso que prejudica o desenvol-
vimento da atividade”, destacou.

O projeto tem o apoio da 
Indústria Brasileira de Árvores 
(IBA) que, em nota, afirma que 
“o setor brasileiro de árvores 
cultivadas soma esforços para 
construir um país pautado por 
valores de uma economia de 
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Ao excluir a silvicultura da lista de atividades potencialmente poluidoras, o PL permite dispensar 
o licenciamento ambiental de produções em larga escala de culturas como o eucalipto e o pinus

Divulgação

A silvicultura compreende o cultivo de florestas plantadas para fins comerciais, como a produção de eucaliptos, pinus e mognos. O pedido de urgência aprovado permite que o tema seja pautado no plenário

Desmatamento na Amazônia registrou 
queda de 21,8% e no Pantanal, de 9,2%

PRESERVAÇÃO

baixo carbono e cada vez mais 
sustentável”.

A medida foi criticada no 
plenário da Câmara dos Depu-
tados por parlamentares que 
associaram a aprovação do 
texto à catástrofe ambien-
tal do Rio Grande do Sul (RS). 
O deputado Bacelar (PL-BA) 
argumentou que a medida é 

uma afronta ao que acontece 
no estado gaúcho.

“Enquanto o Rio Grande do 
Sul sofre por causa de uma 
situação climática, nós esta-
mos aqui votando a urgência 
de um retrocesso ambiental, 
votando a urgência que fra-
giliza o marco legal do meio 
ambiente”, destacou o parla-

mentar, que argumenta que as 
plantações de eucalipto e de 
pinos em larga escala promo-
vem “desertos verdes”, onde 
“nada cresce, nada se cria”.

O deputado ruralista Evair 
Vieira de Mello (PP-ES), por 
outro lado, elogiou a medida, 
negando prejuízos ambien-
tais. “A silvicultura surge não 

só como atividade econô-
mica importante, mas tam-
bém como recuperadora de 
solo. Portanto, ela é um ativo 
nas questões ambientais, e, 
naturalmente, ela cumpre o 
papel de ocupar espaços em 
um território que estaria aban-
donado, isolado por outras ati-
vidades”, sustentou.

Além do governo, orienta-
ram votos contrários ao texto 
o bloco do PT, PCdoB e PV, 
a frente PSOL/Rede e o PSB. 
As demais legendas ou blo-
cos partidários orientaram 
que os parlamentares votas-
sem favoravelmente à maté-
ria, incluindo as lideranças da 
oposição.

 Marina Silva: “os resultados positivos são resultado da relevância dada à política setorial”

Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil
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Deputado apresenta projeto que 
destina verba de Itaipu para o RS
O parlamentar propõe que parte do resultado da comercialização de energia de 
Itaipu que cabe ao Brasil seja usado para o enfrentamento da calamidade pública

CALAMIDADE PÚBLICA

Câmara dos Deputados

Danilo Forte: “o socorro da União ao Estado demandará recursos em montante que estava fora das projeções mais pessimistas para as contas públicas brasileiras”

O deputado Dani-
lo Forte (União-
-CE) apresentou 
um projeto de lei 
na quarta-feira, 
8, para destinar 

R$ 400 milhões em recursos da 
usina de Itaipu Binacional para 
socorrer o Rio Grande do Sul, Es-
tado que vive situação de calami-
dade pública devido a enchen-
tes causadas por fortes chuvas 
nos últimos dias.

O parlamentar propõe que 
parte do resultado da comercia-
lização de energia de Itaipu que 
cabe ao Brasil - a usina é dividida 
entre o País e o Paraguai - seja 
usado para o enfrentamento da 
calamidade pública no RS. 

“Decorre disso que o socorro 
da União ao Estado deman-
dará recursos em montante 
que estava fora das projeções 
mais pessimistas para as contas 
públicas brasileiras”, diz Forte, na 
justificativa do projeto. O depu-
tado tem apresentado uma série 
de alternativas para o envio de 
recursos ao RS sem impacto na 
meta fiscal do governo. 

“Entendemos que o 
momento é crucial para unir-
mos todos os esforços, incluindo 
do Poder Público, para realocar 
valores da Usina de Itaipu que 
devem servir de ajuda humanitá-
ria de forma, a garantir o básico 
à população gaúcha, a desobs-
trução de vias, reparos em sis-
temas de drenagem e energi-
zação de áreas críticas, além de 
reforçar o suporte aos hospi-
tais e serviços de emergência 
que operam com capacidade 
reduzida”, afirma outro trecho 
da proposta. 

Forte também já sugeriu a 
utilização de R$ 1,5 bilhão do 
programa de recuperação socio-
ambiental de Itaipu Binacional 
para o Rio Grande do Sul, além 

PGR defende que TSE rejeite recursos
e mantenha mandato de ex-ministro

A Procuradoria-Geral Eleito-
ral (PGE) defendeu que o Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) 
mantenha o mandato do sena-
dor Sérgio Moro (União-PR). O 
parecer foi enviado na terça-
-feira, 7, ao gabinete do minis-
tro Floriano de Azevedo Mar-
ques, relator de recursos do PT 
e do PL contra o julgamento do 
Tribunal Regional Eleitoral do 
Paraná que absolveu o sena-
dor.

Com a PGE jogando a seu 
favor, após a absolvição, Sér-
gio Moro entra no julgamento 
menos pressionado. A defesa 
ainda terá a oportunidade de 
apresentar seus argumentos.

A Procuradoria-Geral Elei-
toral contraria o posiciona-
mento do Ministério Público 
do Paraná, que foi a favor da 
cassação. A palavra final cabe 
agora ao TSE.

O tribunal ainda não tem 
data para julgar o caso, o que 
depende essencialmente do 
relator, que precisa liberar a 
ação para julgamento quando 
estiver com relatório e voto 
prontos, e da presidência, a 
quem compete acomodar o 
processo na pauta.

Advogados envolvidos no 
caso têm esperança de ver 
um desfecho antes das elei-
ções, apesar da proximidade 
do pleito. Se for pautado ainda 
neste mês, o processo pode 
ser o último de grande reper-
cussão na gestão do ministro 
Alexandre de Moraes.

Sérgio Moro responde por 
abuso de poder econômico, 
arrecadação ilícita e uso inde-
vido dos meios de comunica-
ção nas eleições de 2022. O 
pano de fundo é sua frustrada 
pré-candidatura a presidente. 
O TSE precisa decidir se as des-
pesas no período deixaram o 
ex-juiz em posição desigual em 
relação aos concorrentes ao 
Senado.

Um dos pontos-chave do 
julgamento é o parâmetro que 
será usado para calcular os gas-
tos de campanha. A definição 
sobre quais despesas seriam 
ou não de pré-campanha, para 
avaliar se houve ou não dese-
quilíbrio na eleição, é con-
troversa. O critério dividiu os 
desembargadores do Paraná.

A natureza dos gastos tam-
bém vai influenciar a votação. 
Os ministros precisam deci-
dir se despesas que não estão 
diretamente relacionadas com 
a campanha para obter votos 
têm ou não caráter eleitoral. É 
o caso, por exemplo, de valo-
res desembolsados com segu-
rança pessoal e escolta.

Outro ponto em aberto é 
se as despesas fora do Paraná, 
na pré-campanha a presidente, 
devem entrar no montante. Há 
um debate sobre a influência 
de eventos externos no eleito-
rado estadual.

O Podemos foi o primeiro 
partido a filiar Sérgio Moro 
quando o ex-juiz entrou ofi-
cialmente na vida político-parti-

dária. Ele migrou ao União Bra-
sil, após ver derreterem suas 
chances de vitória na corrida 
presidencial, para lançar can-
didatura ao Senado. Entre os 
desembargadores do Paraná, 
prevaleceu a tese de que Moro 
só poderia ser condenado se 
ficasse provado que o movi-
mento foi intencional, ou seja, 
que ele lançou pré-candida-
tura a presidente para ganhar 
maior visibilidade na campa-
nha ao Senado. Os partidos, 
no entanto, defendem que o 
efeito da pré-campanha existe, 
independente de eventual pre-
meditação.

A Procuradoria-Geral Eleito-
ral afirma no parecer enviado 
ao TSE que há um vácuo legis-
lativo na regulamentação dos 
gastos pelos candidatos e par-
tidos no período da pré-cam-
panha e que o caso tem con-
tornos particulares que, na ava-
liação do órgão, tornam desa-
conselhável a cassação.

Para o vice-procurador-
-geral Eleitoral Alexandre Espi-
nosa Bravo Barbosa, o TSE 
deve preferir uma “postura de 
menor interferência na escolha 
soberana das urnas”.

A PGE também descarta 
que Sérgio Moro tenha, delibe-

radamente, simulado uma pré-
-candidatura presidencial para 
se beneficiar de um aumento 
artificial do limite de gastos elei-
torais. Na avaliação do vice-pro-
curador, a mudança de rumos 
se deu mais por “atabalhoa-
mento” do que por estratégia.

“Desse modo, não é dado 
cogitar de uma intenção pre-
ordenada de downgrade na 
candidatura, sobretudo porque 
a incapacidade de articulação 
política ou o insucesso no lan-
çamento da candidatura não 
pode ser dimensionado como 
dolo eventual”, diz um trecho 
da manifestação.

A Procuradoria defende 
que gastos fora do Paraná não 
devem ser considerados no jul-
gamento, salvo de ficar provado 
que houve finalidade especí-
fica de convencer eleitores do 
Estado. O raciocínio deixa de 
fora a maior parte das despe-
sas da pré-campanha.

“A interpretação indica que 
apenas devem ser considera-
dos os gastos que envolveram 
a circunscrição do Paraná e 
foram individualizados ao pré-
-candidato ou, ainda, que tive-
ram finalidade de preparação 
do candidato para uma ativi-
dade de convencimento do 
eleitorado da circunscrição na 
qual o registro foi efetivado.”

A PGE conclui dizendo que 
não há indicativos seguros de 
que houve excesso de gas-
tos ou desvio e omissão de 
recursos. 

GASTOS DE CAMPANHA

de propor uso de recursos da 
privatização da Eletrobras. 

Na terça-feira, 7, o Senado 
aprovou um projeto de decreto 
legislativo que reconhece o 
estado de calamidade pública no 
RS e permite que os gastos com 
o socorro ao Estado fiquem fora 
da meta fiscal. O texto já havia 
passado na Câmara e foi para 
promulgação do Congresso. 

Há propostas também de 
destinar emendas para a recu-
peração do Rio Grande do Sul. 
O presidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), determinou a insta-

lação de uma comissão especial 
para a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) que prevê a 
reserva de 5% do valor disponibi-
lizado às emendas de cada par-
lamentar para enfrentamento 
de catástrofes e emergências 
naturais. 

Com a volta da chuva e vento 
forte, a prefeitura de Porto Alegre 
orientou que sejam suspensas 
temporariamente as operações 
de resgate com barcos. A reco-
mendação foi divulgada às 14h.

O município prevê chuva de 
até 15 milímetros nas próximas 

horas, ventos de até 80 km/h e 
raios em toda a região metro-
politana. 

A partir de quinta-feira (9), a 
previsão é de tempo frio e seco 
na maior parte do estado. As 
temperaturas devem cair, che-
gando a 4ºC e 8ºC nas regiões 
mais frias. Em Porto Alegre, a 
mínima deve ser de 12ºC, con-
forme dados do Instituto Nacio-
nal de Meteorologia (Inmet). 

Já chega a 100 o número de 
mortos em consequência das 
fortes chuvas que atingiram o Rio 
Grande do Sul ao longo da última 

semana. Segundo a Defesa Civil 
estadual, quatro óbitos estão 
sendo investigados para deter-
minar se, de fato, foram cau-
sados por efeitos adversos 
das chuvas, como enxurradas, 
enchentes, inundações, desli-
zamentos e desmoronamentos.

Há ao menos 128 desapa-
recidos em todo o estado. O 
boletim divulgado ao meio-dia 
de quarta-feira (8) informa que 
cerca de 1,45 milhão de pessoas 
já foram afetadas pelas conse-
quências das chuvas em 417 
municípios gaúchos.

CCJ do Senado 
aprova aumento 
de cotas raciais 
para concurso

A Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) do Senado apro-
vou, na quarta-feira (8), por 17 
votos favoráveis contra oito, o 
turno suplementar do Projeto 
de Lei 1.958, de 2021, que pror-
roga por mais 10 anos a polí-
tica de cotas raciais para con-
cursos públicos e processos 
seletivos para a administração 
pública federal, direta e indi-
reta, incluindo fundações pri-
vadas e autarquias.

Como o projeto tramita 
em caráter terminativo, segue 
direto para análise da Câmara 
dos Deputados, sem precisar 
da aprovação do plenário do 
Senado. O tema terá que pas-
sar pelo plenário apenas se 
nove senadores apresentarem 
um recurso contra a matéria 
em até cinco dias úteis.

O projeto aprovado 
aumenta dos atuais 20% para 
30% o total das vagas reserva-
das para cotas raciais, incluindo 
ainda os grupos dos indígenas 
e quilombolas. Atualmente, as 
cotas raciais para concursos 
alcançam apenas a população 
negra, que inclui pretos e par-
dos. A lei de cotas para con-
cursos, de 2014, vence no dia 
9 de junho.

O relator do projeto, sena-
dor Humberto Costa (PT-PE), 
rejeitou as quatro emendas 
apresentadas pelos senadores 
Sérgio Moro (União-PR), Flávio 
Bolsonaro (PL-RJ), Plínio Valério 
(PSDB-AM) e Rogério Marinho 
(PL-RN), que se manifestaram 
contra o projeto.

Para Costa, as emendas 
prejudicam a política de cotas 
raciais conforme previsto no 
projeto de lei. A CCJ ainda rejei-
tou todos os destaques apre-
sentados pelos senadores con-
trários à matéria, mantendo 
o texto do relator Humberto 
Costa.

A única alteração aceita 
pelo relator foi uma mudança 
de redação para trocar a pala-
vra “negro” por “preto e pardo” 
após manifestação do senador 
Plínio Valério, que defendeu 
que pardo não seria o mesmo 
que negro. “E, quando ele for 
atrás da bolsa e disser que é 
negro, ele vai ser vítima de dis-
criminação e acusado de frau-
dador, porque ele não é negro”, 
argumentou.

Humberto Costa explicou 
que a legislação prevê que 
negros são todas as pessoas 
que se declaram pretas ou par-
dos, conforme definição do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e 
Estatísticas (IBGE).

“As pessoas que estão cha-
teadas com essa possibilidade 
de serem consideradas negras, 
são negras”, disse o relator, 
acrescentando que a discus-
são se trata de “uma concep-
ção preconceituosa”. 

“Mas vamos fazer, porque 
o que interessa hoje é que a 
gente aprove essa definição”, 
concluiu, aceitando a mudança 
de redação.

Parte dos senadores se 
opôs à matéria, principalmente 
sob o argumento de que as 
cotas deveriam ser apenas 
sociais, baseadas no nível de 
renda, e não com base na raça.

“Essa discussão de etnia 
eu acho que ela vai pelo lado 
errado, porque todos nós 
somos frutos da miscigena-
ção. A discussão, na minha opi-
nião, tinha que ser socioeco-
nômica”, defendeu o senador 
Carlos Portinho (PL-RJ).

O senador Fabiano Conta-
rato (PT-ES) argumentou, por 
sua vez, que a população negra 
sofre preconceitos e discrimi-
nações que a população não 
negra não sofre, o que justifi-
caria a política pública de cotas 
raciais.

“É cômodo porque você não 
é julgado pela sua cor da pele. 
Porque ninguém atravessa a 
rua quando um homem branco 
atravessa a rua, mas seja um 
homem preto para você ver 
que, diuturnamente, as pes-
soas atravessam a rua para 
sequer cruzar com o homem 
negro. Essa é a realidade desse 
país desigual”, afirmou.

DESIGUALDADE

Moro migrou ao União Brasil, após ver derreterem suas chances de vitória

Marcos Oliveira - Agência Senado
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Governo anuncia crédito para 
atingidos por tragédia no RS

O ministro da 
Casa Civil, Rui 
Costa, afirmou 
que o governo 
federal dará 
condições di-

ferenciadas de financiamen-
to de crédito aos produtores 
e empresários do Rio Grande 
do Sul que foram prejudicados 
com as chuvas que atingem o 
Estado nas últimas semanas. 
Aos de pequeno porte, o finan-
ciamento será por subvenção; 
já aos maiores, será por Fun-
do Garantidor. 

“No desastre passado, 
nós fizemos com subvenção 
para aqueles segmentos mais 
necessitados, microempresas 
e pequenas empresas e rurais 
foi dado com subvenção, e 
vamos manter esse parâme-
tro”, disse Rui Costa, em cole-
tiva de imprensa na quarta-
-feira, 8, no Palácio do Planalto. 
“Para os pequenos, pequeno 
rural, pequeno urbano, será 
dado com subvenção. Para os 
maiores, será usado modelo 
de fundo garantidor, porque 
a gente que com fundo garan-
tidor a gente consegue taxas 
muito, muito menores do que 
consegue no mercado, até 
porque o fundo garantidor é 
para tirar o risco da operação”, 
detalhou. 

De acordo com o chefe 
da Casa Civil, será criada uma 

governança específica para 
se fazer tal diferenciação de 
financiamento. 

O presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Silva, 
afirmou que os recursos do 
governo federal são para 
suprir as necessidades vitais 
do Brasil, na esteira do anún-
cio de R$ 1,7 bilhão do Novo 
Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) Seleções 
voltado à prevenção de des-
lizamentos de encostas. De 
acordo com o chefe do Exe-
cutivo, desde o início de seu 
atual mandato na Presidên-
cia, a gestão se dedicou boa 
parte do tempo para ajudar 
e enfrentar os problemas no 
Rio Grande do Sul. 

“Quando fazemos investi-
mento em encostas, estamos 
mais do que fazendo investi-
mento em encosta, estamos 
garantindo que pessoas não 
mais vão morrer por conta 
de um deslizamento de terra 
em qualquer lugar deste País”, 
disse. 

A categoria “Prevenção a 
Desastres Naturais: Conten-
ção de Encostas” do programa 
contará com R$ 1,702 bilhão 
para a realização de obras de 
contenção de encostas em 91 
municípios com problemas 
recorrentes de deslizamen-
tos. Diante das enchentes que 
acometem o Rio Grande do 

AUXÍLIO

O ministro afirmou que para as grandes empresas, o governo usará o modelo de 
fundo garantidor para conseguir taxas de juros menores do que as do mercado

Jose Cruz - Agência Brasil

Lula: “quando fazemos investimento em encostas, estamos garantindo que pessoas não mais vão morrer com deslizamento” 

Sul, o governo federal optou 
por contemplar todas as pro-
postas de obras de conten-
ção de encostas enviadas pelo 
Estado.

Lula afirmou que, para o 
governo federal, “custa caro 
sermos republicanos”, mas rei-
terou que a presidência não 
pode achar que só pode des-
tinar investimentos a aliados. 
“O dinheiro não é nem para 
amigo nem para adversário; 

o dinheiro é para as neces-
sidades vitais do povo brasi-
leiro que continua sendo povo 
em qualquer cidade que mora, 
governado por qualquer par-
tido político”, defendeu. 

O petista disse que o 
governo não se interessa com 
o partido político do gover-
nador nem se cidades vota-
ram a favor ou contra ele; “têm 
o mesmo direito de receber 
benefícios do estado brasi-

leiro”. 
O presidente fez questão 

de dedicar parte de sua fala 
à tragédia do Rio Grande do 
Sul. Segundo ele, em parte 
dos 15 meses de seu ter-
ceiro mandato, a gestão fede-
ral empregou esforços para 
ajudar e enfrentar problemas 
no Estado, como com a seca 
em fevereiro do ano passado. 
“Grande parte dos recursos 
que foram arrumados foi do 

governo federal, até porque 
compreendemos a situação 
difícil de finanças que vive o 
Estado.”

Lula afirmou que, quando 
a situação das enchentes no 
Estado voltar “à normalidade”, 
quer visitar o Rio Grande do 
Sul e os municípios atingidos 
para saber o que aconteceu 
de fato. “Estamos compromis-
sados que o Rio Grande do 
Sul receba do governo fede-
ral tudo o que o Estado tem 
direito”, comentou. 

Em sua avaliação, o que 
está acontecendo no Estado 
é um aviso a todos os seres 
humanos. “Temos que ter 
em conta que a terra está 
cobrando”, disse. 

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, disse que a 
medida de estruturação de 
linhas de crédito especiais para 
a população do Rio Grande 
do Sul deve ser “ampla” em 
relação aos bens materiais 
que poderão ser financiados. 
Haddad não detalhou quais 
produtos estariam incluídos, 
mas disse que o momento 
exige uma providência “abran-
gente”, permitindo uma avalia-
ção posterior mais concreta 
sobre o que efetivamente será 
necessário. 

“É amplo, primeiro, temos 
que fazer medida ampla para 
depois fazer avaliação con-
creta sobre o que vai preci-
sar. Mas, assim, pelo que esta-
mos vendo no noticiário, ima-
gens deixam claro que mui-
tas vezes estamos falando 
de reconstrução de uma vida 
toda. Precisamos ter muito 
cuidado, claro, acompanha-
mento, transparência, já falei 
que conversei com o presi-
dente do TCU sobre isso, mas 
a tragédia exige providên-
cia mais abrangente”, disse 
Haddad a jornalistas, ao ser 
questionado sobre que tipos 
de bens materiais estão sendo 
considerados.

Caixa Econômica Federal e ABM discutem apoio aos municípios

Encontro sobre Liderança Feminina na ACRJ

POR MARCOS LUZ, JOÃO ROMÃO E VINICIUS PALERMO

Segurança jurídica foi o assunto principal da 
reunião do Conselho Superior de Relações do 
Trabalho (Cort) da Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (Fiesp), presidido por Maria 
Cristina Mattioli, nesta terça-feira (7). Convidado 
para falar sobre o tema, o advogado Marcelo 
Terra, membro do Conselho Jurídico do Secovi-
-SP, discorreu sobre pontos como o princípio 
da legalidade, a análise econômica do direito 
e o ativismo judicial. Em sua explanação, Terra 
afirmou que o fato de as pessoas manifesta-
rem preocupação com a insegurança jurídica é 
sintomático. 

Fiemg inaugura unidade da Escola Sesi em Cataguases, no Sul de Minas Gerais
A Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais inaugurou nesta terça-feira (7) a escola SESI Cataguases, com 
investimento de quase R$ 11 milhões e parte da ampliação da Rede SESI de Educação em Minas Gerais. A cerimônia 
contou com a presença do presidente da FIEMG, Flávio Roscoe; do presidente da FIEMG Regional Zona da Mata, Au-
rélio Marangon Sobrinho; do prefeito de Cataguases, José Henriques; e do secretário municipal de Desenvolvimento 
Econômico e presidente do Sindicato das Indústrias de Energia Elétrica de Cataguases (SIEEL), Ricardo Mattos.

FNP realiza reunião para acertar colaboração e doações ao Rio Grande do Sul
A solidariedade entre prefeitos e prefeitas de todo o país marcou a reunião realizada pela Frente Nacional de 
Prefeitas e Prefeitos (FNP) nesta segunda-feira (6) para tratar das formas de colaboração para atender a tragédia 
enfrentada pelo Rio Grande do Sul, que vive a pior catástrofe climática de sua história. Durante uma reunião virtual 
com governantes locais de várias cidades do país, o presidente da FNP, Edvaldo Nogueira, prefeito de Aracaju (SE), 
destacou a necessidade de um movimento organizado de solidariedade, além das iniciativas individuais já tomadas.

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) financiará, com recursos 
do Fundo Clima e do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), a renovação da frota de ôni-
bus em municípios brasileiros. De acordo com 
o banco de fomento, serão investidos, ao todo, 
R$ 4,5 bilhões para aquisição de 1.034 ônibus 
elétricos e 1.149 ônibus Euro 6, que reúnem o 
que há de mais moderno no mundo em termos 
de eficiência energética e baixo consumo de 
combustível. A renovação da frota é uma das 
modalidades do Novo PAC Seleções, cujos mu-
nicípios selecionados foram anunciados nesta 
quarta-feira (8), pelo presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva.

Divulgação

A Associação Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ) promoveu, no último dia 
3, um debate sobre Liderança Feminina e empresas familiares que reuniu 
três mulheres que são referência em suas áreas de atuação: Kiki Moretti, 
fundadora e CEO do Grupo In Press de Comunicação, Ruth Katz de Castro 
Gelband, diretora geral da SH Formas e Andaimes, e Ylana Miller, Funda-
dora e CEO da Yluminarh. O encontro foi aberto pelo presidente do Con-
selho Superior da ACRJ, Ruy Barreto Filho. A iniciativa dos presidentes dos 
Conselhos Empresariais da Mulher, Michelle Novaes, e de Governança, 
Compliance e Diversidade, Humberto Mota Filho, com este encontro foi 
compartilhar as experiências das convidadas à frente de suas empresas 
e debater as boas práticas para a equidade de gênero. O evento contou 
com a presença de Leonardo Zylberman, do Instituto Brasileiro de Gover-
nança Corporativa (IBGC), no âmbito do termo de cooperação assinado 
este ano com a ACRJ. O IBGC foi responsável pela curadoria do evento.

BNDES financiará aquisição de 1034 ônibus elétricos e 1149 ônibus Euro 6

Conselho Superior de Relações de Trabalho da Fiesp debate Segurança Jurídica

Seminário O Rio do Futuro debate vários temas
A Câmara Municipal do Rio de Janeiro sedia desde terça-feira o Seminá-
rio O Rio do Futuro, que reúne representantes de entidades civis, entre 
elas a Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (Firjan), de autoridades 
governamentais e especialistas para debater sustentabilidade, mobilida-
de urbana e inovação tecnológica. No primeiro dia de evento, o tema foi 
Urbanismo. O evento termina nesta quinta-feira (9). 

IFeS viabiliza coleta de mais de 37t de recicláveis
Apenas em seu primeiro ano de atuação, o Instituto Fecomércio de Sus-
tentabilidade (IFeS) contribuiu com a coleta de mais de 1,11 milhão de 
embalagens recicláveis de aço, aluminio, PET, longa vida, vidro e plástico 
nos equipamentos Retorna Machines – 70 máquinas de recebimento de 
recicláveis disponíveis em 18 municípios do Rio de Janeiro – e por coletas 
volantes. O montante equivale a 37 toneladas de resíduos recicláveis 
que ganharam destinação sustentável.

Everton Amaro/Fiesp
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BTG PACTUAL HOLDING S.A.

CNPJ: 10.923.227/0001-62

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da BTG Pactual Holding S.A. relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 e 2022.

continuação

continua

BALANÇOS PATRIMONIAIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2023 2022
 Disponibilidades 6 51 22
 Ativos financeiros
  Ativos financeiros ao custo amortizado
   Aplicações no mercado aberto 7a 39.828 22.038
   Empréstimos 7b 1.863.352 2.762.971
  Ativos financeiros ao valor justo 
   por meio do resultado 8 74.469 128.567
 Outros ativos 9 177.337 215.998
 Investimento em coligadas e controladas 10 37.055.221 32.573.461

  
Total do ativo 39.210.258 35.703.057

Passivo Nota 2023 2022
 Passivos financeiros ao custo amortizado
    Valores a pagar a bancos 11 – 80.363
    Debênture 11 – 156.558
   Passivos fiscais 12 40.438 60.432
   Outros passivos 13 2.088.497 4.417.752
  Total do passivo 2.128.935 4.715.105
  Patrimônio Líquido 15
   Capital social 10.741.950 10.387.150
   Reservas de capital 21.884.839 18.691.639
   Reservas de lucros 7.773.963 4.341.496
   Outros resultados abrangentes (293.048) (300.900)
   Ações em tesouraria (3.026.381) (2.131.433)
 Total do Patrimônio líquido 37.081.323 30.987.952
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 39.210.258 35.703.057

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

Nota 2023 2022
Receitas com juros 335.905 411.565
Despesas com juros (167.988) (157.128)
Resultado líquido de juros 16 167.917 254.437
Resultado líquido com instrumentos 
 ao valor justo por meio do resultado 17 (11.887) 27.832
Resultado de equivalência patrimonial 
 de coligadas e controladas 10 5.149.891 3.546.682
Outras receitas/(despesas) operacionais 18 43.390 (131.682)
Total de receitas 5.349.311 3.697.269
Despesas administrativas 19 (2.385) (8.446)
Despesas tributárias 20 (71.214) (66.305)
Lucro operacional antes da tributação 5.275.712 3.622.518
Imposto de renda 21 (91) 3.310
Contribuição social (41) (1.465)
Lucro líquido do exercício 5.275.580 3.624.363
Juros sobre capital próprio (750.500) (630.000)
Lucro líquido por ação - Básico 22 4,04 2,79
Lucro líquido por ação - Diluído 22 5,10 3,44

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)
Nota 2023 2022

Lucro líquido do exercício 5.275.580 3.624.363
 Outros resultados abrangentes
  Variação cambial sobre investimentos 
   no exterior 10.15f (208.271) (243.279)
  Ajuste de avaliação patrimonial 
   de coligadas e controladas 10.15f 216.123 (263.381)
Resultado abrangente do exercício 5.283.432 3.117.703

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais)

Reserva de lucros Outros Lucros

Nota
Capital  
social

Reservas  
de capital Estatutária Total

resultados  
abrangentes

Ações em  
tesouraria

acumu- 
lados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021
 (Reapresentado) 10.647.950 13.208.839 7.202.693 7.202.693 205.760 (2.448.812) – 28.816.430
 Aumento/(Redução) de capital 15a (260.800) 5.482.800 (6.000.000) (6.000.000) – – – (778.000)
 Alienação de ações em tesouraria – – – – – 317.379 – 317.379
 Variação cambial sobre investimentos no exterior – – – – (243.279) – – (243.279)
 Ajuste de avaliação patrimonial 
  de coligadas e controladas – – 144.441 144.441 (263.381) – – (118.940)
 Lucro líquido do exercício – – – – – – 3.624.363 3.624.363
 Destinações do lucro líquido
  Reservas de lucros – – 2.994.362 2.994.362 – – (2.994.362) –
  Juros sobre capital próprio 15e – – – – – – (630.001) (630.001)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10.387.150 18.691.639 4.341.496 4.341.496 (300.900) (2.131.433) – 30.987.952
 Aumento (Redução) de capital 15a 354.800 3.193.200 (3.300.000) (3.300.000) – – – 248.000
 (Aquisição)/alienação de ações em tesouraria – – – – – (894.948) – (894.948)
 Variação cambial sobre investimentos no exterior – – – – (208.271) – – (208.271)
 Ajuste de avaliação patrimonial de 
  coligadas e controladas – – – – 216.123 – – 216.123
 Reversão de provisão – – 2.207.387 2.207.387 – – – 2.207.387
 Lucro líquido do exercício – – – – – – 5.275.580 5.275.580
 Destinações do lucro líquido – –
  Reservas de lucros – – 4.525.080 4.525.080 – – (4.525.080) –
  Juros sobre capital próprio 15e – – – – – – (750.500) (750.500)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 10.741.950 21.884.839 7.773.963 7.773.963 (293.048) (3.026.381) – 37.081.323

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)
Nota 2023 2022

Atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 5.275.580 3.624.363
Ajustes ao lucro líquido (5.112.571) (3.508.169)
 Resultado de participações em 
  controladas em conjunto e coligadas 10 (5.149.891) (3.546.682)
 Resultado líquido de juros (156.377) (254.437)
 (Reversão)/Provisão para passivos 
  contingentes 18 36.531 161.897
 Obrigações por aquisição de bens e direitos 18 157.166 131.053
Lucro líquido ajustado do exercício 163.009 116.194
 Ativos financeiros ao custo amortizado 881.829 307.679
 Ativos financeiros ao valor justo 
  por meio do resultado 65.985 (127.572)
 Outros ativos (547.258) (490.924)
 Passivos financeiros ao custo amortizado (236.921) (143.853)
 Passivos fiscais 51.220 (8.987)
 Outros passivos 708.355 131.056
Caixa proveniente/(utilizado) nas 
 atividades operacionais 1.086.219 (216.407)
 Atividades de investimento
  Aquisição/(alienação) de investimentos 10 (202.898) (10.065)
  Dividendos/Juros sobre capital próprio 10 762.156 799.865
Caixa proveniente das atividades 
 de investimento 559.258 789.800
 Atividades de financiamento
  Dividendos/Juros sobre capital próprio pagos 15e (750.500) (630.000)
 Aumento/(Redução) de Capital – (260.800)
 Aquisição/(Alienação) de ações em tesouraria (894.948) 317.379
Caixa utilizado nas atividades de financiamento (1.645.448) (573.421)
Aumento/(Redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 29 (28)
 Saldo de caixa e equivalentes de caixa
   No início do exercício 22 50
   No fim do exercício 51 22
Aumento/(Redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 29 (28)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A BTG Pactual Holding S.A. (‘’Holding’’ ou “Compa-
nhia”) tem como objeto social a participação, como sócia ou acionista, direta 
ou indiretamente em instituições financeiras e demais instituições autoriza-
das a funcionar pelo Banco Central do Brasil e demais sociedades nacionais 
ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista. A Companhia 
está sediada na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.477 - 14º andar (parte), na cida-
de e estado de São Paulo. As operações são conduzidas no contexto de um 
conjunto de sociedades que atuam integradamente no mercado financeiro, e 
certas operações têm intermediação de outras sociedades integrantes do 
Grupo BTG Pactual. A Companhia tem como controlador a BTG Pactual G7 
Holding S.A. (“G7”). O Banco BTG Pactual S.A. (“Banco” ou “BTG Pactual”), 
principal investida indireta da Companhia, possui units listadas na B3 em São 
Paulo. Cada unit corresponde a 1 ação ordinária e 2 ações preferenciais clas-
se A. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 
3 de maio de 2024, e contemplam uma visão verdadeira e apropriada da 
evolução patrimonial e dos resultados da Companhia. 2. Reorganizações 
societárias e aquisições: • Aquisições e vendas (Banco BTG Pactual e 
suas coligadas e controladas): Incorporação Necton: Em 31 de agosto de 
2022, foi aprovada pelo órgão regulador, a incorporação da Necton Investi-
mentos S.A. Corretora de Valores Mobiliários e Commodities pela BTG Pac-
tual Corretora de Títulos e Valores Mobiliárias S.A., mediante versão da tota-
lidade de seu patrimônio e consequente extinção da sociedade incorporada, 
sucedendo-lhe a incorporadora em todos os direitos e obrigações. Ourinvest 
Distribuidora de Títulos de Valores Mobiliários S.A.: Em 19 de julho de 
2019, o Banco, por meio de sua investida BTG Pactual Asset Management 
S.A. DTVM, adquiriu 80% de participação na Ourinvest Distribuidora de Títu-
los de Valores Mobiliários S.A. (“Ourinvest”), permanecendo essa instituição 
com independência administrativa e operacional, mas integrante do Conglo-
merado BTG Pactual. O contrato de compra e venda previa também a opção 
de compra do restante das ações da Ourinvest até 2022 em duas tranches de 
10% cada uma (a opção referente à primeira tranche foi exercida em março 
de 2021 e a segunda tranche em março de 2022). Em 16 de novembro de 
2022 houve a conclusão da transação após a superação de todas as condi-
ções precedentes, incluindo as aprovações regulatórias. Em 20 de janeiro de 
2023, o nome da empresa foi alterado de Ourinvest Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. para BTG Pactual Advisors Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. Aquisição de participação societária minoritária 
na CSD Central de Serviços de Registro e Depósito aos Mercados Finan-
ceiro e de Capitais S.A.: Em 24 de janeiro de 2022, o Banco comunicou aos 
acionistas e ao mercado em geral que assinou, conjuntamente com Santan-
der Corretora de Seguros, Investimentos e Serviços S.A. e CBOE III, LLC, 
contratos vinculantes para a aquisição de uma participação societária minori-
tária na CSD Central de Serviços de Registro e Depósito aos Mercados Fi-
nanceiro e de Capitais S.A. (“CSD BR”). Em 26 de maio de 2022, o Banco 
confirmou, diante do cumprimento das condições precedentes aplicáveis, a 
formalização do fechamento da operação relacionada à subscrição de uma 
participação societária minoritária na CSD Central de Serviços de Registro e 
Depósito aos Mercados Financeiro e de Capitais S.A. Aquisição da Elite 
Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários Ltda.: Em 1 de fevereiro de 
2022, o Banco comunicou aos acionistas e ao mercado em geral a assinatura 
de documentos definitivos referentes à aquisição de 100% (cem por cento) do 
capital social da Elite Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários Ltda. Essa 
aquisição faz parte da estratégia de expansão do BTG Pactual Digital no 
segmento de assessoria de investimentos. Em 21 de outubro de 2022 houve 
a conclusão da transação, após a superação de todas as condições prece-
dentes, incluindo as aprovações regulatórias. Incorporação das ações da 
Mosaico Tecnologia ao Consumidor pelo Banco PAN S.A. (Controlada 
do BTG Pactual): Em 03 de outubro de 2021, o Banco PAN S.A. (B3: BPAN4) 
assinou um Acordo de Associação e Outras Avenças (“Acordo de Associa-
ção”) para incorporação da totalidade das ações de emissão da Mosaico 
Tecnologia ao Consumidor S.A. (“Mosaico”) (B3: MOSI3), empresa nativa di-
gital que reúne as marcas Zoom, Buscapé e Bondfaro, e que é detentora da 
maior plataforma de conteúdo e originação de vendas para o e-commerce do 
Brasil (“Operação Mosaico”). Em 11 de março de 2022, o Conselho de Admi-
nistração do Banco PAN confirmou o cumprimento das condições suspensi-
vas que condicionavam a eficácia da Operação Mosaico, conforme Protocolo 
e Justificação da Incorporação das Ações celebrado entre o Banco PAN e 
Mosaico no dia 26 de outubro de 2021 e, portanto, consignou que as delibe-
rações constantes da Assembleia Geral Extraordinária do Banco PAN realiza-
da em 01 de dezembro de 2021, inclusive a incorporação de ações passaram 
a ser válidas e eficazes, para todos os fins e efeitos de direito. Aquisição do 
Banco BESA S.A.: Em 30 de março de 2022, o BTG Pactual se comprome-
teu a adquirir o controle acionário do Banco BESA S.A. (“BESA”), bem como 
de suas subsidiárias. Conforme comunicado ao mercado em 07 de outubro 
de 2022, a transação foi concluída, após as aprovações regulatórias. A tran-
sação é complementar à estratégia do BTG Pactual, focada na aquisição e 
recuperação de carteiras de créditos inadimplidos e compra de ativos finan-
ceiros alternativos. O relatório de alocação do preço de compra (“PPA”), ela-
borado por empresa independente especializada em avaliação de ativos, foi 
concluído em conformidade com os prazos regulatórios pertinentes, sem 
efeitos materiais nas linhas de ativos e passivos. FIS Privatbank S.A.: Em 23 
de março de 2023, o Banco BTG Pactual S.A. comunicou aos acionistas e ao 
mercado em geral que uma de suas controladas assinou documentos defini-
tivos referentes à aquisição de 100% (cem por cento) do capital social do FIS 
Privatbank S.A., instituição financeira sediada em Luxemburgo, pelo valor de 
EUR 21,3 milhões. Em 20 de setembro de 2023, houve a conclusão da tran-
sação após a superação de todas as condições precedentes, incluindo as 
aprovações regulatórias. Em 15 de janeiro de 2024, o nome da empresa foi 
alterado de FIS Privatbank S.A. para BTG Pactual Europe S.A. Órama Distri-
buidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.: Em 2 de outubro de 2023, o 
Banco BTG Pactual S.A. comunicou aos acionistas e ao mercado em geral 
que assinou, por meio de uma controlada, os documentos definitivos referen-
tes à aquisição de 100% (cem por cento) do capital social da Órama Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., pelo valor de R$ 500 milhões, su-
jeito a determinados ajustes. Em 15 de março de 2024, houve a conclusão da 
transação após a superação de todas as condições precedentes, incluindo as 
aprovações regulatórias. Ofertas: Letras Financeiras Subordinadas: Em 
30 de junho de 2023, o Banco emitiu R$ 3.500.100 (três bilhões, quinhentos 
milhões e cem mil reais) de Letras Financeiras Subordinadas, divididas em 
quatro séries. Os vencimentos destas séries serão em 15 de julho de 2033, 
com os saldos de principal sendo amortizados integralmente na data de ven-
cimento e pagamentos de juros semestrais. Em 31 de agosto de 2023, o 
Banco emitiu R$ 3.500.100 (três bilhões, quinhentos milhões e cem mil reais) 
de Letras Financeiras Subordinadas, divididas em quatro séries. Os venci-
mentos destas séries serão em 15 de setembro de 2033, com os saldos de 
principal sendo amortizados integralmente na data de vencimento e paga-
mentos de juros semestrais. Em 6 de novembro de 2023, o Banco emitiu R$ 
2.000.100 (dois bilhões e cem mil reais) de Letras Financeiras Subordinadas, 
divididas em quatro séries. Os vencimentos destas séries serão em 16 de 
novembro de 2033, com os saldos de principal sendo amortizados integral-
mente na data de vencimento e pagamentos de juros semestrais. Em 19 de 
dezembro de 2023, o Banco emitiu R$ 1.500.000 (um bilhão e quinhentos 
milhões de reais) de Letras Financeiras Subordinadas, divididas em quatro 
séries. Os vencimentos destas séries serão em 15 de dezembro de 2033, 
com os saldos de principal sendo amortizados integralmente na data de ven-
cimento e pagamentos de juros semestrais. Aprovação do programa de 
recompra de ações: Em 11 de janeiro de 2022, o Banco comunicou aos 
acionistas e ao mercado em geral que o Conselho de Administração do Ban-
co, em reunião ocorrida em 10 de janeiro de 2022, aprovou programa de re-
compra de ações, sob as seguintes condições (“Programa de Recompra”):  
• Recompra com o objetivo de propiciar melhores condições para realizar a 
aplicação eficiente dos recursos disponíveis; • em caixa, de modo a maximi-
zar a alocação do capital do Banco; • Aquisição de até R$1.000.000.000,00, 
observados em qualquer caso os limites previstos na Instrução CVM 567;  
• Inexistência, no BTG Pactual, de units BPAC11 ou de ações em tesouraria; 
• Manutenção, em tesouraria, das units BPAC11 adquiridas no âmbito do Pro-
grama; • Definição de prazo de até 18 meses para as aquisições, cabendo à 
Diretoria deliberar sobre o melhor momento para fazer as aquisições; e • In-
termediação da BTG Pactual CTVM S.A. e condução das operações em con-
formidade com a regulamentação vigente. O Banco manterá os reguladores 
e o mercado em geral informados acerca do Programa de Recompra.  
3. Apresentação das demonstrações financeiras: a. Base de preparação: 
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos, interpretações e orienta-
ções do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Os ativos e passivos 
estão mensurados, principalmente, pelo valor justo, e os ativos e passivos 
que não estão ao valor justo estão registrados a valores que se aproximam do 
valor justo devido ao curto prazo de vencimento. b. Consolidação: A Compa-
nhia não está apresentando demonstrações financeiras consolidadas, por 
atender aos requisitos descritos na exceção do CPC 36, e desta forma os 
investimentos nas controladas estão sendo avaliados pelo método de equiva-
lência patrimonial. A controladora da Companhia, a BTG Pactual G7 Holding 
S.A., publica demonstrações financeiras consolidadas elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e os pronunciamentos, inter-
pretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).  
c. Pronunciamentos contábeis emitidos recentemente e aplicáveis em 
2023 ou em períodos futuros: Os pronunciamentos a seguir, aplicáveis para 
o exercício de 2023 ou em períodos futuros, não foram adotados antecipada-
mente: • CPC 50 - Contratos de Seguro: O pronunciamento substitui o CPC 
11 - Contratos de Seguro e apresenta três abordagens para avaliação: • Mo-
delo Padrão: aplicável a todos os contratos de seguro sem participação direta; 
• Premium Allocation Approach (PAA): aplicável aos contratos com duração 
de até 12 meses ou quando produza resultados semelhantes aos que seriam 
obtidos se fosse utilizado o modelo padrão. É mais simplificado que o modelo 
padrão; • Variable Fee Approach: aplicável a contratos de seguros com parti-
cipação direta. Contratos de seguros que são substancialmente contratos de 
serviço relacionados a investimentos de acordo com os quais uma entidade 
promete um retorno de investimento com base nos itens subjacentes. Os con-
tratos de seguro devem ser reconhecidos por meio da análise dos seguintes 
itens: • Fluxos de Caixa Futuros Esperados: estimativa de todos os compo-
nentes do fluxo de caixa do contrato; • Ajuste ao Risco: estimativa da compen-
sação requerida pelos desvios que podem ocorrer entre os fluxos de caixa;  
• Margem Contratual: diferença entre quaisquer valores recebidos antes do 
início de cobertura do contrato e o valor presente dos fluxos de caixa estima-
dos no início do contrato; • Desconto: fluxos de caixa projetados devem ser 
descontados a valor presente, de modo a refletir o valor do dinheiro no tempo, 
por taxas que reflitam as características dos respectivos fluxos. Esta norma é 
efetiva para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2023. Os possíveis im-
pactos estão sendo avaliados e serão concluídos até a data de entrada em 
vigor da norma. • Alteração no CPC 50 - A vigência da norma se inicia em 1º 
de janeiro de 2023 e a data de transição corresponde ao exercício anterior,  

1º de janeiro de 2022, com os impactos de transição registrados diretamente 
no Patrimônio Líquido, em Lucros Acumulados, quando aplicável e relevan-
tes. Em nossas análises de impacto, foi observado que a transição para o 
CPC 50 e a redesignação de ativos financeiros resultou em impactos irrele-
vantes no Patrimônio Líquido e resultado da Holding, considerando as carac-
terísticas dos produtos de seguros comercializados pelo grupo, bem como 
em função da relevância das operações de seguros nas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas do Banco BTG Pactual. Adicionalmente, a adoção da 
norma não resultará em impactos regulatórios e prudenciais, visto que tais 
limites, para fins do BACEN, são apurados com base no Consolidado Pruden-
cial, conforme normas e princípios contábeis aplicáveis às instituições autori-
zadas a funcionar pelo BACEN. No caso do regulador da atividade de Segu-
ros (SUSEP) os limites operacionais e de solvência, continuam a ser 
apurados de acordo com a norma local, aplicável às entidades supervisiona-
das pela SUSEP. • Alterações no CPC 26 - Apresentação das Demonstrações 
Financeiras - Requer que apenas as informações sobre políticas contábeis 
materiais sejam divulgadas, eliminando divulgações de informações que du-
pliquem ou sumarizem os requerimentos das normas CPC. Estas alterações 
são efetivas para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2023 e não trazem 
impactos financeiros. Não houve impacto relevante em relação às mudanças 
em divulgação. • Alterações do CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudanças nas 
Estimativas Contábeis e Erros - Inclui a definição de estimativas contábeis: 
valores monetários sujeitos às incertezas em sua mensuração. São exemplos 
de estimativas contábeis a perda de crédito esperada e o valor justo de um 
ativo ou passivo. Esta alteração é efetiva para exercícios iniciados em 1º de 
janeiro de 2023 e as análises referentes às mudanças em divulgação conclu-
íram que não houve impacto relevante nas demonstrações financeiras. • Alte-
rações no CPC 32 - Impostos sobre a Renda - Esclarece que a isenção para 
contabilização de impostos diferidos decorrentes de diferenças temporárias 
geradas no reconhecimento inicial de ativos ou passivos não se aplicam às 
operações de arrendamentos. Estas alterações são efetivas para exercícios 
iniciados em 1º de janeiro de 2023 não trouxeram impacto relevante nas de-
monstrações financeiras. • Alteração ao CPC 15 “Combinação de Negócios”: 
emitida em maio de 2020, com o objetivo de substituir as referências da ver-
são antiga da estrutura conceitual para a mais recente. A alteração ao CPC 
15 teve vigência de aplicação a partir de 1º de janeiro de 2022 e não teve 
efeitos nas demonstrações financeiras da Holding. • Alterações no CPC 03- 
Demonstração de Fluxos de Caixa e CPC 40 - Instrumentos Financeiros: Di-
vulgações emitidas em maio de 2023 aumentando os requisitos de divulga-
ção dos acordos de financiamento de fornecedores e seus efeitos sobre 
passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de um empresa. 
Estas alterações são efetivas a partir de 1º de janeiro de 2024. Os possíveis 
impactos estão sendo avaliados e serão concluídos até a entrada em vigor da 
norma. d. Julgamento e estimativas contábeis significativas: A prepara-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, requer que a Administração faça estimativas e premissas 
que podem afetar os saldos reportados dos ativos e passivos e a divulgação 
dos ativos e passivos contingentes na data das demonstrações financeiras, 
assim como os montantes reportados de receitas e despesas durante o exer-
cício. As estimativas são baseadas na experiência histórica e vários outros 
fatores que a Administração acredita serem razoáveis segundo as circunstân-
cias, os resultados que formam a base para os julgamentos sobre valores 
contábeis de ativos e passivos, os quais não são determinados através de 
outras fontes. Os resultados reais poderão diferir dessas estimativas. e. Moe-
da funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do princi-
pal ambiente econômico, no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Companhia. A taxa utilizada para a conversão de ativos e passi-
vos em moeda estrangeira é a da data de fechamento, enquanto as contas de 
resultado são convertidas pelas taxas médias mensais. Os efeitos da conver-
são de moeda das controladas sediadas no exterior, com moeda funcional 
diferente da controladora, são registrados no patrimônio líquido e apresenta-
dos na demonstração do resultado abrangente, assim como o resultado do 
hedge sobre esses investimentos, quando aplicável. f. Continuidade: A Ad-
ministração avaliou a habilidade da Companhia de continuar operando nor-
malmente e está convencida de que ela possui recursos para dar continuida-
de a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signi-
ficantes sobre a sua capacidade de continuar operando. Portanto, as de-
monstrações financeiras foram preparadas com base nesse princípio. g. Va-
lor justo dos instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e 
passivos financeiros contabilizados no balanço patrimonial não pode ser de-
rivado de um mercado ativo, eles são determinados utilizando uma variedade 
de técnicas de valorização que inclui o uso de modelos matemáticos. As vari-
áveis desses modelos são derivadas de dados observáveis do mercado sem-
pre que possível, mas, quando dados do mercado não estão disponíveis, um 
julgamento é necessário para estabelecer o valor justo. Os julgamentos in-
cluem considerações de liquidez e modelos de variáveis como volatilidade de 
derivativos de longo prazo e taxas de desconto, taxas de pré-pagamento e 
pressupostos de inadimplência de títulos com ativos como garantia. As meto-
dologias usadas para avaliar os valores justos de determinados instrumentos 
financeiros estão descritas na Nota 4c. h. Sazonalidade das transações: 
Considerando as atividades em que a Companhia se envolve, a natureza de 
suas transações não é cíclica nem sazonal. Consequentemente, não são for-
necidas divulgações sobre sazonalidade nessas notas explicativas às de-
monstrações financeiras referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2022. 4. Principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: 
Para fins da demonstração do fluxo de caixa, estão incluídos, dinheiro em 
caixa, depósito bancários, investimentos de curto prazo, de alta liquidez, que 
são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa, que estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, com prazo de venci-
mento, normalmente de três meses a contar da data de aquisição. b. Instru-
mentos financeiros: Tendo em vista que o CPC 48 foi adotado pela Compa-
nhia, todos os ativos e passivos da Companhia estão registrados conforme as 
respectivas práticas. Essa seção descreve as práticas contábeis decorrentes 
da adoção do CPC 48: (i) Data de reconhecimento: Todos os ativos e passivos 
financeiros são inicialmente reconhecidos na data de negociação, isto é, a 
data em que a Companhia se torna uma parte interessada na relação contra-
tual do instrumento. Isso inclui compras ou vendas de ativos financeiros que 
requerem a entrega do ativo em tempo determinado estabelecido por regula-
mento ou padrão de mercado. (ii) Reconhecimento inicial de instrumentos fi-
nanceiros: A classificação dos instrumentos financeiros em seu reconheci-
mento inicial depende do propósito e da finalidade pelos quais esses foram 
adquiridos e de suas características. A classificação de instrumentos finan-
ceiros de acordo com o CPC 48 é geralmente baseada no modelo de negó-
cios segundo o qual o ativo financeiro é gerido além do seu fluxo de caixa 
contratual. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financei-
ros derivativos são registrados ao valor justo e mantidos como ativos quando 
o valor justo é positivo e como passivo quando o valor justo é negativo. As 
variações do valor justo dos derivativos são reconhecidas na demonstração 
do resultado em “Resultado líquido com instrumentos financeiros”. Derivati-
vos embutidos em outros instrumentos financeiros, como a conversão em um 
instrumento conversível adquirido, são tratados como derivativos distintos e 
registrados ao valor justo se suas características econômicas e riscos não 
são relacionados com as do contrato principal, desde que o contrato principal 
não seja mantido para negociação ou designado ao valor justo por meio do 
resultado. Os derivativos embutidos separados do principal são mantidos ao 
valor justo na carteira com as variações do valor justo reconhecidas na de-
monstração do resultado. Os instrumentos financeiros derivativos utilizados 
para mitigar os riscos decorrentes das exposições às variações no valor de 
mercado dos ativos e passivos financeiros e que sejam altamente correlacio-
nados no que se refere às alterações no seu valor de mercado em relação ao 
valor de mercado do item que estiver sendo protegido, tanto no início quanto 
ao longo da vida do contrato e considerado efetivo na redução do risco asso-
ciado à exposição a ser protegida, são considerados como instrumentos de 
proteção (hedge) e são classificados de acordo com sua natureza em: • Hed-
ge de risco de mercado: os instrumentos financeiros classificados nesta cate-
goria, bem como seus ativos e passivos financeiros relacionados, objeto de 
hedge, são mensurados a valor justo e têm seus ganhos e perdas, realizados 
ou não realizados, registrados no resultado; • Hedge de fluxo de caixa: os 
instrumentos classificados nesta categoria são mensurados a valor justo, 
sendo a parcela efetiva das valorizações ou desvalorizações registrada, líqui-
da dos efeitos tributários, em conta destacada no patrimônio líquido. A parce-
la não efetiva do respectivo hedge é reconhecida diretamente no resultado; e 
• Hedge de investimento líquido em operações no exterior - É contabilizado 
de forma similar ao hedge de fluxo de caixa, ou seja, a parcela do ganho ou 
perda sobre o instrumento de hedge que for determinada como hedge efetivo 
é reconhecida no patrimônio líquido, reclassificado para o resultado do exer-
cício em caso de alienação da operação no exterior. A parcela não efetiva é 
reconhecida no resultado do exercício. (iv) Ativos e passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado: A Companhia designa ativos financeiros, 
irrevogavelmente, ao valor justo por meio do resultado no reconhecimento 
inicial (opção de valor justo), quando a opção reduz ou elimina significativa-
mente inconsistências de mensuração ou de reconhecimento que, de outro 
modo, poderia resultar da mensuração de ativos ou passivos ou do reconhe-
cimento de ganhos e perdas nesses ativos e passivos em bases diferentes. 
(v) Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes se ambas as seguintes condições forem atendidas: 
(i) o ativo financeiro é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo 
é atingido através do recolhimento de fluxos de caixa contratuais e da venda 
de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro condu-
zem a fluxos de caixas em datas específicas, que são compostos apenas por 
pagamentos de principal e juros. Os ganhos ou perdas não realizadas são 
reconhecidos como outros resultados abrangentes. No vencimento do instru-
mento de dívida, os ganhos ou perdas não realizados, previamente reconhe-
cidos nos outros resultados abrangentes, são reclassificados no resultado, 
como “Ganho/(perda) de valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes”. (vi) Ativos financeiros ao custo amortizado: Um ativo financeiro deve ser 
mensurado ao custo amortizado se ele apresenta ambas as características 
abaixo: • Se o ativo financeiro é mantido dentro de um modelo de negócio 
cujo objetivo é de manter ativos financeiros para recolher fluxos de caixa 
contratuais e; • Os termos contratuais do ativo financeiro conduzem a fluxos 
de caixas em datas específicas, que são compostos apenas por pagamentos 
de principal e juros. Após a mensuração inicial, os montantes dos ativos finan-
ceiros serão mensurados ao custo amortizado utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Mesmo que a Companhia não planeje vender um ativo classifi-
cado nessa categoria, pois está esperado que ela mantenha esse até o ven-
cimento para recolher fluxos de caixa contratuais, a Companhia não é obriga-
da a manter esses instrumentos até o vencimento e um evento de venda pode 

ocorrer. (vii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Conforme o 
CPC 48, no reconhecimento inicial de um instrumento de dívida, a Compa-
nhia deve realizar as projeções das eventuais perdas esperadas num exercí-
cio de 12 meses e reconhecer essas mesmas como provisão, apesar de ne-
nhuma perda efetiva ter se materializado ainda. Se a Companhia antecipa 
uma deterioração significativa da qualidade de crédito de suas contrapartes, 
ela deve reconhecer uma provisão igual ao valor de todas as perdas espera-
das na vida do instrumento financeiro, e não somente nos 12 meses subse-
quentes. (viii) Mensuração: Perdas esperadas de crédito são estimativas 
ponderadas por sua probabilidade de acontecimentos e são mensuradas 
conforme a seguir: • Ativos financeiros que não foram reduzidos ao seu valor 
recuperável na data de reporte: de acordo com o valor presente de todos os 
desembolsos de caixa (por exemplo a diferença entre o fluxo de caixa devido 
a entidade de acordo com o contrato e o fluxo de caixa que a companhia es-
pera receber); • Ativos financeiros foram reduzidos ao seu valor recuperável 
na data de reporte: de acordo com a diferença entre custo corrigido bruto e o 
valor presente do fluxo de caixa futuro; • Compromissos de empréstimos não 
aportados: de acordo com o valor presente da diferença entre o fluxo de caixa 
contratual que é devido a Companhia se o compromisso for recebido e o fluxo 
de caixa que a Companhia espera receber; e • Contratos de garantias finan-
ceiras: de acordo com os pagamentos estimados para reembolsar os deten-
tores de títulos/valores que a Companhia espera recuperar. Se um evento de 
crédito ocorrer, não obstante considerar as perdas esperadas durante a vida 
inteira do instrumento financeiro, a Companhia deve também reconhecer o 
rendimento oriundo dos pagamentos de juros sobre o valor carregado, o que 
significa que a provisão deve ser contabilizada no reconhecimento do paga-
mento dos juros. As principais evidências da deterioração da qualidade de 
crédito de uma contraparte são: • a baixa significativa do valor justo de um 
instrumento financeiro durante um exercício prorrogado; • o não respeito dos 
termos contratuais por atraso no pagamento de juros ou do principal; • a de-
terioração na capacidade de pagamento e na performance operacional; • o 
descumprimento de covenants; • a mudança significativa da performance do 
mercado no qual a contraparte atua; e • a liquidez reduzida do ativo financeiro 
devido às dificuldades financeiras do tomador. Em caso de perdas devidas à 
redução ao valor recuperável dos instrumentos de dívida designados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, essas mesmas são reclas-
sificadas dos outros resultados abrangentes para o resultado, apresentadas 
nas demonstrações do resultado como “perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável”. Se nos exercícios subsequentes ao reconhecimento da 
perda o valor justo do ativo se encontra superior ao valor carregado, a perda 
previamente incorrida será revertida no resultado. A Companhia realiza a bai-
xa do valor bruto carregado dos seus instrumentos financeiros quando não 
existe uma expectativa provável de recuperar os fluxos de caixa contratuais 
dos ativos financeiros na sua integralidade ou uma parte deles. (ix) Passivos 
financeiros ao custo amortizado: Os passivos financeiros ao custo amortiza-
do são mensurados ao custo amortizado, usando o método da taxa de juros 
efetiva e levando em consideração qualquer desconto ou prêmio na emissão 
e custos relevantes que passem a constituir parte integrante da taxa de juros 
efetiva. c. Determinação do valor justo: Os instrumentos financeiros da Hol-
ding são mensurados segundo a hierarquia de mensuração do valor justo 
descrita a seguir: • Nível 1: Cotações de preços observáveis em mercados 
ativos para o mesmo instrumento financeiro. • Nível 2: Cotações de preços 
observáveis em mercados ativos para instrumentos financeiros com caracte-
rísticas semelhantes ou baseados em modelo de precificação nos quais os 
parâmetros significativos são baseados em dados observáveis em mercados 
ativos. • Nível 3: Modelos de precificação nos quais transações de mercado 
atual ou dados observáveis não estão disponíveis e que exigem alto grau de 
julgamento e estimativa. Instrumentos nessa categoria foram precificados 
usando técnicas de precificação em que ao menos um input, que pudesse ter 
um efeito significante no preço, não é baseado em observação de dados de 
mercado. Quando inputs podem ser observados de dados de mercado sem 
custos e esforços excessivos, este input é utilizado. Caso contrário, a Compa-
nhia determina um nível adequado para a entrada do input.

Premissas de avaliação do Nível 3
Ativo Técnica de precificação Principais premissas

Fundos de 
private equity 
(investimentos 
sem cotação)

Preço de investimentos 
recentes; modelos base-
ados em fluxo de caixa 
descontado ou ganhos, 
múltiplos de transações 
de mercado (M&A).

Crescimento de receita e mercado, 
expectativa de alavancagem e renta-
bilidade, taxas de desconto, pressu-
postos macroeconômicos tal como 
inflação e taxas de câmbio, riscos e 
prêmios incluindo mercado, tamanho 
e prêmio de risco do país.

Títulos de 
dívida 
(debêntures)

Modelos padrões e 
comparação de preços

Probabilidade de default, grandes 
perdas e queda de rendimento, pré-
pagamento e taxa de recuperação.

d. Baixa de ativos e passivos financeiros: (i) Ativos financeiros: Um ativo 
financeiro (ou parte aplicável de um ativo financeiro ou um grupo de ativos 
semelhantes) é baixado quando o direito de receber o fluxo de caixa do ativo 
estiver vencido ou houver transferência do direito de receber o fluxo de caixa 
do ativo ou assunção da obrigação de pagar o fluxo de caixa recebido, no 
montante total, sem demora material, a um terceiro devido a um contrato de 
repasse e se: (i) Houver transferência substancial de todos os riscos e bene-
fícios do ativo; ou (ii) Não houver transferência substancial ou retenção subs-
tancial de todos os riscos e benefícios do ativo, mas houver transferência do 
controle sobre o ativo. Quando a Companhia transfere o direito de receber o 
fluxo de caixa de um ativo ou tenha entrado em um contrato de repasse, e 
não tenha transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, ou também não tenha transferido o controle sobre o ativo, é reconhe-
cido na medida do envolvimento contínuo da Holding e suas controladas no 
ativo. Nesse caso, a Holding e suas controladas também reconhecem um 
passivo relacionado. O ativo transferido e o passivo relacionado são mensu-
rados com base a refletir os direitos e obrigações retidas pela Companhia.  
(ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
a respeito do passivo é eliminada, cancelada ou vencida. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo credor em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos do passivo existente são substan-
cialmente modificados, a troca ou modificação é tratada como uma baixa do 
passivo original e o reconhecimento de um novo passivo, e a diferença para 
o valor contábil é reconhecida no resultado do exercício. e. Instrumentos fi-
nanceiros - Apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apre-
sentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito 
legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se 
houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. f. Reconhecimento de receitas e despesas: A receita é 
reconhecida na medida em que é provável que o benefício econômico seja 
transferido para o Banco e que a receita possa ser mensurada confiavelmen-
te. Os critérios de reconhecimento específicos a seguir devem ser cumpridos 
antes que a receita seja reconhecida: (i) Receitas e despesas de juros: Para 
todos os instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado, ativos 
financeiros que arrecadam juros classificados como disponíveis para venda, 
as receitas ou despesas de juros são registrados segundo o método da taxa 
de juros efetiva, que é a taxa que exatamente desconta os recebimentos ou 
pagamentos futuros estimados pela vida útil esperada do instrumento finan-
ceiro, ou quando apropriado, um período mais curto, ao valor contábil líquido 
do ativo ou passivo financeiro. O cálculo leva em consideração todos os ter-
mos contratuais do instrumento financeiro e inclui qualquer taxa ou custo in-
cremental que são diretamente atribuíveis ao instrumento e são partes inte-
grais da taxa efetiva, mas não das perdas futuras de crédito. O valor contábil 
do ativo ou passivo financeiro é ajustado se a Companhia e suas controladas 
revisarem suas estimativas de pagamento e recebimento. O valor contábil 
ajustado é calculado com base na taxa de juros original e o ajuste no valor 
contábil é registrado como “Outras receitas (despesas) operacionais”. Porém, 
para um ativo financeiro reclassificado para o qual a Companhia e suas con-
troladas subsequentemente aumentam a sua estimativa de recebimento de 
caixa futuro, o efeito do aumento é reconhecido como um ajuste na taxa efe-
tiva desde a data da alteração da estimativa. A receita (despesa) de juros é 
reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa de juros 
efetiva. Uma vez que o valor registrado de um ativo financeiro ou um grupo de 
ativos financeiros semelhantes são baixados devido à perda com redução ao 
valor recuperável, a receita de juros continua a ser reconhecida utilizando a 
taxa de juros usada para descontar o fluxo de caixa futuro usado para men-
surar a perda com redução ao valor recuperável. (ii) Receitas de tarifas e co-
missões: A Companhia e suas controladas, em especial o Banco BTG Pactu-
al, auferem receitas de tarifas e comissões por meio de diversos tipos de 
serviços que fornece aos seus clientes. Receitas provenientes de taxas po-
dem ser segregadas nas seguintes categorias: • Receitas com tarifas e co-
missões auferidas de serviços prestados em um determinado período: Tarifas 
e comissões auferidas com a prestação de serviços ao longo do período são 
apropriadas ao longo do mesmo período. Essas taxas incluem receita de co-
missão e gerenciamento de ativos, custódia e outras taxas de gerenciamento, 
assessoria e administração e performance sobre fundos de investimento. Re-
ceitas com taxas de compromissos de empréstimos em que o crédito prova-
velmente será usado - e outras taxas relacionadas ao crédito - são diferidas 
(junto com qualquer custo incremental) e reconhecidas como um ajuste à 
taxa de juros efetiva do empréstimo. Quando o uso do crédito de um compro-
misso de empréstimo não é provável, a receita com taxas de compromissos 
de empréstimos é reconhecida ao longo do prazo do compromisso utilizando 
o método linear. • Receitas com taxas de serviços de transação prestados: 
Taxas decorrentes de negociações ou da participação em negociações com 
terceiros, como, por exemplo, contrato de aquisição de ações ou outros títulos 
ou a aquisição ou venda de um negócio, são reconhecidas ao término da 
transação que gerou a taxa. Taxas ou componentes de taxas que são relacio-
nadas com performance específica são reconhecidas depois de cumprir o 
critério específico para seu reconhecimento. (iii) Receitas líquidas com instru-
mentos financeiros: Resultados que surgem de atividade de negociação in-
cluem todos os ganhos e perdas das variações no valor justo e a receita ou 
despesa de juros e dividendos de ativos e passivos financeiros para negocia-
ção. g. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Confor-
me IAS 36/CPC 01, no reconhecimento inicial de um instrumento de dívida, a 
Companhia deve realizar as projeções das eventuais perdas esperadas num 
exercício de 12 meses e reconhecer essas mesmas como provisão, apesar 
de nenhuma perda efetiva ter se materializado ainda. Se a Companhia ante-
cipa uma deterioração significativa da qualidade de crédito de suas contra-
partes, ela deve reconhecer uma provisão igual ao valor de todas as perdas 
esperadas na vida do instrumento financeiro, e não somente nos 12 meses 
subsequentes. h. Investimento em coligadas e controladas: Investimentos 
em empresas coligadas e controladas incluem participações em empresas 
sobre as quais a Companhia possui influência significativa nas políticas ope-
racionais e financeiras, sendo reconhecidos inicialmente ao custo de aquisi-
ção e avaliados subsequentemente pelo método de equivalência patrimonial. 
Os investimentos em coligadas e controladas incluem o ágio identificado na 
aquisição, líquido de qualquer perda por redução ao valor recuperável acu-
mulada. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas em-
presas controladas e subsidiárias são reconhecidas no “Resultado de equiva-
lência patrimonial de coligadas e controladas” e a movimentação das 
reservas correspondentes do Patrimônio Líquido de suas coligadas e contro-
ladas é reconhecida em outros resultados abrangentes. A Companhia adota 
a prática de reconhecer o investimento na coligada BTGP BSI Ltd. pelo valor 
de custo, considerando a isenção permitida pelo IAS28/CPC 18, item 17, para 
não aplicar o método da equivalência patrimonial em investimentos que exer-
ça influência significativa, por estar dispensada de elaborar demonstrações 
consolidadas devido seu enquadramento na exceção de alcance do item 4 (a) 
do CPC 36. i. Imobilizado de uso: O imobilizado é contabilizado a custo, 

excluindo os gastos com manutenção, menos depreciação acumulada e re-
dução ao valor recuperável. Alterações na vida útil estimada são contabiliza-
das como alterações no método ou no período de depreciação, e apropriada-
mente tratadas como alterações de estimativas contábeis. A depreciação é 
calculada usando o método linear para baixar o custo do imobilizado ao seu 
valor residual ao longo da sua vida útil estimada. O imobilizado é baixado na 
alienação ou quando benefícios econômicos futuros não são mais esperados 
do seu uso. Qualquer ganho ou perda gerada na alienação do ativo (calcula-
do como a diferença entre a renda líquida da alienação e o valor contábil do 
ativo) é reconhecido em “outras receitas operacionais” na demonstração do 
resultado do ano em que o ativo foi alienado. j. Combinação de negócios e 
ágio: Combinações de negócios são contabilizadas utilizando o método con-
tábil de aquisição. O método envolve reconhecer ativos (inclusive ativos intan-
gíveis previamente não reconhecidos) e passivos (inclusive passivos contin-
gentes e excluindo reestruturação futura) identificáveis do negócio adquirido 
ao valor justo. Ações emitidas e transferidas como parte de pagamento são 
mensuradas ao valor justo na data da emissão. Qualquer excesso do custo de 
aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos identificáveis que foram ad-
quiridos é reconhecido como ágio. Se o custo de aquisição é menor que o 
valor justo dos ativos líquidos identificáveis que foram adquiridos, o desconto 
na aquisição é reconhecido diretamente na demonstração do resultado no 
ano da aquisição. O ágio adquirido em uma combinação de negócios é inicial-
mente contabilizado a custo, representando o excesso do custo da combina-
ção de negócios sobre o valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos 
contingentes identificáveis adquiridos. Após o reconhecimento inicial, o ágio é 
mensurado ao custo menos qualquer perda com redução ao valor recuperá-
vel acumulado. O ágio é revisado por redução ao valor recuperável anualmen-
te, ou até mais frequentemente, se eventos ou mudanças em circunstâncias 
indicam que o valor contábil possa estar abaixo do valor recuperável.  
k. Provisões e Passivos Contingentes: São reconhecidos no Balanço Patri-
monial e/ou divulgados nas demonstrações financeiras de acordo com a esti-
mativa de probabilidade para cada um dos itens indicados a seguir. Essas 
estimativas são realizadas pela administração tendo como base, inclusive, 
em interpretações de assessores jurídicos externos. i. Provisões: Uma provi-
são é um passivo de prazo ou de valor incertos e somente deve ser reconhe-
cida no Balanço Patrimonial quando: • há uma obrigação presente (legal ou 
não formalizada); • a administração entende que é provável a saída de recur-
sos para quitar a obrigação; e • o valor pode ser estimado com confiabilidade.
ii. Passivos contingentes: Um passivo contingente é: • uma obrigação pos-
sível cuja existência possa ser confirmada apenas na ocorrência de eventos 
futuros incertos; ou • uma obrigação presente referente a qual não é provável 
a saída de recursos para quitar a obrigação ou que os valores não possam 
ser mensurados com confiabilidade. Os passivos contingentes não são reco-
nhecidos no Balanço Patrimonial, mas, quando relevantes, são divulgados 
nas demonstrações financeiras da Companhia, exceto se a probabilidade de 
saída de recursos seja remota. Periodicamente os passivos contingentes são 
reavaliados para determinar se uma saída de recursos se torna provável. Se 
isso acontecer, a provisão deve ser reconhecida nas demonstrações financei-
ras do período em que ocorrer a mudança na estimativa da probabilidade.  
iii. Ativos contingentes: Ativo contingente é um ativo possível cuja existên-
cia será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos 
futuros incertos. Ativos contingentes não são reconhecidos no Balanço Patri-
monial, mas, quando relevantes, são divulgados nas demonstrações financei-
ras da Companhia quando for provável a entrada de benefícios econômicos 
para a entidade. l. Imposto de renda e contribuição social: As provisões 
para imposto de renda e contribuição social são constituídas com base no 
lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação 
fiscal. O imposto de renda e a contribuição social diferida são calculados so-
bre o valor das diferenças temporárias, do prejuízo fiscal e da base negativa 
acumulada, e são reconhecidos sempre que a realização desses montantes 
for julgada provável. Para o imposto de renda a alíquota utilizada é de 15%, 
acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a 
R$240.000 e de 9% (20% no caso de instituições financeiras) para contribui-
ção social. Ativos e passivos tributários diferidos são mensurados à taxa de 
imposto que são esperadas a serem aplicáveis no ano em que o ativo é rea-
lizado ou o passivo é liquidado, baseado nas taxas de imposto (e lei tributária) 
que foram promulgadas na data do balanço. Imposto corrente e imposto dife-
rido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido tam-
bém são reconhecidos no patrimônio líquido e não na demonstração do resul-
tado. Ativos e passivos tributários diferidos são apresentados líquidos se 
existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo tributário corren-
te contra o passivo tributário corrente e os impostos diferidos são relaciona-
dos à mesma entidade tributada e sujeita à mesma autoridade tributária.  
m. Dividendos e juros sobre capital próprio (JCP ou TJPL) de ações: Di-
videndos e juros sobre capital próprio de ações são reconhecidos como um 
passivo e deduzidos do patrimônio líquido quando aprovados pelos acionis-
tas da Companhia. Dividendos em datas interinas são deduzidos do patrimô-
nio líquido quando declarados e não estão sujeitos à decisão futura da Com-
panhia. n. Lucro por ação: O lucro básico e diluído por ação é calculado pela 
divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas ordinários e preferenciais, 
pela média ponderada do número de ações ordinárias e preferenciais em 
circulação em cada exercício. A média ponderada do número de ações ordi-
nárias e preferenciais é calculada com base nos períodos nos quais as ações 
estavam em circulação. 5. Gerenciamento de risco: a. Risco de mercado: 
O Gerenciamento de Riscos no Banco BTG Pactual, principal controlada, é 
realizado mediante o envolvimento de todas as instâncias de gestão e de 
controle da Instituição. O Conselho de Administração do Banco, nos termos 
da Resolução CMN 4.557/2017, é a instância responsável por fixar os níveis 
de apetite por riscos, aprovar e revisar as políticas, as estratégias e os limites 
de riscos, as políticas e as estratégias de gestão de capital, o programa de 
testes de estresse, a gestão da política de gestão da continuidade dos negó-
cios, entre outras atividades. À Diretoria Executiva cabe formular políticas, 
definir diretrizes de riscos e supervisionar os processos de gestão e controles 
de riscos. Na sequência, há um conjunto de comitês e áreas de riscos, encar-
regados da execução de atividades de gestão e de controles de riscos. Os 
principais comitês e áreas envolvidas em atividades de gestão de risco são: 
(i) Reunião de Diretoria, que define as políticas e os limites globais e é res-
ponsável pela gestão dos nossos riscos; (ii) Comitê de risco, que avalia a 
execução de políticas, a observância dos limites e conduz o monitoramento 
de risco; (iii) Comitê de risco e capital, composto por membros independentes 
que avaliam os resultados da gestão do risco e estratégias; (iv) Comitê de 
Novos produtos, que avalia a viabilidade e supervisiona a implementação de 
propostas de novos negócios e produtos; (v) Área de Risco de Crédito, que é 
responsável pela aprovação de novas operações de crédito de acordo com a 
diretrizes estabelecidas pelo nosso Chief Risk Officer (“CRO”), (vi) área de 
Risco de Mercado, que é responsável pelo monitoramento do risco de merca-
do, incluindo a utilização de nossos limites de risco (VaR),e para a aprovação 
de exceções; (vii) área de Risco Operacional, que avalia os principais riscos 
operacionais frente às políticas internas estabelecidas e limites regulatórios; 
(viii) Comitê de Compliance, que é responsável por estabelecer regras de Anti 
Money Laundry (“AML”) e relatar problemas potenciais que envolvem lava-
gem de dinheiro; (ix) CRO, que são responsáveis por monitorar o risco de li-
quidez, incluindo a posição de caixa e o gerenciamento da estrutura de capi-
tal; (x) Comitê de Auditoria, que é responsável pela verificação independente 
da adequação dos controles internos, e pela avaliação quanto à manutenção 
dos registros contábeis; (xi) área de Risco Socioambiental que avalia riscos 
socioambientais, de acordo com os princípios da relevância e da proporciona-
lidade, bem como administra e reduz impactos sociais e ambientais adversos 
resultantes de nossas operações e atividades; (xii) Comitê ESG, que é res-
ponsável por supervisionar e gerenciar a implantação das políticas e práticas 
ESG, dos processos e procedimentos de riscos sociais, ambientais e climáti-
cos, garantindo a aderência do Banco a essas diretrizes. O Grupo BTG Pac-
tual monitora e controla a exposição ao risco através de uma variedade de 
sistemas internos distintos, porém complementares, de crédito, financeiro, 
operacional, compliance, impostos e legal. Acreditamos que o envolvimento 
dos comitês/áreas (incluindo suas subcomissões) com a gestão e o controle 
contínuos dos riscos promove a cultura de controle de risco rigoroso em toda 
a organização. As comissões do Grupo são compostas por membros senio-
res das unidades de negócios e membros superiores dos departamentos de 
controle, os quais são independentes das áreas de negócio. Maiores  
detalhes sobre o gerenciamento de riscos podem ser consultados no site  
https://ri.btgpactual.com, na seção Governança Corporativa/Gerenciamento 
de Risco. b. Risco de crédito: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a expo-
sição de ativos financeiros estava concentrada no Brasil, com instituições fi-
nanceiras. c. Análise de liquidez de ativos: Em mercados voláteis ou quan-
do a negociação de um título no mercado é prejudicada, a liquidez das 
posições da carteira da Companhia pode ser reduzida. Nesses casos, a Com-
panhia pode não ser capaz de vender alguns ativos, o que afetaria adversa-
mente sua capacidade de equilibrar sua carteira ou de atender a solicitações 
de resgate. Além disso, tais circunstâncias podem forçar a Companhia a ven-
der ativos a preços reduzidos, afetando adversamente seu desempenho. Se 
não houver outros participantes do mercado para vendê-los ao mesmo tem-
po, a Companhia pode não ser capaz de vender esses ativos ou de evitar 
perdas referentes a eles. Se a Companhia apurar perdas substanciais na 
negociação, a necessidade de liquidez poderia aumentar consideravelmente 
enquanto o seu acesso à liquidez poderia ser prejudicado. Juntamente com 
uma recessão no mercado, as contrapartes da Companhia poderiam incorrer 
em perdas, enfraquecendo sua condição financeira e aumento do risco de 
crédito da Companhia a elas. De acordo com sua política, o Grupo BTG Pac-
tual monitora regularmente a posição de liquidez. A tabela abaixo resume a 
expectativa de fluxos de caixa para os ativos da Companhia nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

2023

Ativo
Até 1  

ano
Acima  

de 1 ano Total
 Disponibilidades 51 – 51
 Ativos financeiros
  Ativos financeiros ao custo amortizado
 Aplicações no mercado aberto 39.828 – 39.828
 Empréstimos 141.982 1.721.370 1.863.352
 Ativos financeiros ao valor justo 
  por meio do resultado 16.045 58.424 74.469
 Outros ativos 23.325 154.012 177.337
Total do ativo 221.231 1.933.806 2.155.037

2022

Ativo
Até 1  

ano
Acima  

de 1 ano Total
 Disponibilidades 22 – 22
 Aplicações no mercado aberto – 22.038 22.038
 Operações de crédito 323.774 2.439.197 2.762.971
 Ativos financeiros ao valor justo 
  por meio do resultado 14.464 114.103 128.567
 Outros ativos 33.680 182.318 215.998
Total do ativo 371.940 2.757.656 3.129.596
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)
BTG PACTUAL HOLDING S.A.

continuação

continuad. Risco de liquidez: A tabela abaixo resume o fluxo de caixa contratual para 
os passivos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

2023
Passivo Até 1 ano Acima de 1 ano Total
 Passivos fiscais 40.438 – 40.438
 Outros passivos 200.303 1.888.194 2.088.497
Total do passivo 240.741 1.888.194 2.128.935

2022
Passivo Até 1 ano Acima de 1 ano Total
 Valores a pagar a bancos – 80.363 80.363
 Debênture – 156.558 156.558
 Passivos fiscais 60.432 – 60.432
 Outros passivos 323.272 4.094.480 4.417.752
Total do passivo 383.704 4.331.401 4.715.105
e. Hierarquia do valor justo: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, todos os 
ativos e passivos financeiros da Companhia estavam classificados como 
nível 1 na hierarquia de valor justo.
6. Disponibilidades 2023 2022
 Banco BTG Pactual 51 21
 Banco do Brasil – 1
Total 51 22
7. Ativos financeiros ao custo amortizado: a. Aplicações no mercado 
aberto

Emissor/ 
Contra- 

parte
Inde- 

xador

2023 2022
Prazo 

máximo Valor
Prazo 

máximo Valor
Operações 
 compromissadas

Banco BTG  
Pactual S.A.

100% 
 CDI 25/06/2024 39.828 26/06/2023 22.038

Total 39.828 22.038

b. Empréstimos

Emissor/ 
Contra- 

parte
Inde- 

xador

2023 2022
Prazo 

máximo Valor
Prazo 

máximo Valor

Notas 
 promis-
  sórias

Partners  
Alpha  

Investments  
LLC

100% 
 CDI 24/05/2025 1.601.587 24/05/2025 2.439.197

Emprésti-
 mos para
   sócios Diversos

100%  
CDI +  
3,5%  

a.a. 20/12/2038 261.765 20/12/2038 323.774
Total 1.863.352 2.762.971
8. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado

2023 2022
Carteira de ações 36.991 –
Certificados de depósitos bancários (CDB) 16.045 14.464
Cotas em fundos de investimento 10.468 114.103
Certificado de Recebíveis do Agronegócio 10.965 –
Total 74.469 128.567
9. Outros ativos 2023 2022
Impostos a compensar 29.913 85.489
Adiantamento para sócios 4 1.331
JCP - Banco BTG Pactual S.A. 147.420 125.178
Outros – 4.000
Total 177.337 215.998

10. Investimento em coligadas e controladas
Coligadas e controladas

Patrimônio Líquido Lucro Líquido/(Prejuízo) Participação Direta
No país: 2023 2022 2023 2022 2023 2022
 Banco BTG Pactual S.A. 51.955.256 43.353.101 9.980.342 7.194.764 3,17% 3,16%
 BTG Pactual Holding Financeira Ltda. 31.766.933 27.234.681 4.290.654 3.141.793 99,91% 99,91%
 Win The Game 504 327 (5.824) (3.795) 50% 50%
 PSR Soluções e Consultoria em Energia 15.845 4.426 11.895 1.695 75% 75%
 Exame Ltda. 162.243 159.969 (20.826) (21.484) 100% 100%
 Safira Participações S.A. 76 150 (174) (97) 100% 100%
 Quartzo Participações S.A. 37 155 (173) (89) 100% 100%
 Mynt Tecnologia Ltda. 18.643 (1.192) (12.784) (11.992) 100% 100%
 Decode Data Marketing S.A. 172 (3.398) (427) (2.801) 100% 100%
No exterior:
 ECTP Group UK 2.512.558 2.826.809 185.124 51.791 100,00% 100%

Movimentação dos investimentos - 2023

2022

Aquisição/Aporte/ 
(Redução)/ 

(Alienação)/ 
 (Provisão)

Dividendos/ 
Juros sobre  

capital próprio

Resultado de  
participação 

 (iv)
Variação  
cambial

Ajuste de  
avaliação 

 patrimonial 2023

Resultado de  
participação 

 2022
 Banco BTG Pactual S.A. (i) 1.368.661 – (585.919) 807.654 – 6.038 1.596.434 640.113
 BTG Pactual Holding Financeira Ltda. 27.211.010 127.650 – 4.190.967 – 210.085 31.739.712 2.795.104
 Win The Game 163 3.001 – (2.912) – – 252 (1.824)
 PSR Soluções e Consultoria em Energia 4.426 – (1.951) 9.408 – – 11.883 (1.695)
 Exame Ltda. 159.969 23.100 – (20.826) – – 162.243 (21.484)
 Safira Participações S.A. 150 100 – (174) – – 76 (98)
 Quartzo Participações S.A. 155 55 – (173) – – 37 (89)
 Mynt Tecnologia Ltda. (iii) (1.192) 32.619 – (12.784) – – 18.643 (11.991)
 Decode Data Marketing S.A. (iii) (3.398) 3.997 – (427) – – 172 (2.800)
 ECTP Group UK 2.822.126 – (286.421) 185.124 (208.271) – 2.512.558 147.522
 BTGP-BSI Limited (ii) 822.224 – – – – – 822.224 –
 Outros (v) 184.577 12.376 – (5.966) – – 190.987 3.924
Total 32.568.871 202.898 (874.291) 5.149.891 (208.271) 216.123 37.055.221 3.546.682

(i) Possui investimento indireto no Banco PAN S.A. que passou a ser consoli-
dado na estrutura do Banco a partir de maio de 2021. Conforme nota 2, o 
banco PAN S.A. possui um saldo de crédito tributário de R$3,3 bilhões, reco-
nhecidos substancialmente com base em estudo do cenário atual e futuro 
aprovado por sua Administração. (ii) A BTGP BSI Ltd é o veículo utilizado pela 
Companhia para investir no EFG International. Durante o exercício de 2021, 
a BTGP BSI ltd cancelou e extinguiu parte de suas ações ordinárias como 
forma de redução de seu capital, através do pagamento em caixa a cada um 
de seus acionistas nas devidas proporções. Desde a sua aquisição, o investi-
mento no BTGP BSI Ltda. está mensurado a custo e não utiliza do método de 
equivalência patrimonial, conforme exceção descrita no item 17 do CPC 18. 
(iii) As empresas Decode Data Marketing S.A. e Mynt encerraram o período 
findo em 31 de dezembro de 2022 com patrimônio líquido negativo. Foi re-
classificado o saldo de 2022 equivalente à nossa participação para o grupo 
de “Outras Obrigações” (Nota 13). Para fins de apresentação dos saldos, fa-
zemos a divulgação na nota de Investimentos. (iv) O resultado de participa-
ção por equivalência patrimonial considera os lucros não realizados entre as 
investidas bem como os reflexos dos direitos das ações detidas pela Compa-
nhia. Conforme Instrumento Particular de Reserva de Usufruto firmado entre 
a Companhia (“Cessionária”) e a BTG Pactual Holding Financeira Ltda. (“Ce-
dente”), os Juros sobre Capital Próprio (JCPs) pagos pelo Banco BTG Pactu-
al S.A. (“Investida”) são destinados diretamente à Cessionária. (v) Osaldo da 
rubrica é composto pelos ágios pagos nas aquisições de sociedades, bem 
como a participação nas empresas Clube Beyond, Engelhart CTP Holding 
(UK) Limited, Magnetis Gestora de Recursos Ltda. e Mynt Tecnologia Ltda.
11. Passivos financeiros ao custo amortizado

Contraparte
Inde- 

xador

2023 2022
Prazo  

máximo Valor
Prazo  

máximo Valor
Empréstimo - 
 no país

Banco do  
Brasil S.A. – – 05/05/2023 44.999

Empréstimo - 
 no exterior Diversos – – 31/03/2023 35.364
 Debênture Itaú – – 08/09/2023 156.558

– 236.921
O saldo da rubrica foi 100% liquidado no prazo de vencimento determinado.
12. Passivos fiscais 2023 2022
 IR/CS a recolher 23.366 45.015
 COFINS recolher 14.066 12.673
 PIS a recolher 3.006 2.671
 ISS a recolher – 15
 Outros – 58
Total 40.438 60.432
13. Outros passivos 2023 2022
 Provisão para passivos contingentes (i) 89.646 2.297.033
 Obrigações por aquisição de bens e direitos (ii) 1.245.422 1.088.256
 Recompra de ações a pagar 429.893 540.304
 JCP a pagar 132.175 254.985
 Dividendos a Pagar 67.654 67.654
 Valores a pagar MB Investments 4.805 633
 Valores a liquidar 5.935 82.600
 Passivo descoberto (Nota 10) – 4.591
 Outros 112.967 81.696
Total 2.088.497 4.417.752

(i) Conforme descrito em Nota 14b; (ii) Refere-se a valores a pagar em decor-
rência da aquisição de investimentos do Banco Pan S.A. 14. Provisões e 
passivos contingentes: A Administração da Companhia avalia as obriga-
ções em função de processos judiciais movidos contra as empresas e consti-
tui provisão sempre que considerar como provável a saída de recursos para 
quitar as obrigações presentes (legais ou não formalizadas) de prazos ou 
valores incertos. O julgamento da Administração para determinar a expectati-
va de perda leva em consideração, inclusive, as interpretações de seus as-
sessores jurídicos externos. a. Passivos contingentes: A Administração da 
Companhia está questionando a constitucionalidade de alguns procedimen-
tos fiscais relacionados aos tributos federais. A administração da Companhia, 
com base na opinião dos consultores legais, considera, para os processos 
judiciais em andamento, que as provisões para esses riscos em 31 de de-
zembro de 2023 são adequadas para cobrir eventuais perdas decorrentes 
desses processos. A natureza das principais provisões está apresentada a 
seguir: O Banco, controlada indireta da Companhia, recebeu dois autos de 
infração sob o argumento de que a utilização da amortização do ágio, nos 
períodos de 2007 a 2011, para redução dos seus montantes do IRPJ e da 
CSLL a pagar, era inapropriado. O ágio em questão é decorrente das opera-
ções de aquisição do Pactual pelo UBS em 2006 e posteriormente da aquisi-
ção pelo BTG em 2009. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2017, com vistas a encerrar discussões tributárias referentes ao procedimen-
to administrativo que trata da amortização fiscal de ágio decorrente da aqui-
sição do então denominado Banco Pactual S.A. pelo UBS AG em 2006, o 
Banco aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), nos 
termos da Medida Provisória n° 783, de 31 de maio de 2017 e da Medida 
Provisória nº 798, de 31 de agosto de 2017. Em razão do acordado nos con-
tratos referentes à aquisição, bem como no âmbito do acordo de Private Pla-
cement de 2010, os custos financeiros da referida adesão ao PERT foram 
arcados respectivamente pelo UBS AG e a Companhia, que realizou contri-
buição patrimonial no montante de R$171.566 ao Banco em setembro de 
2017. No contexto da transação anteriormente destacada, a Companhia rea-
lizou uma reversão de provisão para contingência no montante de R$406 
milhões. Em dezembro de 2015, foi recebido auto de infração totalizando o 
valor de R$ 2.164 milhões, referente aos anos de 2010 e 2011, em que foi 
considerado indevido o aproveitamento do ágio gerado nas operações de 
aquisição do Banco pelo UBS, realizada em 2006, bem como na recompra do 
Banco pelo BTG, em 2009. Foi apresentada defesa contra este auto de infra-
ção no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, que foi julgado parcial-
mente favorável para reduzir o valor do auto de infração em R$ 278 milhões. 
Contra a parte desfavorável, o Banco apresentou recurso para o mesmo ór-
gão administrativo o qual, em fevereiro de 2019, foi julgado procedente para 
o aproveitamento do ágio gerado na operação de aquisição do Banco pelo 
UBS. Contra essa decisão, foram interpostos recursos pela PGFN e pelo Ban-
co. Em 14/12/2023, foi proferido acordão pela Câmara Superior do CARF, 
contra o qual não cabe recurso, que confirmou a decisão favorável relativa-
mente ao ágio decorrente da operação de aquisição do Banco pelo UBS em 
2006. Em dezembro de 2017, foi recebido auto de infração totalizando o valor 
de R$ 1.198 milhões, referente ao ano de 2012, em que foi considerado inde-
vido o aproveitamento do ágio gerado nas operações de aquisição do Banco 
pelo UBS realizada em 2006, o ágio referente à recompra do Banco pelo BTG 
em 2009 e o ágio gerado na subscrição privada de ações realizada por inves-
tidores através da Companhia Copa Prince, em 2011. Em outubro de 2019,  
a segunda instância administrativa julgou parcialmente procedente para  

reconhecer o ágio gerado na subscrição privada de ações realizada por in-
vestidores através da Companhia Copa Prince. Contra essa decisão foram 
interpostos recursos pelo Banco e pela PGFN. Em dezembro de 2018, foi 
recebido um auto de infração totalizando o valor de R$547 milhões, referente 
ao período de 2013. Foi apresentada defesa contra essa autuação que aguar-
da decisão de segunda instância administrativa. Por fim, em fevereiro de 
2019, foi recebido auto de infração no valor total de R$330 milhões, referente 
ao período de 2014. Contra essa atuação foi apresentada defesa, que aguar-
da julgamento na segunda instância administrativa. O Banco não espera in-
correr em qualquer perda (além das despesas do recurso) relacionada ao 
tema, e não estabeleceu (e não espera estabelecer) qualquer provisão em 
suas demonstrações contábeis individuais. Além da avaliação quanto à im-
procedência dos autos de infração, caso o Banco venha a incorrer em perdas, 
o mesmo acredita ter o direito de ser indenizado por sua controladora por 
parte dessas perdas. Dessa forma, em nenhum caso o BTG Pactual espera 
incorrer em qualquer perda material relacionada a este assunto. Com base na 
análise do Banco e de seus assessores legais da jurisprudência sobre o as-
sunto, incluindo casos semelhantes recentes, o Banco não espera incorrer 
em qualquer perda (além das despesas do recurso) relacionada aos temas, e 
não estabeleceu (e não espera estabelecer) qualquer provisão em suas de-
monstrações financeiras. Além da avaliação quanto à improcedência dos au-
tos de infração, caso o Banco venha a incorrer em perdas, o mesmo acredita 
ter o direito de ser indenizado pela Companhia por parte dessas perdas. Des-
sa forma, em nenhum caso o Banco BTG Pactual espera incorrer em qual-
quer perda material relacionada a este assunto. No entanto, a Administração 
da Companhia, com base no compromisso de reembolso ao Banco BTG, 
decidiu registrar provisão do valor mencionado. Em dezembro de 2023, foi 
proferido acórdão pela Câmara Superior do CARF, contra o qual não cabe 
recurso, confirmando a decisão favorável em relação ao ágio decorrente da 
operação de aquisição do Banco pelo UBS em 2006. Assim, a Administração 
reverteu o montante de R$ 2.207.387 no patrimônio líquido, sem reapresen-
tação das cifras comparativas. A provisão remanescente relacionada ao tema 
é de R$ 89.646 (em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 2.297.033). 15. Pa-
trimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital 
social, totalmente subscrito e integralizado, é composto por 1.306.061.741 
ações (31 de dezembro de 2022 - 1.298.057.143), sendo 655.570.618 ações 
ordinárias (31 de dezembro de 2022 - 651.987.729), 650.491.123 ações pre-
ferenciais classe B (31 de dezembro de 2022 - 646.069.414), todas nominati-
vas e sem valor nominal. As ações preferenciais classe A possuem direito a 
voto e não participarão em aumentos de capital decorrentes de capitalização 
de lucros ou reservas. Essas ações terão direito a dividendos fixos anuais de 
R$0,01 por ação, prioritários sobre as ações classe B. As ações preferenciais 
classe B não possuem direito a voto, e possuem direitos após a distribuição 
dos dividendos para ações classe A. As reservas de capital referem-se a ágio 
na emissão de ações. Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em  
31 de janeiro de 2022, foi aprovado aumento de capital no montante total de  
R$ 92.000, mediante emissão de 1.316.084 ações ordinárias e 2.162.494 
preferenciais Classe B, sendo R$9.200 destinado à conta de capital social e 
R$82.800 destinado à conta de reserva de capital. Em Assembleia Geral Ex-
traordinária, realizada em 28 de fevereiro de 2022, foi aprovada a capitaliza-
ção dos lucros decorrentes de exercícios anteriores da Companhia, no mon-
tante total de R$ 6.000.000 sendo R$600.000 destinados a conta do Capital 
Social e R$ 5.400.000 destinados a conta de Reserva de Capital. Em Assem-
bleia Geral Extraordinária, realizada em 23 de maio de 2022, foi aprovado 
redução de capital no montante total de R$ 870.000, tal redução se dará sem 
o cancelamento de ações, mediante o pagamento em dinheiro aos acionistas 
da Companhia, na proporção de suas participações. Em Assembleia Geral 
Extraordinária, realizada em 31 de janeiro de 2023, foi aprovado aumento de 
capital no montante total de R$ 248.000, mediante emissão de 3.582.889 
ações ordinárias e 4.421.709 preferenciais Classe B, sendo R$24.800 desti-
nado à conta de capital social e R$223.200 destinado à conta de reserva de 
capital. E também, a capitalização dos lucros decorrentes de exercícios ante-
riores da Companhia, no montante total de R$ 3.300.000 sendo R$330.000 
destinados a conta do Capital Social e R$ 2.970.000 destinados a conta de 
Reserva de Capital. b. Ações em tesouraria: Durante o exercício findo em  
31 de dezembro de 2023 a Companhia efetuou a compra de ações em tesou-
raria, no valor de R$ 894.948 (31 de dezembro de 2022 - R$317.379 de re-
compra de ações). Em 31 de dezembro de 2023, 189.687.511 ações ordiná-
rias (31 de dezembro de 2022 - 160.303.735) e 87.734.505 ações 
preferenciais classe B (31 de dezembro de 2022 - 90.481.631) encontravam-
-se em tesouraria, no valor de R$3.026.381 (31 de dezembro de 2022 - 
R$2.131.433). c. Reserva legal/capital: Constituída à alíquota de 5% do lu-
cro líquido do exercício, antes de qualquer outra destinação, limitada a 20% 
do capital social. d. Reserva estatutária: De acordo com o Estatuto, esta re-
serva tem por finalidade a manutenção de capital de giro, e seu montante 
está limitado ao saldo do capital social. e. Distribuição de lucros: Os acio-
nistas têm direito a dividendos mínimos de 1% sobre o lucro líquido do exer-
cício ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Em Assembleia 
Geral Extraordinária, realizada em 31 de janeiro de 2022, foi aprovada a dis-
tribuição de juros sobre o capital próprio no valor de R$ 150.000. Em Assem-
bleia Geral Extraordinária, realizada em 17 de agosto de 2022, foi aprovada a 
distribuição de juros sobre o capital próprio no valor de R$ 180.000. Em As-
sembleia Geral Extraordinária, realizada em 30 de dezembro de 2022, foi 
aprovada a distribuição de juros sobre o capital próprio no valor de  
R$ 300.000. Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 31 de janeiro 
de 2023, foi aprovada a distribuição de juros sobre o capital próprio no valor 
de R$ 150.000. Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 15 de 
agosto de 2023, foi aprovada a distribuição de juros sobre o capital próprio no 
valor de R$ 445.000. Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 29 
de dezembro de 2023, foi aprovada a distribuição de juros sobre o capital 
próprio no valor de R$ 155.500. f. Outros resultados abrangentes: Durante 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, referem-se a: (i) variação cam-
bial sobre investimentos no exterior, cuja moeda de apresentação é diferente 
da moeda funcional da Companhia, no valor negativo de R$208.271 (31 de 
dezembro de 2022 - R$243.279); e (ii) ajuste de avaliação patrimonial de co-
ligadas e controladas, no valor de R$ 248.663 (31 de dezembro de 2022 - 
R$118.940).
16. Resultado líquido de juros 2023 2022
Receitas com juros 335.905 411.566
 Debêntures 11.375 23.662
 Notas promissórias 281.398 327.608
 Empréstimos para sócios 39.035 42.982
 Demais 4.097 17.314
Despesas com juros (167.988) (157.129)
 Debêntures (9.146) (29.227)
 Empréstimos - no país (2.394) (13.585)
 Empréstimos - no exterior (92.028) (58.470)
 Juros recompra de ações (64.420) (55.847)
Total 167.917 254.437

17. Resultado líquido com instrumentos ao valor justo por meio do resultado
2023 2022

 Cotas em fundos de investimento (11.887) 27.832
Total (11.887) 27.832
18. Outras receitas/(despesas) operacionais 2023 2022
 Dividendos 262.103 –
 Resultado de compra de ações (34.571) –
 Provisão para passivos contingentes (36.531) (161.897)
 Obrigações por aquisição de bens e direitos (157.166) (131.053)
 (Provisão)/Reversão para distribuição 
  desproporcional a acionistas não controladores (5.966) 3.748
 Variações cambiais líquidas 8.070 153.192
 Outros 7.451 4.328
Total 43.390 (131.682)
19. Despesas administrativas 2023 2022
 Reparos, adaptações e/ou conservações – 1.196
 Serviços de terceiros e consultorias 1.980 7.102
 Outros 405 137
Total 2.385 8.435
20. Despesas tributárias 2023 2022
 PIS 11.908 10.974
 COFINS 58.314 54.938
 Outros 992 393
Total 71.214 66.305
21. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa de 
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro com o produto da alíquo-
ta fiscal sobre o lucro antes do imposto de renda e da contribuição social é 
demonstrada como se segue:

2023 2022
Base de cálculo 5.275.712 3.622.518
 Encargo total do imposto de renda e 
  contribuição social às alíquotas vigentes (1.793.742) (1.231.656)
 (Inclusões)/exclusões permanentes 
  no cálculo da tributação 1.793.610 1.233.501
  Resultado da equivalência patrimonial 803.268 1.036.904
  Lucros disponibilizados no exterior (88.039) (112.128)
  Juros sobre capital próprio 255.170 214.200
  Outras (inclusões)/exclusões permanentes 58.743 4.697
  Outras reversões/(provisões) 733.652 (65.770)
   Variação Cambial 30.816 155.598
 Compensação sobre prejuízo fiscal 
  de IR e base negativa de CSLL – –
Total de (despesa)/receita (132) 1.845
22. Lucro por ação 2023 2022
Lucro líquido do exercício 5.275.580 3.624.363
  Média ponderada por lote de mil ações 
   ordinárias em aberto no exercício 655.276 651.819
  Média ponderada por lote de mil ações 
   ordinárias em tesouraria 188.249 161.266
 Lucro líquido por ação ordinária - básico 8,05 5,56
 Lucro líquido por ação ordinária - diluído 11,30 7,39
  Média ponderada por lote de mil ações 
   preferenciais classe B em aberto no exercício 650.128 645.952
  Média ponderada por lote de mil ações 
   preferenciais classe B em tesouraria 82.596 81.588
 Lucro líquido por ação preferencial 
  classe B - básico 8,11 5,61
 Lucro líquido por ação preferencial 
  classe B - diluído 9,30 6,42
  Média ponderada por lote de mil ações 
   em aberto no exercício 1.305.404 1.297.771
  Média ponderada por lote de mil ações em tesouraria 270.845 242.854
 Lucro líquido por ação - Básico 4,04 2,79
 Lucro líquido por ação - Diluído 5,10 3,44
23. Partes relacionadas

Ativos/ 
(Passivos)

Receitas/ 
 (Despesas)

Taxa Prazo 2023 2022 2023 2022
Disponibilidades 51 21 – –
Aplicações
 no mercado
  aberto 100% CDI 25/06/2024 39.828 220.238 11.375 –
Empréstimos100% CDI  

+ 2,5% a  
3,5% a.a.

20/12/2038 1.863.352 2.762.971 384.853 682.282

Ativos financeiros ao
  valor justo por meio 
  do resultado 47.459 114.103 (9.715) 27.832
Outros ativos 147.424 126.509 – –
Outros passivos 1.675.315 3.925.593 (157.166) (131.053)
Não houve remuneração do pessoal-chave da Administração durante o  
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 24. Outras informações: 
Em 31 de dezembro de 2023, a Holding S.A. era garantidora de um emprés-
timo de uma entidade do Grupo a qual ela pertence, sendo necessário o 
cumprimento de covenants para a manutenção da operação. Em 3 de maio 
de de 2024, a Holding S.A. estava em dia com todos os compromissos de 
covenants e cumpriu as condições necessárias para manter a operação.  
25. Evento subsequente: Em 12 de janeiro de 2024, o Banco, por meio de 
sua filial BTG Pactual Cayman Branch, anunciou a intenção de resgatar a 
totalidade das Notas Subordinadas (com taxa de 7,750%) - listadas na  
Official List of the Luxembourg Stock Exchange e negociadas no mercado 
Euro MTF da mesma bolsa - que estivessem em circulação em 15 de feverei-
ro de 2024. Após a obtenção das aprovações regulatórias, ocorreu a liquida-
ção do resgate das Notas Subordinadas na data prevista. Em Assembleia 
Geral Extraordinária, realizada em 29 de janeiro de 2024, foi aprovada a dis-
tribuição de juros sobre o capital próprio no valor de R$ 146.500, a serem 
pagos em 15 de fevereiro de 2024, e também, a capitalização de créditos 
detidos pelos acionistas da Companhia no montante de R$ 34.000, mediante 
a emissão de 943.701 novas ações, sendo 427.415 ações ordinárias e 
516.286 ações preferenciais classe B, todas nominativas e sem valor nomi-
nal. O aumento de capital foi registrado na conta de Capital Social no montan-
te de R$3.400 e R$ 30.600 destinados à conta de Reserva de Capital. Em 
Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 1º de fevereiro de 2024, foi 
aprovada a capitalização dos lucros decorrentes de exercícios anteriores da 
Companhia, no montante total de R$ 6.000.000, sendo R$600.000 destina-
dos à conta do Capital Social e R$ 5.400.000 destinados à conta de Reserva 
de Capital. Em 3 de abril de 2024, o Banco emitiu Senior Notes (“Notas”), por 
meio de sua filial em Cayman Islands, no âmbito do Global Medium Term 
Notes Programme cujos recursos líquidos serão utilizados na consecução do 
curso normal de negócios do Banco. A emissão das Notas foi no montante 
global nominal de US$ 500,000,000 (quinhentos milhões de dólares) à taxa 
fixa de 6,250% ao ano, com data de vencimento em 8 de abril de 2029.  
Os juros das Notas serão devidos semestralmente em 8 de abril e 8 de  
outubro de cada ano, a partir de 8 de outubro de 2024. As Notas serão lista-
das no Official List da Luxembourg Stock Exchange.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas BTG Pactual Holding S.A. Opinião com 
ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da BTG Pactual Holding 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, exceto pelo efeito do assunto descrito na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da BTG Pactual Holding S.A. em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva: Ressarcimento à controlada de 
valores relativos à provisão para contingências: Conforme descrito na Nota 
14 às demonstrações financeiras, a Companhia firmou o compromisso de 
ressarcir à sua controlada indireta Banco BTG Pactual S.A. (“Banco”) eventuais 
perdas relacionadas a contingências derivadas de dois autos de infração fiscal 
de exercícios anteriores, e, nesse contexto, constituiu provisão para 
contingências, cujo saldo atualizado em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 
2.297 milhões. Todavia, com base na posição dos advogados das referidas 
causas, naquela data a probabilidade de perda era classificada como possível, 
logo, esta provisão estava em desacordo com o Pronunciamento Técnico CPC 25 
“Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”. Consequentemente, 
em 31 de dezembro de 2022, o passivo não circulante foi apresentado a maior 
em R$ 2.297 milhões e o patrimônio líquido a menor no mesmo montante. Da 
mesma forma, o resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi 
apresentado a menor em R$ 151 milhões. Não obstante, em dezembro de 2023, 
foi proferido acórdão pela Câmara Superior do CARF, confirmando a decisão 
favorável em relação aos referidos autos de infração. Nesse contexto, a 
administração procedeu à reversão da provisão de contingências no patrimônio 
líquido, no montante de R$ 2.207 milhões, sem reapresentação das cifras 

comparativas relativas ao exercício de 2022, conforme requerido pelo CPC 23 de 
“Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro”. Este assunto 
não produz mais impactos no saldo do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 
2023 e no resultado do exercício de 2023. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: 
Ativos fiscais diferidos em controlada: Conforme mencionado na Nota 10(i), a 
Companhia possui investimento indireto na controlada Banco Pan S.A., a qual, 
em 31 de dezembro de 2023, possuía ativos fiscais diferidos de imposto de renda 
e contribuição social, no montante de, aproximadamente, R$ 3,3 bilhões, 
reconhecidos com base em projeção para a realização de créditos tributários. 
Essa projeção de realização dos ativos fiscais diferidos foi revisada pela 
administração do Banco Pan S.A. com base em estudo do cenário atual e futuro 
e aprovada pelo Conselho de Administração, cujas premissas principais 
utilizadas foram os indicadores macroeconômicos, de produção e custo de 
captação. A realização desses ativos fiscais diferidos, no período estimado de 
realização, depende da materialização dessas projeções e do plano de negócios 
na forma como aprovados pelos órgãos da administração. Nossa conclusão não 
está modificada em função deste assunto. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 

elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 

dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações contábeis das controladas para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria da Companhia. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 3 de maio de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.  Edison Arisa Pereira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP127241/O-0

DIRETORIA
 Bruno Duque Horta Nogueira Renato Monteiro dos Santos  Roberto Balls Sallouti

CONTADOR
 Alexandre Akiyama Zanvettor - CRC RJ 092069/O-8

Água Mansa Patrimonial Ltda.
CNPJ/ME: 04.509.797/0001-08

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Sócios da Água Mansa Patrimonial Ltda., a se realizar na sede da empresa, em São Paulo-SP, na 
Rua Hungria, nº 514, 10º andar, Bairro Jardim Europa, CEP 01455-000, no próximo dia 27 de maio de 2024, às 14:30 
horas em 1ª convocação, ou às 15:00 horas em 2ª convocação, a fim de deliberar sobre os seguintes itens constantes 
da Ordem do Dia: 1) Aprovação das contas dos administradores e votação das demonstrações financeiras dos exercícios 
findos em 31/12/2022 e 31/12/2023. 2) Eleição dos membros do Conselho Administrativo da Sociedade. Os Sócios podem 
se fazer representar por procuradores devidamente constituídos. São Paulo, 06 de maio de 2024. Água Mansa 
Patrimonial Ltda. - Ulysses de Paula Eduardo Júnior e Arthur José de Abreu Pereira.

VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
CNPJ/MF nº 25.005.683/0001-09 - NIRE 35.300.492.307

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS
 CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 

65ª (SEXAGÉSIMA QUINTA) EMISSÃO DA VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da 65ª (sexagé-
sima quinta) Emissão da VERT Companhia Securitizadora (“Titulares dos CRA”, ”Emissão” e “Securitizadora”, respec-
tivamente), em atenção ao disposto na cláusula 12 do Termo de Securitização da Emissão, a participarem da Assem-
bleia Especial de Investidores de CRA, que será realizada, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2024, às 11 
(onze horas), de forma exclusivamente remota, via vídeo conferência através da plataforma “Zoom”, conforme Reso-
lução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), para examinar, discutir e deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) Aprovar ou não, a declaração do vencimento antecipado da Cédula de Produto Rural Finan-
ceira nº 1/21 (“CPR- Financeira”), com o consequente resgate antecipado dos CRA, em razão da ocorrência de Even-
tos de Inadimplemento Não Automático, nos termos do item (xxiv) da cláusula 7.3 do Termo de Securitização e do item 
(xxiv) da cláusula 10.2 da CPR- Financeira, pela falta de cumprimento de obrigação pecuniária pelo Devedor, consis-
tente no pagamento da Remuneração e Amortização previstos para o dia 30 de abril do presente ano; (ii) Caso apro-
vado a não declaração do vencimento antecipado da Cédula de Produto Rural Financeira no 1/12 (“CPR – Financeira”), 
conforme o item (i) acima, aprovar ou não, a prorrogação do pagamento da Remuneração e da Amortização da CPR- 
Financeira e consequentemente dos CRA, para o dia 31 de maio de 2024, sem prejuízo de incidência dos Encargos Mo-
ratórios; e (iii) Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou con-
venientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes às matérias indicadas 
nesta ordem do dia; Informações Gerais: presente Assembleia será realizada via vídeo conferência, via plataforma 
“Zoom”. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, atra-
vés do sistema Zoom de conexão via internet, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de aces-
so a ser disponibilizado pela Securitizadora àqueles Titulares que enviarem ao endereço eletrônico da Securitizadora 
para ri@vert-capital.com e ao Agente Fiduciário para agentefiduciario@planner.com.br, preferencialmente em até 2 
(dois) dias úteis antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início de realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; e (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições le-
gais.  O Titular do CRA poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videocon-
ferência, enviando a correspondente instrução de voto à distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, pre-
ferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará 
modelo de documento a ser adotado para envio da instrução de voto à distância em sua página eletrônica
(https://ri.vert-capital.com/#/detalhes/236/390) e na página eletrônica da CVM. A instrução de voto deverá (i) estar de-
vidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRA ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a 
antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRA ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos 
instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes.  A Assembleia será ins-
talada em primeira convocação com a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, nos termos da cláusula 12.8 do Termo de Securitização, sendo válidas as de-
liberações tomadas por, no mínimo (i) 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, em primeira con-
vocação, e, em segunda convocação, conforme edital que vier a ser oportunamente publicado, caso necessário. As orien-
tações e informações complementares aos Titulares dos CRA que desejem participar desta Assembleia, da referida emis-
são, podem ser solicitadas através do endereço eletrônico: agentefiduciario@planner.com.br e ri@vert-capital.com.

São Paulo, 07 de maio de 2024
VERT COMPANHIA SECURITIZADORA -Securitizadora

Clínica de Olhos Dr. Carlos Roberto Signorelli Ltda.
CNPJ nº 50.098.664/0001-03

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Convidamos os senhores sócios da Clínica de Olhos Dr. Carlos Roberto Signorelli Ltda., sociedade simples limitada, com 
sede na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Avenida Barão de Itapura, nº 279, Botafogo, CEP 13020-430, inscrita 
no CNPJ sob o nº 50.098.664/0001-03 (“Sociedade”), nos termos do Artigo 1.071, inciso V, 1.072 e seguintes da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”) e do Capítulo V, artigo 13, parágrafo único do 
Estatuto Social da Sociedade, para Reunião de Sócios a ser realizada às 11:00 horas do dia 15 de maio de 2024, na cidade 
de Campinas, Estado de São Paulo, na Avenida José de Souza Campos, nº 1321, 14º andar, Cambuí, CEP 13025-320, a fim 
de deliberar sobre: (i) a consignação da renúncia da Sra. Sueli de Fátima Padovini do cargo de Administradora da 
Sociedade; e (ii) a eleição de novo administrador da Sociedade, o Sr. Giuliano Signorelli. Campinas, 07 de maio de 2024. 
Espólio de Carlos Roberto Signorelli - Sócio representado pela Inventariante do Espólio, Sra. Sueli de Fátima Padovini.

Unipar Carbocloro S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 33.958.695/0001-78 - NIRE 35.300.454.758
ATA DA 715ª REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA NO DIA 10 DE AGOSTO DE 2023
DATA, HORA E LOCAL: 10 de agosto de 2023, às 11h, na sede social da Unipar Carbocloro S.A., 
localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, no 1.327, 22º andar, Sala Djanira, CEP 04543-
011, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”). CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
A reunião foi convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, mediante convocação 
encaminhada aos Conselheiros em 05 de agosto de 2023, nos termos do artigo 21, §1º, do Estatuto 
Social da Companhia. Foram considerados presentes os Conselheiros que participaram de forma remota 
ou à distância, conforme faculta o artigo 21, parágrafo 4º, do Estatuto Social. O Sr. Luiz Barsi Filho foi 
representado pela Sra. Louise Barsi e o Sr. João Guilherme de Andrade Só Consiglio foi representado 
pelo Sr. Bruno Soares Uchino, nos termos do artigo 19, § 2º do Estatuto Social da Companhia. Assim, 
presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração, a saber: Srs. Bruno Soares Uchino 
- Presidente; Luiz Barsi Filho - Vice-Presidente; Lucas Queiroz Abud; João Guilherme de Andrade Só 
Consiglio; Aníbal do Vale; Sergio Machado Terra; e Vitor Manuel Cavalcanti Mallmann. Presentes 
também, quando solicitado para prestar esclarecimentos, os Srs. Ro Yung Jia - Gerente Executivo de 
Controladoria, Suzana Gomes Santos - Gerente Executiva de Comunicação e Sustentabilidade; e Valeria 
Leite Rossetti - Analista de Sustentabilidade. MESA: Presidente: Sr. Bruno Soares Uchino; Secretário: Sr. 
André dos Santos Ferreira. ORDEM DO DIA: (i) autorizar a Unipar Carbocloro S.A. a contratar com a Fator 
Seguradora S.A. (CNPJ 33.061.862/0001-83), seguro garantia judicial em favor da subsidiária Unipar 
Indupa do Brasil S.A. no valor limite de R$ 88.000.000,00 (oitenta e oito milhões) para substituição de 
fiança bancária apresentada na execução fiscal nº 0019728-08.2008.4.03.6182 ajuizada para cobrança 
de supostos débitos de IRPJ e CSLL do período de 1992 e 1993. DELIBERAÇÕES: Iniciados os trabalhos, 
a matéria constante da ordem do dia foi discutida pelos membros do Conselho de Administração, 
conforme apresentação enviada aos Srs. Conselheiros e realizada no curso da presente reunião, e 
que se encontra arquivada na sede social da Companhia. Ficando consignada a recomendação feita 
pelo Conselho, a partir da iniciativa do conselheiro Sergio Terra, para que o escritório de advocacia 
responsável pelo processo adote todas as medidas para fins de minorar possíveis impactos adversos 
resultantes da iniciativa de troca dessa garantia. Dessa maneira, decidiram por unanimidade, autorizar 
a Diretoria a contratar com a Fator Seguradora S.A. seguro garantia judicial em favor da subsidiária 
Unipar Indupa do Brasil S.A. no valor limite de R$ 88.000.000,00 (oitenta e oito milhões de reais) 
para substituição de fiança bancária apresentada na execução fiscal nº 0019728-08.2008.4.03.6182 
ajuizada para cobrança de supostos débitos de IRPJ e CSLL do período de 1992 e 1993, assim como 
a tomar toda e qualquer medida necessária no bojo do processo judicial e/ou indicados no clausulado 
da apólice, observado o limite acima aprovado. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e assinada 
por todos os presentes. São Paulo, 10 de agosto de 2023. (ASS.) Bruno Soares Uchino - Presidente da 
Mesa e Presidente do Conselho de Administração; André dos Santos Ferreira - Secretário da Mesa, Luiz 
Barsi Filho - Vice-Presidente do Conselho de Administração; Lucas Queiroz Abud - Conselheiro; João 
Guilherme de Andrade Só Consiglio - Conselheiro; Anibal do Vale - Conselheiro; Sergio Machado Terra 
- Conselheiro e Vitor Manuel Cavalcanti Mallmann - Conselheiro. A presente é cópia fiel e transcrita do 
Livro de Atas do Conselho de Administração. São Paulo, 10 de agosto de 2023. Bruno Soares Uchino - 
Presidente da Mesa e Presidente do Conselho de Administração; André dos Santos Ferreira - Secretário.

Combio Energia S.A.
CNPJ/MF nº 10.376.555/0001-96 - NIRE 35.300.358.813

Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 11 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 11 dias do mês de abril de 2024, às 09h00min, na sede social da Combio Energia 
S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 3º Andar, Conjuntos 31 
a 36, Pinheiros, CEP 05.416-000 (“Companhia” e “Reunião”, respectivamente). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, tendo em vista o comparecimento da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Paulo Antonio Skaf Filho; Secretária: Nicole Miranda Barbosa. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e 
deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) abertura da filial da Companhia localizada na Cidade de Natividade da 
Serra, Estado de São Paulo, na Fazenda Jogil, Rodovia Osvaldo Cruz, Km 65 SP-125, CEP 12.180-000 (“Filial Jogil”) e 
definição das atividades principais e secundárias, e respectivos códigos de Classificação Nacional das Atividades 
Econômicas (“CNAE”), da Filial Jogil da seguinte forma (“Atividades da Filial Jogil”): (a) a atividade principal será 
“Extração de Madeira em Florestas Plantadas” (CNAE 02.10-1-07); e (b) as atividades secundárias serão “Cultivo de 
Eucalipto” (CNAE 02.10-1-01), “Comércio Atacadista de Matéria-Prima Agrícolas Não Especificados Anteriormente” (CNAE 
46.23-1-99), “Comércio Atacadista de Matéria e Produtos Derivados” (CNAE 46.71-1-00) e “Serrarias sem Desdobramento 
de Madeira” (CNAE 16.10-2-04). 5. Deliberações: Após exame e discussão das matérias objeto da Ordem do Dia, os 
Diretores deliberaram, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, na forma do artigo 15(iv) do 
Estatuto Social da Companhia, o quanto segue: (i) aprovar a abertura, pela Companhia, da Filial Jogil e a definição das 
Atividades da Filial Jogil. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a Reunião pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e, por todos os 
presentes, assinada. Mesa: Paulo Antonio Skaf Filho (Presidente); Nicole Miranda Barbosa (Secretária); Diretores 
Presentes: Paulo Antonio Skaf Filho, Roberto de Carvalho Veras Junior e Daniel Szlak. São Paulo (SP), 11 de abril de 
2024. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Paulo Antonio Skaf Filho - Presidente e Diretor; 
Nicole Miranda Barbosa - Secretária. Diretores: Roberto de Carvalho Veras Junior; Daniel Szlak. JUCESP 
nº 190.923/24-6 em 26/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. JUCESP/NIRE FILIAL 3590676377-0 em 
26/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Combio Energia S.A.
CNPJ/MF nº 10.376.555/0001-96 - NIRE 35.300.358.813

Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 11 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 11 dias do mês de abril de 2024, às 09h45min, na sede social da Combio Energia 
S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 3º Andar, Conjuntos 31 
a 36, Pinheiros, CEP 05.416-000 (“Companhia” e “Reunião”, respectivamente). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, tendo em vista o comparecimento da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Paulo Antonio Skaf Filho; Secretária: Nicole Miranda Barbosa. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e 
deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) abertura da filial da Companhia localizada na Cidade Carmo de Minas, 
Estado de Minas Gerais, na Rodovia Carmo de Minas/Lambari, Km 4ª esquerda mais 7 Km, CEP 37.472-000 (“Filial 
Sertão”) e definição das atividades principais e secundárias, e respectivos códigos de Classificação Nacional das 
Atividades Econômicas (“CNAE”), da Filial Sertão da seguinte forma (“Atividades da Filial Sertão”): (a) a atividade 
principal será “Extração de Madeira em Florestas Plantadas” (CNAE 02.10-1-07); e (b) as atividades secundárias serão 
“Cultivo de Eucalipto” (CNAE 02.10-1-01), “Comércio Atacadista de Matéria-Prima Agrícolas Não Especificados 
Anteriormente” (CNAE 46.23-1-99), “Comércio Atacadista de Matéria e Produtos Derivados” (CNAE 46.71-1-00) e 
“Serrarias sem Desdobramento de Madeira” (CNAE 16.10-2-04). 5. Deliberações: Após exame e discussão das matérias 
objeto da Ordem do Dia, os Diretores deliberaram, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, na 
forma do artigo 15(iv) do Estatuto Social da Companhia, o quanto segue: (i) aprovar a abertura, pela Companhia, da 
Filial Sertão e a definição das Atividades da Filial Sertão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e 
suspensa a Reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada 
conforme, aprovada e, por todos os presentes, assinada. Mesa: Paulo Antonio Skaf Filho (Presidente); Nicole Miranda 
Barbosa (Secretária); Diretores Presentes: Paulo Antonio Skaf Filho, Roberto de Carvalho Veras Junior e Daniel Szlak. 
São Paulo (SP), 11 de abril de 2024. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Paulo Antonio Skaf 
Filho - Presidente e Diretor; Nicole Miranda Barbosa - Secretária. Diretores: Roberto de Carvalho Veras Junior; Daniel 
Szlak. JUCESP nº 190.924/24-0 em 26/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Quinta-feira, 9 de maio de 2024 B3
VALE DO PARANÁ S/A - ÁLCOOL E AÇÚCAR

CNPJ nº 05.938.884/0001-43

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial (Em milhares de Reais)

Ativo Nota
31 de março 

de 2024
31 de março 

de 2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 41 2.804
 Aplicações financeiras 5 135.200 72.646
 Contas a receber de clientes 6 6.930 1.158
 Contas correntes - Cooperativa 7 17.753 –
 Estoques 8 52.457 86.819
 Ativo biológico 9 120.729 96.913
 Impostos a recuperar 10 46.181 15.856
 Outros créditos 11 7.169 10.621
Total do ativo circulante 386.460 286.817
Não circulante
 Depósitos judiciais 702 567
 Impostos a recuperar 10 7.358 20.052
 Outros créditos 11 2.279 3.616
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 146.764 179.318
 Investimentos 13 65.892 66.871
 Imobilizado 14 613.475 519.168
 Intangível 15 4.031 4.387
 Direito de uso 16 298.180 224.382
Total do ativo não circulante 1.138.681 1.018.361
Total do ativo 1.525.141 1.305.178

Passivo Nota
31 de março 

de 2024
31 de março 

de 2023
Circulante
 Fornecedores 17 55.366 25.337
 Empréstimos e financiamentos 18 63.345 47.368
 Adiantamento de clientes 19 – 33.711
 Passivos fiscais 20 1.121 992
 Salários e encargos sociais 17.478 11.553
 Dividendos a pagar 23 21.527 –
 Parcerias agrícolas a pagar 16 63.439 53.783
 Outras obrigações 22 10.085 9.817
Total do passivo circulante 232.361 182.561
 Fornecedores 17 – 7
 Empréstimos e financiamentos 18 240.968 259.420
 Provisão para contingências 21 4.441 2.588
 Instrumentos financeiros derivativos 26 957 –
 Parcerias agrícolas a pagar 16 244.541 175.535
 Outras obrigações 22 10.081 15.624
Total do passivo não circulante 500.988 453.174
Total do passivo 733.349 635.735
Patrimônio líquido 24
 Capital social 728.395 1.178.602
 Reserva de capital 671 671
 Reserva de lucros 69.113 –
 Prejuízo acumulado – (510.207)
Ajuste de avaliação patrimonial (6.387) 377
Total do patrimônio líquido 791.792 669.443
Total do passivo e patrimônio líquido 1.525.141 1.305.178

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Resultados (Em milhares de Reais)

Nota
31 de março 

de 2024
31 de março 

de 2023
12 meses 15 meses

Receita operacional líquida 26 645.500 316.796
Mudança de valor justo de ativo biológico 9 (13.272) 4.676
Custo dos produtos vendidos 28 (441.712) (279.161)
Lucro bruto 190.516 42.311
Despesas administrativas e gerais 28 (22.475) (20.896)
Despesas com vendas 28 (10.303) (21.722)
Outros resultados operacionais 27 16.622 (8.338)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos 174.360 (8.645)
Receitas financeiras 10.647 102.243
Despesas financeiras (75.368) (173.891)
Resultado financeiro 29 (64.721) (71.648)
Participação nos lucros de coligadas avaliadas pelo
 método de equivalência patrimonial 13 13.762 12.495
Resultado antes dos impostos 123.401 (67.798)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 (32.761) 179.318
Lucro líquido do exercício 90.640 111.520

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros
Capital 
social

Reservas 
de capital Legal

Estatutária 
operacional

Lucros 
acumulados

Prejuízos 
acumulados

 Ajuste de avaliação 
patrimonial

Total atribuível 
aos controladores Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2021 571.762 671 – – – (621.727) (47.066) – (96.360)
Aumento de capital - Nota explicativa 25 606.840 – – – – – – 606.840 606.840
Instrumentos financeiros - hedge accounting – – – – – – 47.443 47.443 47.443
Lucro líquido do exercício (15 meses) – – – – – 111.520 – 111.520 111.520
Saldo em 31 de Março de 2023 1.178.602 671 – – – (510.207) 377 765.803 669.443
Aumento de capital - Nota explicativa 25 60.000 – – – – – – 60.000 60.000
Absorção de prejuízos - Nota explicativa 24 (510.207) – – – – 510.207 – – –
Instrumentos financeiros - hedge accounting – – – – – – (835) (835) (835)
Outros resultados abrangentes em investida – – – – – – (5.929) (5.929) (5.929)
Lucro líquido do exercício – – – – 90.640 – – 90.640 90.640
Destinação do lucro líquido:
 Constituição de reserva legal – – 4.532 – (4.532) – – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (21.527) – – (21.527) (21.527)
 Constituição de reserva estatutária – – – 64.581 (64.581) – – – –
Saldo em 31 de Março de 2024 728.395 671 4.532 64.581 – – (6.387) 888.152 791.792

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

COMPANHIA MELHORAMENTOS
NORTE DO PARANÁ

Senhores Acionistas, em obediência às disposições estatutárias e às determinações 
legais que regem o funcionamento das sociedades por ações, submetemos à apreciação 
dos Senhores Acionistas o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras do 
exercício encerrado em 31.03.2024, acompanhado das Notas Explicativas. Resultado do 
Exercício: o lucro do exercício de R$ 90.640.001,15, após a constituição da reserva legal 
de R$ 4.532.000,06, apurou-se um lucro final de R$ 86.108.001,09. O dividendo mínimo 

obrigatório é de R$ 21.527.000.27. O saldo remanescente de lucros acumulados de R$ 
64.581.000,82 foram destinados para a reserva de lucros/reserva estatutária operacional. 
Todos os assuntos relacionados ao balanço, demais demonstrações financeiras e 
respectivas notas explicativas, demonstrações financeiras estas, devidamente auditadas 
pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, serão discutidos na próxima 
Assembleia Geral dos Acionistas. Agradecimentos: Ao término de mais um ano, 

agradecemos aos nossos colaboradores pela dedicação e aos nossos acionistas, clientes 
e fornecedores pela confiança depositada na Vale do Paraná S.A. Álcool e Açúcar.

Suzanápolis-SP, 30 de abril de 2024

A Diretoria

As Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes na íntegra encontram-se à disposição na sede da Companhia.

A Diretoria Contador: Alisson de Souza Brito - CRC: PR 049106/O-0

Demonstração dos Resultados Abrangentes (Em milhares de Reais)

31 de março 
de 2024

31 de março 
de 2023

12 meses 15 meses
Lucro líquido do exercício 90.640 111.520
Outros resultados abrangentes
 Ajuste instrumentos financeiros - hedge accounting (1.042) 47.066
 Tributos diferidos s/hedge accounting 207 –
 Outros resultados abrangentes em investida (5.929) 377
Resultado abrangente total 83.876 158.963
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto (Em milhares de Reais)

Nota
31 de março 

de 2024
31 de março 

de 2023
12 meses 15 meses

Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo (Lucro) antes do imposto de renda 
  e da contribuição social 123.401 (67.798)
 Ajustado por:
  Depreciação do imobilizado e intangível 14 e 15 64.799 98.080
  Amortização do ativo biológico 9 66.333 74.338
  Depreciação direito de uso 17 68.230 65.202
  Valor residual dos ativos imobilizados,
   direitos de uso e investimentos 13 a 16 2.189 17.608
  Ajuste a valor presente e provisão para perdas - 
   contas a receber 6 (186) (187)
  Encargos financeiros parcerias a pagar 16 35.506 32.543
  Resultado de equivalência patrimonial (13.762) (12.495)
  Mudança no valor justo de ativos biológicos 9 13.272 (4.676)
  Mudança no valor justo estoque CBIOS 
   e realização por venda (14.801) (179)

Nota
31 de março 

de 2024
31 de março 

de 2023
12 meses 15 meses

  Capitalização de juros imobilizado (7.782) –
  Juros e variações monetárias 14 e 18 42.307 31.659
  Provisão para contingências 21 3.367 3.574

382.873 237.669
Variações de ativos e passivos
 (Aumento) redução em aplicações financeiras (62.554) (36.476)
 (Aumento) redução em impostos a recuperar (17.631) (17.401)
 (Aumento) redução de estoques 49.163 (35.393)
 (Aumento) redução em contas a receber 
  de clientes (5.586) 23.603
 (Aumento) em contas correntes - Cooperativa (17.753) –
 (Aumento) em depósitos judiciais (135) 162
 (Aumento) redução ativo não circulante mantido para venda 7 (624)
 (Aumento) redução em outros créditos e adiantamento 
  a fornecedores 4.782 (2.016)
 (Aumento) redução em passivos fiscais 129 (857)

Nota
31 de março 

de 2024
31 de março 

de 2023
12 meses 15 meses

 Aumento (redução) em salários e encargos sociais 5.925 263
 Aumento (redução) em fornecedores 30.022 (7.509)
 Aumento em outras obrigações e adiantamento de clientes (38.986) 42.567

(52.617) (33.681)
 Juros pagos 18 (43.072) (72.221)
 Pagamento de contingências 21 (1.514) (6.292)
 Imposto de renda e contribuição social pagos – (252)
Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais 285.670 125.223
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Aquisição de investimentos 13 (3.493) (24.624)
 Dividendos recebidos 13 12.385 13.300
 Investimento em ativo biológico 9 (103.421) (95.656)
 Valor recebido pela venda de imobilizado 3.820 4.840
 Aquisições de ativo imobilizado e intangível 14 e 15 (157.068) (213.029)
Fluxo de caixa usado nas atividades de investimentos (247.777) (315.169)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Pagamento de empréstimos e financiamentos 18 (42.176) (639.703)
 Integralização de capital 60.000 606.840
 Liquidação de instrumentos financeiros – 1.057
 Tomada de empréstimos e financiamentos 18 40.466 311.350
 Pagamentos contratos de parceria 16 (90.721) (93.104)
 Adiantamento pagamentos parcerias 16 (8.225) –
Fluxo de caixa proveniente das (usado nas)
 atividades de financiamentos (40.656) 186.440
(Redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa (2.763) (3.506)
Demonstração do aumento (diminuição) do caixa 
 e equivalente de caixa
 No início do exercício 2.804 6.310
 No fim do exercício 41 2.804

(2.763) (3.506)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Combio Energia S.A.
CNPJ/MF nº 10.376.555/0001-96 - NIRE 35.300.358.813

Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 11 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 11 dias do mês de abril de 2024, às 10h00min, na sede social da Combio Energia 
S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 3º Andar, Conjuntos 31 
a 36, Pinheiros, CEP 05.416-000 (“Companhia” e “Reunião”, respectivamente). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, tendo em vista o comparecimento da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Paulo Antonio Skaf Filho; Secretária: Nicole Miranda Barbosa. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e 
deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) alteração das atividades da filial da Companhia localizada na Cidade de 
Piedade, Estado de São Paulo, na Rodovia SP 079, Km 108, Gleba C, S/N, Jurupara, CEP 18.170-000, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 10.376.555/0011-68 e na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob o Número de Identificação do Registro de Empresas 35.905.987.682 (“Filial 
111”), de forma que as atividades principais e secundárias, e respectivos códigos de Classificação Nacional das 
Atividades Econômicas (“CNAE”), da Filial 111 passarão a ser as seguintes (“Alteração das Atividades da Filial 111”): 
(a) a atividade principal será “Extração de Madeira em Florestas Plantadas” (CNAE 02.10-1-07); e (b) as atividades 
secundárias serão “Cultivo de Eucalipto” (CNAE 02.10-1-01), “Comércio Atacadista de Matéria-Prima Agrícolas Não 
Especificados Anteriormente” (CNAE 46.23-1-99), “Comércio Atacadista de Matéria e Produtos Derivados” (CNAE 
46.71-1-00) e “Serrarias sem Desdobramento de Madeira” (CNAE 16.10-2-04). 5. Deliberações: Após exame e discussão 
das matérias objeto da Ordem do Dia, os Diretores deliberaram, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, na forma do artigo 15(iv) do Estatuto Social da Companhia, o quanto segue: (i) aprovar a Alteração das 
Atividades da Filial 111. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a Reunião pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e, por todos os 
presentes, assinada. Mesa: Paulo Antonio Skaf Filho (Presidente); Nicole Miranda Barbosa (Secretária); Diretores 
Presentes: Paulo Antonio Skaf Filho, Roberto de Carvalho Veras Junior e Daniel Szlak. São Paulo (SP), 11 de abril de 
2024. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Paulo Antonio Skaf Filho - Presidente e Diretor; 
Nicole Miranda Barbosa - Secretária. Diretores: Roberto de Carvalho Veras Junior, Daniel Szlak. JUCESP  
nº 189.757/24-3 em 28/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda.
CNPJ/MF nº 04.000.158/0001-12 - NIRE 35.217.793.117

Extrato da Deliberação da Única Sócia
Promon S.A., sociedade anônima, com sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.726, 11º andar, conjunto 
113 (parte), Edificio Spazio JK, São Paulo/SP, CEP 04543-000, inscrita no CNPJ/MF nº 05.315.149/0001-83, registrada 
no NIRE 35.300.192.184, em sessão de 22/08/02, neste ato representada por seus diretores Marcio Nieblas Zapater, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG nº 30.927.307-9, SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 293.877.408-70, e 
Vanessa Fernanda Franco de Oliveira, brasileira, casada, administradora, portadora do RG nº 21.321.850-1, SPP/SP, 
inscrita no CPF/MF nº 245.560.628-70, (“Sócia”), única sócia da Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.000.158/0001-12 e registrada no NIRE 35.217.793.117, em 28/08/02 (“Sociedade”), 
resolve, pelo presente instrumento: a) Aprovar o Instrumento de Protocolo de Incorporação da Promon Intelligens 
Estratégia e Tecnologia Ltda., celebrado em 29/02/24 (“Protocolo”), que regula a incorporação da Sociedade pela 
Promon Engenharia Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº 61.095.923/0001-69 e registrada no NIRE 35.208.667.597 (“PEL”), 
bem como a Justificação da Diretoria da Sociedade, de 29/02/24 (“Justificação”), contendo parecer favorável pela 
realização da operação de incorporação; b) Ratificar a nomeação e a contratação da empresa especializada Moore 
Stephens Momentum Accounting Corporate Finance & Perícias: Contábil, Econômica, de Engenharia e Finanças Ltda., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.513.087/0001-40 e no CRC-SP sob o n° 2SP023814/O-1 (“Empresa Especializada”), 
responsável pela elaboração de avaliação contábil do patrimônio líquido da Sociedade, com base em balancete 
levantado em 31/01/24, e emissão de respectivo Laudo de Avaliação; c) Aprovar o Laudo de Avaliação, apresentado 
pela Empresa Especializada, anexo ao Protocolo acima aprovado. Em atendimento ao disposto no §1º do artigo 1.117 
do Código Civil, em decorrência da incorporação da Sociedade pela PEL, serão subscritas e integralizadas pela Promon 
S.A. 362.555.721 quotas da PEL, mediante absorção do PL da Sociedade pela sociedade incorporadora; d) Em face da 
aprovação da incorporação, nos termos dos artigos 1.116 e 1.118 do Código Civil, declare-se extinta a Sociedade, que 
é sucedida, em todos os direitos e obrigações pela Promon Engenharia Ltda.; e e) Fica a Diretoria da Sociedade 
autorizada a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações ora tomadas, inclusive publicação dos 
respectivos atos de incorporação em forma de sumário. SP, 29/02/24. PROMON S.A. (Marcio Nieblas Zapater - Diretor 
Presidente e Vanessa Fernanda Franco de Oliveira - Diretora). Certifico que o documento foi registrado na JUCESP sob o nº 
129.758/24-3, em 28/03/24. Extrato da Justificação da Diretoria: A Diretoria da Promon Intelligens Estratégia e 
Tecnologia Ltda. (“Sociedade”), vem submeter a justificação a que se refere o artigo 225 da Lei das S/A, no sentido 
da incorporação total da Sociedade pela Promon Engenharia Ltda. (“PEL”). Atualmente, Sociedade e PEL são 
subsidiárias da Promon S/A, que detém 100% do capital social de ambas as sociedades. Considerando não haver 
operações em curso pela Sociedade e a ausência de perspectivas ou oportunidades a serem por ela exploradas, justifica-
se a sua incorporação pela PEL, com a sua consequente extinção, de modo a reduzir os custos decorrentes da 
manutenção de duas sociedades, além de consolidar o patrimônio da Sociedade na PEL, sociedade operacional da 
Organização Promon. SP, 29/02/24. Ass.: Kleber Luni Ribeiro e Heloisa Ramos de Campos Mello - diretores. Certifico 
que o documento foi registrado na JUCESP sob o nº 129.758/24-3, em 28/03/24. Extrato do Instrumento Particular 
de Incorporação: Promon Engenharia Ltda., (“PEL”); e Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda. (“Promon 
Intelligens”), acima qualificadas, nos termos dos artigos 1.116 e seguintes do Código Civil, com objetivo de tratar e 
fixar as condições de incorporação da Promon Intelligens pela PEL, convencionam o seguinte: A Promon Intelligens 
será incorporada na PEL, que sucederá a Promon Intelligens em todos os direitos e obrigações. Para fins de verificação 
e avaliação do acervo líquido da Promon Intelligens a ser incorporado na PEL, as Partes ratificam, ad referendum da 
deliberação de sócios da PEL, a nomeação e contratação da empresa avaliadora Moore Stephens Momentum 
Accounting Corporate Finance & Perícias: Contábil, Econômica, de Engenharia e Finanças Ltda. (“Empresa 
Avaliadora”), já acima qualificada, responsável pela elaboração do laudo de avaliação da Promon Intelligens (“Laudo 
de Avaliação”) necessário para a consecução da presente incorporação, o qual faz parte integrante do Anexo I ao 
presente instrumento, arquivado na sede da Sociedade e registrado na JUCESP sob nº 129.758/24-3, em 28/03/24. A 
Empresa Avaliadora não tem nenhum conflito ou comunhão de interesses com as Partes, seus sócios ou administradores. 
Os ativos e passivos que compõem o PL da Promon Intelligens serão absorvidos pela PEL, por seus valores contábeis, 
no valor líquido de R$ 3.625.557,21, conforme estabelecido no Laudo de Avaliação. As variações patrimoniais apuradas 
entre a data do balanço-base da incorporação (qual seja, de 31/01/24) e a data da efetivação dos lançamentos 
contábeis que resultarem da incorporação serão inteiramente absorvidas pela PEL. O capital social da PEL, em 
decorrência da incorporação, será aumentado em R$ 3.625.557,21, passando de R$ 37.320.961,19 para R$ 
40.946.518,40, o qual será integralmente detido pela Promon S/A, na qualidade de única sócia da PEL, que passará a 
ser titular de 4.094.651.840 quotas, no valor nominal de R$0,01 cada. Uma vez aprovada a incorporação aqui 
disciplinada, nos termos do artigo 1.118 do Código Civil, a sociedade Promon Intelligens será extinta, sendo sucedida 
em todos os bens, direitos e obrigações constantes do seu atual patrimônio pela PEL, sem se verificar qualquer solução 
de continuidade em suas atividades, operando-se o cancelamento das respectivas inscrições cadastrais de sua sede, 
conforme deliberação de sócios da PEL que aprovar o presente instrumento. Até o arquivamento da incorporação na 
JUCESP, poderão continuar sendo praticados em nome da Promon Intelligens os atos que caberia a esta praticar, se 
não houvesse a incorporação, sendo que o registro contábil desses atos dar-se-á na PEL. Fica autorizada a Diretoria da 
PEL, com a cooperação da Diretoria da Promon Intelligens, se e quando necessário, a praticar todos os atos 
necessários à concretização e formalização da presente incorporação. SP, 29/02/24. Ass.: Promon Engenharia Ltda. 
(Antonio Bardella Caparelli e Osvaldo Bernardo Neto - diretores); Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda. 
(Kleber Luni Ribeiro e Heloisa Ramos de Campos Mello - diretores); Testemunhas: Adriana Turth (RG 18.019.693-5) e 
Rafael Mamedes da Silva (RG 26.432.361-0). Certifico que o documento foi registrado na JUCESP sob o nº 129.758/24-3, 
em 28/03/24. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Promon Engenharia Ltda.
CNPJ/MF nº 61.095.923/0001-69 - NIRE 35.208.667.597

Extrato da 89ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular: Promon S.A., sociedade anônima, com sede na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1.726, 11º andar, conjunto 113 (parte), Edifício Spazio JK, São Paulo/SP, CEP 04543-000, inscrita no 
CNPJ/MF nº 05.315.149/0001-83 e NIRE 35.300.192.184,  neste ato representada por seus diretores Marcio Nieblas 
Zapater, brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG nº 30.927.307-9, SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 293.877.408-
70, e Vanessa Fernanda Franco de Oliveira, brasi leira, casada, administradora, portadora do RG nº 21.321.850-1, SPP/
SP, inscrita no CPF/MF nº 245.560.628-70, ambos residentes e  domiciliados na cidade de São Paulo/SP, com endereço 
comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.726, 11º andar, conjunto 113 ( parte),  Edifício Spa zio JK, 
São Paulo/SP, CEP 04543-000 (“Sócia”); Única sócia da Promon Engenharia Ltda., inscrita no CNPJ/MF 
nº 61.095.923/0001-69 e registrada no NIRE 35.208.667.597 (“Sociedade”), resolve, pelo presente instrumento: I - a) 
Aprovar o Instrumento de Protocolo de Incorporação da Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda., celebrado em 
29/02/24 (“Protocolo”), que regula a incorporação total da Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda., 
inscrita no CNPJ/MF nº 04.000.158/0001-12 e NIRE 35.217.793.117(“Promon Intelligens”), pela Sociedade, bem como 
a Justificação da Diretoria da Sociedade, de 29/02/24 (“Justificação”), contendo parecer favorável pela realização da 
operação de incorporação; b) Ratificar a nomeação e a contratação da empresa especializada Moore Stephens 
Momentum Accounting Corporate Finance & Perícias: Contábil, Econômica, de Engenharia e Finanças Ltda., 
inscrita no CNPJ/MF nº 07.513.087/0001-40 e no CRC-SP n° 2SP023814/O-1 (“Empresa Especializada”), responsável 
pela elaboração de avaliação contábil do PL da Promon Intelligens, com base em balancete levantado em 31/01/24, e 
emissão de respectivo Laudo de Avaliação; c) Aprovar o Laudo de Avaliação, apresentado pela Empresa Especializada, 
anexo ao Protocolo acima aprovado; d) Em face da aprovação da incorporação, nos termos dos artigos 1.116 e 1.118 
do Código Civil, declare-se a extinção da Promon Intelligens, que é sucedida, em todos os direitos e obrigações pela 
Sociedade; e) Em decorrência da incorporação do patrimônio líquido da Promon Intelligens, aprovar, nos termos 
indicados no Protocolo, o aumento do capital social da Sociedade, no montante de R$ 3.625.557,21, com a emissão 
de 362.555.721 quotas da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas mediante absorção do PL da Promon 
Intelligens, as quais serão integralmente atribuídas à única sócia Promon S/A; Em razão das deliberações ora aprovadas, 
a Cláusula 5 do Contrato Social passa a vigorar com a seguinte redação: “5 - Capital Social - O capital social é de 
R$ 40.946.518,40, representado por 4.094.651.840 quotas, no valor nominal de R$ 0,01 cada, totalmente subscritas e 
integralizadas em moeda corrente nacional e em bens, e detidas por sua única sócia Promon S.A. Parágrafo Único - A 
responsabilidade da sócia, na forma do disposto no artigo 1.052 do Código Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, é restrita ao valor de suas quotas, e a sócia responde pela integralização do capital social.”; f) Fica a Diretoria 
da Sociedade autorizada a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações ora tomadas, inclusive 
publicação dos respectivos atos de incorporação em forma de sumário; II - Alterar a redação da Cláusula 7 do Contrato 
Social (“Exercício Social”), para suprimir as referências à reserva de lucros a realizar, passando referida cláusula a vigorar 
conforme redação a seguir: “Cláusula 7. Exercício Social - O exercício social terá início em 1º de abril e findará em 31 
de março de cada ano subsequente. Ao final de cada exercício, serão levantados o Balanço Patrimonial, a Demonstração 
de Resultados do exercício, e as demais peças exigidas pela legislação aplicável. Parágrafo 1º - Sobre o resultado do 
exercício, após compensação de eventuais prejuízos acumulados e de provisão do imposto sobre a renda, serão 
determinadas as gratificações de empregados e administradores, a título de participações nos lucros. Parágrafo 2º - 
Após deduções do parágrafo anterior e outras amortizações previstas ou autorizadas em lei, cab erá à sócia definir a 
destinação do saldo remanescente do lucro. Parágrafo 3º - A Diretoria, ad referendum da deliberação da única sócia, 
poderá: (a) determinar o levantamento de balanço semestral ou em períodos menores e aprovar a distribuição de 
dividendos com base nos lucros apurados nesse balanço, respeitadas as restrições previstas em lei; (b) deliberar a 
distribuição de dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral; (c) fixar o montante dos juros a serem pagos ou creditados à sócia, a título de juros sobre 
o capital próprio, de acordo com a legislação em vigor.”; e III - Aprovar a consolidação do Contrato Social da Sociedade, 
conforme anexo ao presente instrumento, registrado na JUCESP sob o nº 129.757/24-0, em 28/03/2024, SP, 29/02/24. 
Promon S/A (Marcio Nieblas Zapater - Diretor Presidente e Vanessa Fernanda Franco de Oliveira - Diretora). Certifico que 
o documento foi registrado na JUCESP sob o nº 129.757/24-0, em 28/03/24. Extrato da Justificação da Diretoria: 
A Diretoria da Promon Engenharia Ltda. (“Sociedade”), vem submeter a justificação a que se refere o artigo 225 da 
Lei das S/A, no sentido da incorporação total, pela Sociedade, da Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda. 
(“Promon Intelligens”). Atualmente, Sociedade e Promon Intelligens são subsidiárias da Promon S/A, que detém 
100% do capital social de ambas as sociedades. Considerando não haver operações em curso pela Promon Intelligens 
e a ausência de perspectivas ou oportunidades a serem exploradas, é de interesse da Sociedade consolidar o patrimônio 
da Promon Intelligens de modo a buscar maior eficiência operacional, administrativa e financeira, com a minimização 
de custos decorrentes da manutenção de duas sociedades. Justifica-se, portanto, a incorporação total da Promon 
Intelligens pela Sociedade, com a sua consequente extinção. SP, 29/02/24. Antonio Bardella Caparelli e Osvaldo 
Bernardo Neto - diretores. Certifico que o documento foi registrado na JUCESP nº 129.757/24-0, em 28/03/24. Extrato 
do Instrumento Particular de Incorporação: Promon Engenharia Ltda., (“PEL”); e Promon Intelligens Estratégia e 
Tecnologia Ltda., (“Promon Intelligens”), acima qualificadas, nos termos dos artigos 1.116 e seguintes do Código Civil, 
com objetivo de tratar e fixar as condições de incorporação da Promon Intelligens pela PEL, convencionam o seguinte: 
A Promon Intelligens será incorporada na PEL, que sucederá a Promon Intelligens em todos os direitos e obrigações; 
Para fins de verificação e avaliação do acervo líquido da Promon Intelligens a ser incorporado na PEL, as Partes 
ratificam, ad referendum da deliberação de sócios da PEL, a nomeação e contratação da empresa avaliadora Moore 
Stephens Momentum Accounting Corporate Finance & Perícias: Contábil, Econômica, de Engenharia e Finanças 
Ltda. (“Empresa Avaliadora”), já acima qualificada, responsável pela elaboração do laudo de avaliação da Promon 
Intelligens (“Laudo de Avaliação”) necessário para a consecução da presente incorporação, o qual faz parte integrante 
do Anexo I ao presente instrumento, arquivado na sede da Sociedade e registrado na JUCESP sob nº 129.757/24-0, em 
28/03/24. A Empresa Avaliadora não tem nenhum conflito ou comunhão de interesses com as Partes, seus sócios ou 
administradores. Os ativos e passivos que compõem o PL da Promon Intelligens serão absorvidos pela PEL, por seus 
valores contábeis, no valor líquido de R$ 3.625.557,21, conforme estabelecido no Laudo de Avaliação. As variações 
patrimoniais apuradas entre a data do balanço-base da incorporação (qual seja, de 31/01/24) e a data da efetivação 
dos lançamentos contábeis que resultarem da incorporação serão inteiramente absorvidas pela PEL. O capital social da 
PEL, em decorrência da incorporação, será aumentado em R$ 3.625.557,21, passando de R$ 37.320.961,19 para R$ 
40.946.518,40, o qual será integralmente detido pela sócia Promon S/A, na qualidade de única sócia da PEL, que 
passará a ser titular de 4.094.651.840 quotas, no valor nominal de R$0,01 cada. Uma vez aprovada a incorporação aqui 
disciplinada, nos termos do artigo 1.118 do Código Civil, a sociedade Promon Intelligens será extinta, sendo sucedida 
em todos os bens, direitos e obrigações constantes do seu atual patrimônio pela PEL, sem se verificar qualquer solução 
de continuidade em suas atividades, operando-se o cancelamento das respectivas inscrições cadastrais de sua sede, 
conforme deliberação de sócios da PEL que aprovar o presente instrumento. Até o arquivamento da incorporação na 
JUCESP, poderão continuar sendo praticados em nome da Promon Intelligens os atos que caberia a esta praticar, se 
não houvesse a incorporação, sendo que o registro contábil desses atos dar-se-á na PEL. Fica autorizada a Diretoria da 
PEL, com a cooperação da Diretoria da Promon Intelligens, se e quando necessário, a praticar todos os atos necessários 
à concretização e formalização da presente incorporação. SP, 29/02/24. Ass.: Promon Engenharia Ltda. (Antonio 
Bardella Caparelli e Osvaldo Bernardo Neto - diretores); e Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda. (Kleber Luni 
Ribeiro e Heloisa Ramos de Campos Mello - diretores). Testemunhas: Adriana Turth (RG 18.019.693-5) e Rafael Mamedes 
da Silvia (RG 26.432.361-0). Certifico que o documento foi registrado na JUCESP sob o nº 129.757/24-0, em 28/03/24. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Auma Energia Participações Ltda.
CNPJ 41.851.755/0001-87 - NIRE 3121225696-9

3ª Alteração do Contrato Social e Transformação em Sociedade Anônima
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, (“MM13.Co”), Únicos sócios da sociedade empresária limitada 
denominada Auma Energia Participações Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ/MF sob nº 41.851.755/0001-
87, resolvem, em conjunto, alterar o Contrato Social da Sociedade, nos seguintes termos e condições, sendo 
dispensada a reunião dos sócios, (“Sociedade”) e, ainda transformar o tipo societário da Sociedade para sociedade 
anônima, nos termos da Lei 6.404/76, conforme alterada: 1. Renúncia do Membro da Administração: 1.1. Neste 
ato, o administrador André Holzhacker Alves, CI nº 36.049.758-5 emitida pela SSP/SP e do CPF nº 365.951.138-
21, expressamente renuncia ao seu cargo de administrador da Sociedade, outorgando e recebendo da Sociedade a 
mais ampla, plena, geral e irrestrita quitação, declarando nada mais ter a receber em razão do exercício do cargo 
de administrador da Sociedade. 2. Transformação de Sociedade Empresária Limitada em Sociedade Anônima:  
2.1. Verificado o cumprimento de todas as formalidades legais, os sócios declaram transformada a sociedade Auma 
Energia Participações Ltda. em sociedade anônima fechada, que passa a funcionar sob a denominação de “Auma 
Energia Participações S.A.” (“Companhia”). Os sócios declararam que não existe qualquer impedimento legal para 
a transformação do tipo societário da Sociedade, que está sendo deliberada por unanimidade de seus sócios e não 
modificará, nem prejudicará, em qualquer caso, os direitos de credores da Sociedade, continuando esta a operar com os 
mesmos ativos e passivos, mantendo suas escriturações fiscal e contábil, obedecendo às exigências legais de natureza 
civil, fiscal e contábil, garantidos os direitos de terceiros e de eventuais credores. 2.2. O capital social da Sociedade, 
no valor de R$ 831.386,00 dividido em 831.386 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada quota, todas subscritas 
e integralizadas, passa a ser dividido em 831.386 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a 
voto, convertendo-se a participação dos sócios, antes representada por quotas do capital social, em ações do capital 
social da Companhia, este também totalmente subscrito e integralizado, recebendo, cada sócio, o número de ações de 
emissão da Companhia correspondente às quotas que detinha no capital social da Sociedade, nos termos do Boletim 
de Subscrição constante do Anexo I. 2.3. O objeto social da Companhia continuará sendo participação e administração 
em outras sociedades. 3. Administração da Companhia e Eleição da Diretoria: 3.1. Os acionistas estabelecem, 
de forma unânime, que a Companhia passará a ser administrada por uma Diretoria, composta por 2 Diretores, tendo 
mandato unificado com prazo de 3 anos, sendo permitida a reeleição por iguais períodos. Os Diretores terão poder de 
representação da Companhia, na forma estabelecida no Estatuto Social aprovado no item 5 a seguir, e serão eleitos e 
destituídos pela Assembleia Geral ou, caso instalado, pelo Conselho de Administração. 3.2. Ato contínuo, os acionistas 
elegem, de forma unânime, conforme termos de posse constantes do Anexo II ao presente instrumento, para a Diretoria 
da Companhia, o (i) Sr. André Holzhacker Alves, acima qualificado; e o (ii) Sr. Marco Antonio Marques Pinto, CI 
nº 08987682-5, emitida pelo IIFP RJ, CPF sob o nº 016.398.427-13, para os cargos de Diretores da Companhia, para 
um mandato unificado de 3 anos, contados a partir desta data.  3.3. Os Diretores ora eleitos aceitaram os cargos para 
os quais foram designados e declararam, sob as penas da Lei, que não estão impedidos de exercer a administração da 
Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargo público ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 4. Aumento do Capital Social: 
4.1. Os acionistas decidem, ainda, aumentar o capital social da Companhia no valor de R$ 2.025.436,00, mediante 
a emissão de 206.639 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão por ação de R$ 
9,80180701610054 cada uma, de acordo com o artigo 170, §1º, inciso I da Lei das S.A. 4.1.1. As ações ordinárias 
ora emitidas são subscritas, nesta data, pelo acionista André Holzhacker Alves, acima qualificado, e integralizadas 
mediante conferência ao capital social da Companhia de 526.500 quotas de emissão da Regera Energia Ltda., CNPJ 
nº 28.855.841/0001-08 (“Regera Energia”), de titularidade do André, conforme Boletim de Subscrição constante do 
Anexo III e laudo de avaliação aprovado no item 4.3 abaixo, observados os termos da legislação aplicável. 4.2. Os 
acionistas, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, expressamente anuem com o aumento de capital social ora 
aprovado e seus respectivos termos e condições, renunciando a qualquer direito de preferência a que tenham direito, 
de modo que os acionistas outorgam entre eles e à Companhia a mais ampla, plena, rasa, irrevogável e irretratável 
quitação com relação ao aumento de capital social aprovado nos termos acima. 4.3. Ato contínuo, os acionistas 
ratificam a nomeação, para avaliação das quotas de emissão da Regera Energia, qualificada acima, as quais serão 
conferidas à Companhia em integralização das novas ações a serem emitidas pela Companhia nos termos do item 4.1 
acima, da empresa especializada Rizzo Assessoria Contábil S/S Ltda., CNPJ nº 02.095.632/0001-01, representada 
pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Fernando Celso Rizzo Junior, CRC SP sob nº ISP 253.933/O-1, RG 32.624.767-1 SSP/
SP, CPF/MF sob o nº 215.246.868-67, a qual, previamente consultada, aceitou o encargo e apresentou a sua avaliação. 
4.4. Os acionistas, então, aprovam sem reservas o laudo de avaliação da Regera Energia levantado em 02 de janeiro de 
2024, que passa a fazer parte integrante deste instrumento como seu Anexo V. 4.5. Em razão do aumento de capital 
e emissão de novas ações, conforme aprovado acima, o capital social da Companhia passa dos atuais R$ 831.386,00 
para R$ 2.856.822,00. Em virtude desta deliberação, o Artigo 5 do Estatuto Social da Companhia aprovado no item 
5 abaixo passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5: O capital social é de R$ 2.856.822,00 dividido em 
1.038.025 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. O capital social da Companhia encontra-se totalmente 
subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional.” 5. Aprovação do Estatuto Social da Companhia: 5.1. Após 
a transformação da Companhia em sociedade anônima fechada, os acionistas aprovam o seu Estatuto Social, com a 
redação constante do Anexo IV ao presente instrumento. Patos de Minas/MG, 29 de janeiro de 2024. Acionistas: André 
Holzhacker Alves; Cláudio Nasser de Carvalho - MM13.CO Participações Ltda. - Por: Marco Antonio Marques Pinto 
- Cargo: Administrador. Administrador Renunciante: André Holzhacker Alves. Junta Comercial do Estado de Minas 
Gerais - Certifico o registro sob o nº 31300162478 em 05/03/2024 da Empresa AUMA ENERGIA PARTICIPACOES S.A., 
Nire 31300162478 e protocolo 241465168 - 01/03/2024. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

W1 Group Corretora de Seguros S.A.
CNPJ/MF 11.958.007/0001-37 - NIRE 3530056180-5

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Nos termos da Lei 6.404/76 e do Estatuto Social da W1 Group Corretora de Seguros S.A. (“Companhia”), ficam 
os senhores acionistas da W1 Group Corretora De Seguros S.A. convocados para se reunir em Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia, que será realizada na sede social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Funchal, nº 418, 17º andar, conjunto 1702, Vila Olímpia, CEP 04551-060, com início 
às 10h00 horas do dia 17 de maio de 2024, em primeira convocação, para deliberar e votar sobre as seguintes 
ordens do dia: (i) ratificar o aumento de capital, subscrição e integralização de novas ações ordinárias de classe 
B da Companhia, realizado pela acionista Legacy One Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 51.300.990/0001-14 (“Legacy One”), no valor de R$ 29.723,50 (vinte e nove mil, 
setecentos e vinte e três reais e cinquenta centavos), mediante o aporte em moeda corrente nacional;  
(ii) aprovar o aumento do capital social da Companhia, no montante de R$ 29.723,50 (vinte e nove mil, 
setecentos e vinte e três reais e cinquenta centavos); (iii) aprovar que a acionista Legacy One subscreva novas 
ações ordinárias de classe B da Companhia, com integralização mediante o aporte de R$ 1.500.000,00 (um milhão 
e quinhentos mil reais), sendo destinados: (iii.1) R$ 29.723,50 (vinte e nove mil, setecentos e vinte e três reais 
e cinquenta centavos) à conta de capital social da Companhia; e (iii.2) R$ 1.470.276,50 (um milhão, 
quatrocentos e setenta mil, duzentos e setenta e seis reais e cinquenta centavos) à conta de reserva de capital 
da Companhia; (iv) aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em razão do aumento do 
capital social; (v) aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia; (vi) aprovar o 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (“AFAC”) pela acionista Legacy One, no valor de R$ 3.500.000,00 
(três milhões e quinhentos mil reais), em moeda corrente nacional; e (vii) aprovar e ratificar que a realização 
das publicações da Companhia ordenadas pela Lei nº 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) também 
poderão ser realizadas através do Sistema Público de Escrituração Digital (“SPED”) e que qualquer publicação 
previamente realizada por meio do SPED seja considerada válida perante terceiros. Informações Gerais:  
O presente Edital de Convocação e os demais documentos correlatos a serem discutidos na Assembleia 
Extraordinária indicados na ordem do dia e as orientações e procedimentos a serem observados pelos acionistas 
na Assembleia Geral Extraordinária se encontram à disposição dos acionistas interessados na sede da Companhia. 
Nos termos do artigo 126 da Lei 6.404/76, os acionistas deverão exibir documento de identidade/documentos 
societários para comprovar a qualidade de acionista e participar da referida Assembleia Geral Extraordinária, e 
poderão ser representados por mandatários, observadas as restrições legais e estatutárias, devendo, neste caso, 
ser apresentado também o instrumento de mandato. São Paulo - SP, 09 de maio de 2024.

W1 Group Corretora de Seguros S.A. - Gabriel Barbosa Fernandes Mangueira - Conselheiro Presidente

Mundial S/A - Produtos de Consumo
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 88.610.191/0001-54 - NIRE 35300342011
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da Mundial S/A - Produtos de Consumo (“Companhia”) a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 29 de maio de 2024, às 10 horas na sede social  
da Companhia, localizada na Rua do Paraíso, nº 148, 14º andar, conj. 142, na Cidade de São Paulo, Estado de  
São Paulo, CEP 04103-000, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i) Ratificar a nomeação e contratação 
da Taticca Auditores e Consultores Ltda. (Taticca), como empresa responsável pela elaboração do laudo de 
avaliação, a valor contábil, do patrimônio líquido da Monte Magré S.A. (Monte Magré) a ser incorporado ao 
patrimônio da Companhia (Laudo Patrimonial); ii) Examinar, discutir e deliberar sobre o Laudo Patrimonial 
elaborado pela Taticca; iii) Examinar, discutir e deliberar sobre o Protocolo e Justificação da Incorporação da 
Monte Magré S.A. pela Mundial S/A - Produtos de Consumo, bem como todos os seus anexos, o qual estabelece 
os termos e condições da incorporação da Monte Magré pela Companhia, acompanhado dos documentos 
pertinentes; iv) Deliberar sobre a proposta de incorporação da Monte Magré pela Companhia (Incorporação); 
v) Autorizar os administradores a realizarem todos os atos necessários à efetivação da Incorporação. Instruções 
Gerais: 1. Os documentos e informações relativos às matérias acima contendo os esclarecimentos exigidos pela 
Resolução CVM nº 81/2022, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como, nos 
sítios eletrônicos www.mundial.com, www.cvm.gov.br e www.b3.com.br. 2. Os acionistas ou seus representantes 
habilitados deverão observar, para participação na Assembleia ora convocada, o disposto no parágrafo 1º do 
Artigo 126 da Lei 6.404/76, cujo instrumento deverá ser depositado na sede social da Companhia com 
antecedência mínima de 3 (três) dias.

São Paulo, 08 de maio de 2024
Adolpho Vaz de Arruda Neto - Presidente do Conselho de Administração

Louis Dreyfus Company Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 47.067.525/0001-08 - NIRE 35.3.0010451-0

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 19 de Março de 2024
Data, Hora e Local: Realizada em 19 de março de 2024, às 14h, na sede da Louis Dreyfus Company 
Brasil S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 1355, 13º e 14º andares, Jardim Paulistano, CEP 01452-919. Convocação e Presença: Dispen-
sada a convocação, nos termos do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Juan Jose Blanchard. 
Secretário: Murilo Ribeiro de Castro Parada. Ordem do Dia: Deliberar sobre a reeleição dos Diretores da 
Companhia. Deliberações: Após exame e discussão da matéria constante da ordem do dia, os membros 
do Conselho de Administração da Companhia, considerando a proximidade do vencimento do mandato da 
Diretoria, aprovaram, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, a reeleição dos Diretores 
para um mandato unificado com prazo de gestão de 1 (um) ano, a se iniciar a partir do vencimento do 
atual mandato, em 12 de abril de 2024, da seguinte forma: Reeleição do Sr. Murilo Ribeiro de Castro 
Parada, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador do RG nº 20.871.369-4 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob nº 275.551.618-69, para o cargo de Diretor Presidente; Reeleição do Sr. Leonardo Oliveira 
D’Elia, brasileiro, casado, administrador, portador do RG nº 22.303.265-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
nº 277.681.878-57, para o cargo de Diretor Financeiro; Reeleição do Sr. Michel Alexandre Roy, brasileiro 
naturalizado, casado, economista, portador do RG nº 38.103.684-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob  
nº 220.895.478-55, para o cargo de Diretor de Operações; e Reeleição do Sr. Henrique Donati Snitco-
vski, brasileiro, casado, administrador, portador do RG nº 20.184.275-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
nº 266.765.308-48, para o cargo de Diretor Executivo; Todos residentes e domiciliados na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, 14º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-919. a. Os Diretores ora 
reeleitos serão investidos em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da presente data. Os termos de posse, dos quais constarão as declara-
ções de desimpedimento, serão lavrados em livro próprio e permanecerão arquivados na sede da Compa-
nhia para todos os fins e efeitos de direito, na forma do Artigo 149 da Lei das S.A. b. Em virtude das delibe-
rações, a Diretoria da Companhia, com mandato unificado até 12 de abril de 2025, será composta por: 
Diretor Presidente: Murilo Ribeiro de Castro Parada. Diretor Financeiro: Leonardo Oliveira D’Elia. Dire-
tor de Operações: Michel Alexandre Roy. Diretor Executivo: Henrique Donati Snitcovski. Encerramen-
to: Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário. Nada mais havendo a ser tratado e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata 
que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 19 de março de 2024. Assinaturas: 
Mesa: Juan Jose Blanchard - Presidente, Murilo Ribeiro de Castro Parada - Secretário. Membros do Con-
selho de Administração: Juan Jose Blanchard, André Roth (p.p. Murilo Ribeiro de Castro Parada) e Murilo 
Ribeiro de Castro Parada. Esta certidão é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Documento assinado 
digitalmente com certificado digital e-CPF. Mesa: Juan Jose Blanchard - Presidente; Murilo Ribeiro de 
Castro Parada - Secretário. JUCESP nº 143.139/24-1 em 10/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Eduardo Leite 
esclarece 
dúvidas de Pix 
de doações

O governador do Rio Grande 
do Sul, Eduardo Leite (PSDB), 
afirma que o dinheiro arreca-
dado por meio da chave Pix 
divulgada pelo governo gaúcho 
pertence a uma entidade pri-
vada que é vinculada a Asso-
ciação dos Bancos do Estado.

“O Pix não é para o governo, 
é para uma conta de uma enti-
dade privada que é da Associa-
ção dos Bancos do Rio Grande 
do Sul, que são bancos públi-
cos na verdade. Então, é uma 
entidade privada, não é dinheiro 
para o governo fazer nenhuma 
das ações que anunciamos 
(reconstrução do Estado). Os 
recursos do Pix, com a partici-
pação de entidades sociais, são 
para as pessoas atingidas pelas 
chuvas”, disse Leite.

O esclarecimento foi feito na 
terça-feira, 7, durante coletiva de 
imprensa. “Um decreto define 
um comitê gestor onde estão 
várias entidades, associações 
de municípios, entidades pri-
vadas, empresariais, entidades 
sociais e assistenciais, que defi-
nem a forma de aplicação des-
ses recursos. Eles serão priori-
zados para reerguer a vida das 
pessoas, pois todas as assistên-
cias agora estão sendo atendi-
das”, acrescentou o governador.

Anteriormente, Leite já 
havia alertado para golpes do 
Pix em doações ao Estado, que 
enfrenta seu pior desastre climá-
tico. Por meio das redes sociais, 
ele lamentou que, em meio aos 
atos de solidariedade às vítimas, 
criminosos estejam se aprovei-
tando da situação para aplicar 
golpes.

“Pessoal, atenção. No meio 
de tanta solidariedade, tem apro-
veitadores que usam da sensibi-
lidade das pessoas para aplicar 
golpes. Isso é lamentável. Esse 
dinheiro não vai para a conta 
do governo”
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TERRAS DE AVENTURA INDÚSTRIA DE ARTIGOS ESPORTIVOS S.A.
CNPJ Nº 35.943.604/0001-56

BAlANçOS PATRImONIAIS Em 31 DE DEzEmBRO - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

ATIVO 2023 2022 2023 2022
Circulante 224.301 234.761 221.126 232.566
Caixa e equivalentes de caixa  2.501  2.516  3.930  3.590 
Instrumentos financeiros derivativos  337  3.243 337  3.243 
Contas a receber de clientes  129.612  127.668 121.134 120.063 
Adiantamentos e despesas antecipadas  7.038  12.167  7.889  13.089 
Estoques  69.815  72.540 72.385  75.448 
Impostos a recuperar  13.693  15.254  14.146  15.745 
Outros créditos  1.305  1.373 1.305  1.388 
Não Circulante 177.632 171.071 130.077 130.752
Depósitos judiciais  56  133 56  133 
Imposto de renda e contribuição social
 diferido 22.368  8.816  22.368  8.816 
Mútuo a receber  60.600  59.624  –    –   
Impostos a recuperar  –  11  12  11 
Investimentos –  52 – –
Imobilizado 23.713  21.316 25.885  23.752 
Ativos intangíveis 14.678 16.310 14.698 16.354
Direito de uso 56.217 64.809 67.058 81.686
Total do ativo 401.933 405.832 351.203 363.318

Controladora Consolidado
PASSIVO 2023 2022 2023 2022
Circulante 252.119 171.761 257.884 177.658   
Fornecedores e outras contas a pagar  28.963  33.387  29.179  33.612 
Empréstimos  142.526  65.198  142.526  65.198 
Instrumentos financeiros derivativos 9.218  2.407 9.218  2.407 
Impostos a recolher 10.745  11.788  11.079  12.040 
Operação de confirming 17.762  24.255  17.762  24.255 
Passivo de arrendamento  16.924  15.370  22.068  20.716 
Obrigações de benefícios a empregados  14.383  11.127  14.454  11.201 
Provisões  11.598  8.229  11.598  8.229 
Não circulante  115.113 202.673  58.618 154.262 
Empréstimos  –  80.000 –  80.000 
Passivo de arrendamento 47.327  57.787  54.026  70.550 
Provisões para contingências  2.031  1.797  2.031  1.797 
Passivo a descoberto de investidas  63.194  61.174 – –
Impostos a recolher  2.561  1.915 2.561 1.915
Total do passivo 367.232  374.434  316.502 331.920 
Patrimônio líquido  34.701  31.398 34.701  31.398 
Capital social  105.836  105.836 105.836 105.836 
Ajuste de avaliação patrimonial  (7.432) (12.332)  (7.432) (12.332)
Prejuízos acumulados (63.703) (62.106) (63.703) (62.106)
Total do passivo e patrimônio líquido  401.933 405.832  351.203 363.318 

DEmONSTRAçÕES DOS RESUlTADOS - Em milhares de reais
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita 426.011  372.881  432.551  371.407 
Custo (146.666)  (154.043)(146.838) (123.857)
lucro bruto 279.345  218.838  285.713  247.550 
Despesas com vendas (179.804)  (184.139)(192.473) (199.305)
Despesas gerais e administrativas  (65.493)  (29.662)  (65.493)  (34.598)
Outras receitas e despesas
 operacionais, líquidas  2.342  (6.838)  2.327  (6.304)
lucro (prejuízo) operacional 36.390  (1.801)  30.074  7.343 
Receitas financeiras 7.752  16.656 7.752  16.663 
Despesas financeiras  (52.317)  (51.896)  (52.896)  (55.157)
Despesas financeiras, líquidas  (44.565)  (35.240)  (45.144)  (38.494)
Resultado de equivalência patrimonial (6.973)  1.495  –    –   
Prejuízo antes do imposto de
 renda e da contribuição social  (15.148)  (35.546)  (15.070)  (31.151)
Imposto de renda e contribuição
 social - corrente – – (78) (5.013)
Imposto de renda e contribuição
 social - diferido 13.551    –   13.551  618
Prejuízo do exercício (1.597)  (35.546)  (1.597)  (35.546)

DEmONSTRAçÕES DOS RESUlTADOS ABRANGENTES                           
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do exercício (1.597) (35.546) (1.597) (35.546)
Variação cambial de investidas no exterior 4.900  1.042 4.900  1.042 
Resultado abrangente total do exercício 3.303 (34.504) 3.303 (34.504)

 Controladora Consolidado
Fluxos de caixa de atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Prejuízo do exercício  (1.597) (35.546)  (1.597) (35.546)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Depreciação  5.149  2.820  5.145  3.009
Depreciação de arrendamento  15.599  14.931  20.570  20.090 
Amortização  3.288  3.348  3.256  3.407 
Baixa de imobilizado, líquida  66  1.306  78  1.322 
Baixa de intangível, líquida  375  –    375  –   
Baixa de arrendamento, líquida  (195) –  (195) –
Constituição de provisão para perdas esperadas com
  contas a receber de clientes  (3.208)  3.034  (3.208)  2.998 
Ganhos/perdas provisões  3.603  2.286  3.603  2.500 
Participação nos lucros de controladas 6.972  22  –    –   
Impostos diferidos  (13.552)  – (13.552)  (618)
Provisão de estoques  (2.587)  5.474  (2.587)  5.038 
Provisão de juros sobre empréstimo e variação
  cambial  12.954  4.580  12.954  7.263 
Outras movimentações de imobilizado  582  5  324  304 
Outras movimentações de ativos intangíveis  16 64  16  1.639 
Juros e variação cambial sobre passivo
 de arrendamento  5.707  6.539  6.255  7.319 
Outros – – 4.420 1.374
 33.172 8.863 35.857 20.099
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes e outros recebíveis  1.264  (12.921)  2.126  (63.875)
Adiantamento e despesas antecipadas  5.129  (5.946)  5.204  (5.978)
Estoques  5.312  (12.132)  5.782 (15.420)
Depósitos judiciais 77  890  77  889 
Mútuo a receber  (976)  (14.976)  –    –   
Obrigações de benefícios a empregados  3.256  2.569  3.255  2.687 
Impostos a recuperar  1.572  12.391  1.600  12.318 
Outros créditos 68  601 104  1.520 

 Controladora Consolidado
Fluxos de caixa de atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Impostos a recolher  (397)  (1.364)  (212)  (999)
Operação confirming  (6.493)  (8.572)  (6.493)  (6.649)
Fornecedores e outras contas a pagar  (4.424) (38.379)  (4.445)  8.531 
Caixa gerado pelas (utilizado nas) operações 4.388 (77.839) 6.998 (66.976)
Juros de empréstimos pagos  (5.909)  (2.593)  (5.909)  (4.441)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) ativi-
dades operacionais  31.651  (71.569) 36.946 (51.318)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  (8.194)  (6.969)  (8.221)  (7.109)
Caixa recebido pela venda de ativos imobilizados – 460 – 460
Aquisição de ativos intangíveis  (2.047)  (1.575)  (2.047)  (1.575)
Caixa líquido (utilizado nas) atividades de
  investimento (10.241) (8.084) (10.268) (8.224)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recursos provenientes de empréstimos  90.000  140.000 90.000  140.000 
Pagamento de empréstimos  (90.000) (101.000) (90.000) (115.786)
Arrendamento  (21.425) (20.409)  (27.089) (26.398)
Caixa líquido (utilizado nas) proveniente das
  atividades de financiamento  (21.425)  18.591  (27.089)  (2.184)
(Redução) Aumento de caixa e equivalentes de caixa (15) (61.062) (411) (61.726)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.516 63.578 3.590 65.651
Efeito da variação cambial sobre o caixa 
  e equivalentes de caixa – – 751 (335)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.501 2.516 3.930 3.590
(Redução) Aumento líquido de caixa e equivalente
  de caixa (15) (61.062) 340 (61.726)
Transações que não envolvem o caixa
Adições de arrendamento 9.530 2.264 9.530 2.264
Baixas de arrendamento fechamento de lojas (2.523) – (2.523) –
Arrendamento ajustes por remensuração da inflação
  acumulada – – – –

DEmONSTRAçãO DAS mUTAçÕES DO PATRImôNIO líqUIDO
Em milhares de reais

 
Capital 
social

Reserva 
para incen- 

tivos de 
longo prazo

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Prejuízos 
acumu- 

lados Total
Em 31 de dezembro de 2021 105.836  476  (13.374)  (27.031)  65.907 
Prejuízo do exercício – – – (35.546) (35.546)
Variação cambial de
  investida no exterior – – 3.712 – 3.712
Outros resultados abrangentes – – (2.670) – (2.670)
Total do resultado
 abrangente do exercício – – 1.042 (35.546) (34.504)
Constituição de reservas  –  (476)  –  471  (5)
Total das transações com
 acionistas  –  (476)  –  471  (5)
Em 31 de dezembro de 2022 105.836  –  (12.332) (62.106)  31.398 
Prejuízo do exercício – – – (1.597)  (1.597) 
Variação cambial de investida
  no exterior – – 4.900 – 4.900
Total do resultado
  abrangente do exercício  –  – 4.900 (1.597)  3.303 
Em 31 de dezembro de 2023 105.836  –  (7.432) (63.703)  34.701 

DEmONSTRAçãO DOS FlUxOS DE CAIxA - Em milhares de reais

NOTAS ExPlICATIVAS
1. Terras de Aventura é uma sociedade anônima de capital fechado, que tem por 
objeto principal o Comércio Atacadista de Artigos do Vestuário e Acessórios. 2. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com observância da Lei 6404/76. 3. Os 
ativos, passivos e despesas são contabilizados segundo o princípio de competência. 
4. O capital social é de R$ 105.836 (cento e cinco milhões, oitocentos e trinta e seis 
mil), representado em 31 de dezembro de 2023 por 105.836 ações ordinárias.

Conselho de Administração:  João Batista da Silva; Henrique Hermes; Oskar Fossati Metsavaht. Diretoria da Osklen: Luciana Bade de Oliveira; Oskar Fossati Metsavaht; Christian Beltrame Kós; José Antônio Ramos Prior.
Os responsáveis pelos quadros em 2023: Diretora Financeira: Luciana Bade de Oliveira - CPF: 016.153.937-81. Contadora: Bianca Faria Lima - CRC RJ - 125976/O-2.

Relatório de Auditoria: As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis na sede da Companhia. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 8 de maio de 2024, sem modificações.

Sindipeças nega falta de componentes, 
mas montadoras falam em paralisação

RIO GRANDE DO SUL

O Sindipeças, entidade 
que representa a indústria 
de autopeças, informou na 
quarta-feira que o maior 
impacto das enchentes no Rio 
Grande do Sul nas fábricas 
do setor aconteceu na região 
de Porto Alegre, onde muitas 
linhas estão paradas.

Em Gravataí, poucas fábri-
cas foram afetadas. Embora 
a General Motors (GM) tenha 
decidido, como medida de 
segurança, suspender a pro-
dução do Onix até o fim desta 
semana, a maioria dos forne-
cedores segue operando em 
Gravataí, conforme levanta-
mento do Sindipeças. 

Na quarta, ao participar de 
entrevista coletiva da Anfa-
vea, a associação das mon-
tadoras, o presidente do Sin-
dipeças, Claudio Sahad, disse 
que, apesar das dificuldades 
logísticas, existem rotas alter-

nativas que permitem o fun-
cionamento das fábricas de 
Gravataí. Em Caxias do Sul, 
onde estão instaladas mui-
tas fábricas de componentes 
automotivos, as operações 
não foram afetadas e seguem 
funcionando regularmente.

“O problema mais sério 
acontece em Porto Alegre, 
mas acredito que será supe-
rado rapidamente. Não acre-
dito que faltarão componen-
tes para as montadoras. Se 
houver paradas, serão pontu-
ais e rápidas”, declarou Sahad. 
Ele pontuou que o Rio Grande 
do Sul, que responde por 12% 
do faturamento do setor, é um 
dos maiores polos de produ-
ção de peças do País.

Apesar do comentário, o 
presidente da Anfavea, Már-
cio de Lima Leite, relatou que 
existe preocupação das mon-
tadoras sobre a possibilidade 

de faltar peças, o que levaria 
a paradas de produção, assim 
como a respeito do impacto 
no mercado decorrente das 
perdas na safra agrícola e das 
dificuldades nas exportações 
automóveis e importações de 
peças que dependem da infra-
estrutura de portos e rodovias 
do Rio Grande do Sul.

Ainda que a tendência seja 
positiva para as vendas de veí-
culos, Leite ponderou que a 
situação do Sul pode impac-
tar o desempenho da indús-
tria automotiva, considerando 
também o peso do mercado 
gaúcho, onde existem 680 
concessionárias de veícu-
los, que fazem 5% das ven-
das totais de automóveis no 
País. No momento, informou 
o presidente da Anfavea, três 
associadas estão com opera-
ções suspensas.

“Algumas associadas estão 

preocupadas com os fornece-
dores que estão com opera-
ções suspensas no Rio Grande 
do Sul. Elas vêm trabalhando 
com estoques, mas com ope-
ração em sinal de alerta, em 
qualquer momento podem 
ser impactadas”, disse o pre-
sidente da Anfavea.

“Estamos debruçados 
sobre essa questão para que 
o impacto seja o menor pos-
sível ou não aconteça”, acres-
centou Leite, ponderando, no 
entanto, que algumas monta-
doras têm alertado ao risco 
de terem que suspender tem-
porariamente as atividades. 

No embalo do expressivo 
crescimento do consumo de 
automóveis, a produção de 
veículos subiu de 24,2% no 
mês passado, frente a abril 
de 2023. Entre carros de pas-
seio, utilitários leves, cami-
nhões e ônibus, foram pro-

duzidas 222,1 mil unidades, 
o que representa um cres-
cimento de 13,5% frente ao 
volume de março.

Com o resultado do mês 
passado, a produção acumu-
lada desde o início do ano 
chega a 760,1 mil veículos, 
6,3% acima do total produzido 
nos quatro primeiros meses 
de 2023.

As vendas cresceram 
37,4% no mês passado, no 
comparativo interanual, che-
gando a 220,8 mil unida-
des emplacadas. O volume 
se aproxima do patamar de 
antes da pandemia, já que no 
mesmo mês de 2019 foram 
comercializados 231,9 mil veí-
culos.

Frente a março, abril mos-
trou crescimento de 17,6% 
nas vendas. De janeiro a abril, 
735,4 mil veículos foram ven-
didos no Brasil, 16,3% acima 

dos quatro primeiros meses 
do ano passado. 

O desempenho reflete a 
melhora nas condições de 
crédito, dada a queda dos 
juros, e as compras das loca-
doras, que estão renovando 
suas frotas.

As exportações, por outro 
lado, seguem sem mostrar 
reação, com queda de 19,6% 
em abril na comparação com 
o mesmo mês de 2023. Na 
margem - ou seja, de março 
para abril -, a queda dos 
embarques foi de 16,4%.  Com 
os 27,3 mil veículos exporta-
dos no mês passado, o total 
embarcado desde o início do 
ano soma 109,6 mil unidades, 
uma queda de 26%.

O balanço da Anfavea mos-
tra ainda que as montadoras 
abriram 601 vagas de trabalho 
em abril, empregando agora 
102 mil pessoas. 

Divulgação

Existe preocupação das montadoras sobre a possibilidade de faltar peças, o que levaria a paradas de produção, assim como a respeito do impacto no mercado decorrente das perdas na safra agrícola e das dificuldades nas exportações de automóveis 
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GW BOTAFOGO PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 11.362.764/0001-43 - NIRE 33.3.0031034-7

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da GW BOTAFOGO PARTICIPAÇÕES S/A 
(“Companhia”), convocados para Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a 
ser realizada de forma semipresencial, conforme Art. 121 da Lei 6404/76 e 
Instrução CVM 622 de 2020, no dia 15 (quinze) de maio de 2024, sendo a 
primeira convocação às 15:00 horas, e a segunda e última convocação às 
15:30 horas, nas dependências da companhia, localizada à Rua Paulino 
Fernandes, n° 39 – Botafogo – Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22270-050 e virtu-
almente o acesso para assembleia será através da plataforma GoogleMeet 
e todas as informações e detalhes serão enviados por e-mail no dia 14 de 
maio de 2024. Os acionistas irão deliberar sobre a seguinte pauta constante 
na ordem do dia:  (i) Eleição dos membros da Diretoria para o biênio 2024 - 
2026. Rio de Janeiro – RJ, 07 de maio de 2024. Renata Wanderley Loureiro 
de Abreu Sodré - Diretora Presidente.

PAINEIRAS-CORCOVADO S/A
CNPJ 15.479.676/0001-87 / NIRE 333.00351094

Ata da 1ª AGO realizada em 25/04/2024
1.REALIZAÇÃO: Dia 25/04/2024, às 12h. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: 
Dispensada, pelo comparecimento de 100% das acionistas. 3. COMPOSIÇÃO 
DA MESA: Presidente: Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis e Secretária: Evelyn 
Veloso Trindade. 4. DELIBERAÇÕES: Foi aprovado, por unanimidade: 4.1. Ra-
tificar a nomeação da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda., para 
a elaboração do relatório anual acerca das Demonstrações Financeiras da 
Companhia, relativas ao exercício encerrado em 31/12/2023; 4.2. O Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras, com o respectivo Relató-
rio dos Auditores Independentes, exercício social de 2023, disponibilizados aos 
acionistas com a antecedência legal, publicados no Jornal Diário Comercial, nas 
págs. B1 e B2 do Segundo Caderno - Publicidade Legal, do dia 16/04/2024, 
e, no mesmo dia, no site do citado jornal, com certificação digital confirmada 
através do link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/
Verificador?codigo=4FAB-A8E4-EE3C-8C93 ou no site https://www.portaldeas-
sinaturas.com.br:443, código para verificação 4FAB-A8E4-EE3C-8C93, sendo 
o Hash do Documento 0EA6D410CBFD8A69C3B0E4798EB7D06A6451E-
0668FA1A44D703FA2677FC2F7E5; 4.3. A empresa possuía saldo de Reser-
va de Lucros de anos anteriores de R$7.744.805,85 e Reserva Legal de R$ 
54.321,92, foi distribuída às acionistas a totalidade do saldo da conta de Reserva 
de Lucros referente a lucros de anos anteriores. Quanto ao lucro líquido auferido, 
no exercício, no montante de R$ 11.360.798,30, foi destinado: a) R$ 206.053,88 
à conta de Reserva Legal, passando o saldo da conta a ser R$ 260.375,80; b) 
R$ 9.524.540,84 aos Dividendos, distribuídos antecipada e proporcionalmente 
às acionistas; e c) R$ 1.630.203,58 à conta de Reserva de Lucros a realizar, 
passando este a ser o saldo da conta. 4.4. Fixar para os Diretores a remunera-
ção anual global de até R$ 200.000,00. Mesa de Assinaturas: Presidente - Pablo 
Ricardo de Oliveira Mórbis; Secretária - Evelyn Veloso Trindade. Extrato de ata 
registrada na JUCERJA em 07/05/2024, sob nº 00006223031.

BRK Ambiental – Rio das Ostras S.A.
CNPJ/MF nº 08.774.784/0001-17 – NIRE 33.300.281.878

Ata da Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 18 de abril de 2024, às 11:00 horas

Data, Hora e Local: Realizada de forma digital aos 18/04/2024, às 11:00 
horas, na sede da BRK Ambiental – Rio das Ostras S.A., na Avenida Duque 
de Caxias, nº 443, Chácara Mariléa, Rio das Ostras-RJ (“Companhia”). 
Convocação: Dispensada a Convocação. Publicações: Balanço Patrimonial 
e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encer-
rado em 31/12/2023, publicados, de forma digital e físico, no jornal Diário 
Comercial, na página B6, na edição de 16/04/2024, e na página de relação 
com investidores da Companhia (www.ri.brkambiental.com.br). Presenças: 
(i) Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia; 
e (ii) Sr. Ricardo Antonio e Alexandre Maia Santiago, representante da 
administração da Companhia, dispensada a presença do representante da 
Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (“Auditores Independentes”). 
Mesa: Gabriela Velloso Tavares, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, 
Secretário. Ordem do Dia: (1) as contas dos administradores, as demons-
trações financeiras da Companhia e o parecer dos auditores independentes 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023; (2) a destinação do 
resultado do exercício social encerrado em 31/12/2023; (3) a remuneração 
global dos administradores da Companhia para o exercício de 2024; e (4) 
a substituição do auditor independente da Companhia. Deliberações: ins-
talada a Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”) da Companhia, após 
apresentação das matérias, o acionista detentor da totalidade do capital 
social da Companhia, sem quaisquer restrições, resolve, autorizar a lavratura 
da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta 
o artigo 130, § 1º da Lei das S.A., e: (1) aprovar, após esclarecimentos dos 
representantes da administração da Companhia sobre os principais pontos 
relacionados ao desempenho da Companhia no último exercício social, as 
demonstrações financeiras, contendo as Notas Explicativas e o Parecer dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social findo em 31/12/2023; 
(2) R$ 19.341.835,50, da seguinte forma: (i) R$ 967.091,78, equivalentes a 5% 
do lucro líquido apurado, destinado à Reserva Legal, nos termos do Art. 193 
da Lei das S.A.; (ii) R$ 4.593.685,93, para distribuição de dividendos mínimos 
obrigatórios nos termos do Art. 202 da Lei das S.A.; (iii) R$ 12.481.057,79, 
para distribuição de dividendos adicionais propostos; e (iv) R$ 1.300.000,00, 
distribuídos no exercício social encerrado em 31/12/2023, a título de Juros 
sobre Capital Próprio. Em ato contínuo, os acionistas da Companhia, apro-
varam, por unanimidade, destinar os dividendos mínimos obrigatórios no 
valor de R$ 4.593.685,93 e os dividendos adicionais propostos no valor de 
R$ 12.481.057,79, para a conta de reserva de retenção de lucros, totalizando o 
valor de R$ 17.074.743,72; e (4) a substituição do atual auditor independente, 
qual seja a Ernst & Young Auditores Independentes S.S., pela Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., CNPJ/MF nº 49.928.567/0001-11 e 
CVM sob o nº 3859, com início das suas atividades em abril/2024. Conselho 
Fiscal: Não há Conselho Fiscal permanente, nem foi instalado no presente 
exercício. Encerramento: Nada mais a tratar, foi lavrada esta ata, que foi lida, 
aprovada e assinada pelos presentes. Rio das Ostras/RJ, 18/04/2024. Mesa: 
Gabriela Velloso Tavares, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretá-
rio. Acionista: BRK Ambiental – Rio das Ostras Participações S.A. e BRK 
Ambiental Participações S.A. (representada nos termos do Estatuto Social). 
Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro. Certifico o arquivamento em 07/05/2024 sob o nº 00006222755 e 
demais constantes do termo de autenticação. Protocolo 2024/00355176-1 de 
22/04/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi – Secretário Geral.

ONCOLOGIA REDE D’OR S.A.
CNPJ nº 28.000.107/0001-59 - NIRE 33.3.0030101-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da Oncologia Rede D’Or S.A. (“Companhia”) 
convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se 
no dia 17 de maio de 2024, às 10 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na Rua Sorocaba, 654, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 
22.271-011, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Tomar as 
contas dos administradores, e examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023; 
2. Destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2023. 
Rio de Janeiro/RJ, 08 de maio de 2024. Diretoria.

PORTO SUDESTE V.M. S.A.
CNPJ/MF nº 18.494.485/0001-82 - NIRE 33.3.0030837-7

Companhia Aberta
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 16 dias do mês de abril de 2024, às 19:00 horas, 
em reunião realizada remotamente por vídeo conferência, conforme autoriza 
a cláusula 14, parágrafo 2º do estatuto social (“Estatuto Social”) da Porto 
Sudeste V.M. S.A. (“Companhia”). 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Oscar Pekka Fahlgren e secretariados pelo Sr. Manuel Fares 
Hermeto. 3. Convocação e Presença: Dispensada a exigência de envio do 
aviso de convocação, nos termos da cláusula 14, parágrafo 2º, do estatuto 
social da Companhia (“Estatuto Social”), por estarem presentes todos os 
membros do conselho de administração da Companhia, mencionados ao final 
da presente ata. 4. Ordem do Dia: (i) recomendar a aprovação do aumento 
de capital da Companhia; e (ii) deliberar sobre a convocação da Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia (“AGE”). 5. Deliberações Tomadas: 
Após análise e discussão, os membros do conselho de administração, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovaram a 
lavratura da presente ata sob a forma de sumário, conforme faculta o artigo 
130, parágrafo primeiro, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e deliberaram o quanto segue: 5.1. 
Recomendação de aprovação do aumento de capital: Recomendar à Porto 
Sudeste do Brasil S.A. (“Porto Sudeste”), única acionista da Companhia, 
a aprovar o aumento do capital social proposto no valor de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais), mediante a emissão de 3.000.000 (três milhões) 
novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço 
de emissão de R$ 0,05 (cinco centavos), fixado nos termos do artigo 170, § 
1º, inciso II, da Lei das Sociedades por Ações, a ser integralizado mediante 
a capitalização de créditos detidos pela acionista Porto Sudeste em face da 
Companhia decorrentes de adiantamento para futuro aumento de capital 
social da Companhia, nos termos do instrumento de adiantamento para 
futuro aumento de capital celebrado entre a Companhia e a Porto Sudeste 
para formalizar o aporte de capital realizado em 31 de outubro de 2023, no 
valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 5.2. Convocação da 
AGE: Aprovar a convocação da AGE para examinar, discutir e votar a respeito 
da seguinte ordem do dia: (1) aprovar a realização do aumento de capital 
da Companhia; (2) aprovar a alteração da cláusula 5ª do estatuto social da 
Companhia a fim de refletir o aumento do capital social e sua consolidação; 
e (3) autorizar a administração a praticar todos os atos necessários para 
completar e efetivar o aumento de capital. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário 
à lavratura da presente ata que, lida, conferida e achada conforme, foi por 
todos assinada. Mesa: Oscar Pekka Fahlgren – presidente; Manuel Fares 
Hermeto – secretário. Membros do conselho de administração: Oscar 
Pekka Fahlgren, William Kenneth Loughnan, Kelly Michele Thomson e 
Carlos Bernardo Pons Navazo. Certificamos que a presente é cópia fiel da 
ata original lavrada em livro próprio. Itaguaí, 16 de abril de 2024. Manuel 
Fares Hermeto - SECRETÁRIO. Jucerja nº 6220658, em 06/05/2024. Jorge 
Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

Estado do Rio de Janeiro
Câmara Municipal de Nilópolis

PORTARIA Nº 17 DE 02 DE MAIO DE 2024.
O Senhor ZÉ RIBEIRO, Presidente da Câmara Municipal de Nilópolis, no 
uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor:
RESOLVE:
Exonerar a Servidora Cristina da Silva Simões Telles, mat. 4154, do cargo 
de Provimento em Comissão de Assessor do Departamento Administrativo 
V, a partir de 02 de maio de 2024 e Nomear a Servidora Viviane Caval-
cante Heuly, mat. 4188, no cargo de Provimento em Assessor do Depar-
tamento Administrativo V da Câmara Municipal de Nilópolis, a partir de 02 
de maio de 2024.

Câmara Municipal de Nilópolis, 02 de maio de 2024.
ZE RIBEIRO

PRESIDENTE

Pregão Eletrônico nº 90002/2024 - UASG 160303
Nº Processo: 64006.000314/2024. Objeto: Aquisição de materiais de consumo 
emconsonância ao Programa de Auditoria em Segurança Alimentar (PASA).. 
Total de Itens Licitados: 133. Edital: 09/05/2024 das 09h00 às 12h00 e 
das 13h30 às 16h00. Endereço: Pca Duque de Caxias 25 - 1º Andar da Ala 
Marcílio Dias - Centro, - Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/
edital/160303-5-90002-2024. Entrega das Propostas: a partir de 09/05/2024 
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 21/05/2024 às 
09h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

ALINSON DE PAULA
Ordenador de Despesas

AVISO DE LICITAÇÃO

BASE DE ADMINISTRAÇÃO E 
APOIO DA 1ª REGIÃO MILITAR - RJ

MINISTÉRIO DA 

DEFESA

METROBARRA S.A.
CNPJ/MF: 17.339.410/0001-64 - NIRE: 33.3.0030575-1

Companhia Fechada
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 26 de mar-
ço de 2024. 1. Data, hora e local: Realizada no dia 26 de março de 2024, 
às 14h30, na sede da Metrobarra S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Presidente Vargas, 
nº 2.700, Parte, Cidade Nova, CEP 20.210-031. 2. Convocação: Dispensada 
nos termos do parágrafo §2º do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia. 
3. Presença: (i) Conselheiros: Breno Ricardo Toshio Nakai, Stefano Pelosof e 
Guilherme Walder Mora Ramalho (“Conselho”); e (ii) Convidada: Sra. Amanda 
Passos de Moraes, também convidada para secretariar a reunião. 4. Mesa: 
Presidente: Breno Ricardo Toshio Nakai; Secretária: Amanda Passos de Mora-
es. 5. Ordem do Dia: Os membros do Conselho de Administração reuniram-se 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) manifestar-se sobre o Relatório 
dos Auditores Independentes, Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezem-
bro de 2023; (ii) deliberar sobre a proposta, a ser submetida à assembleia 
geral da Companhia, de destinação do resultado apurado no exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023; (iii) autorizar a convocação da Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia; e (iv) autorizar a Diretoria a praticar todos os 
atos necessários para a efetivação das matérias aprovadas na presente reu-
nião. 6. Assuntos e Deliberações: O Conselho aprova sem quaisquer res-
trições, a lavratura da presente ata sob a forma de sumário. Examinadas as 
matérias constantes da ordem do dia, foram tratados os seguintes assuntos: 
6.1. Manifestar-se sobre o Relatório dos Auditores Independentes, Rela-
tório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia 
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023: O Conse-
lho de Administração, por unanimidade dos votos, manifestou-se no sentido 
de encaminhar à Assembleia Geral Ordinária da Companhia o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, conforme documentos que se-
rão publicados no Diário Comercial do Rio de Janeiro, recomendado que tais 
documentos, sejam aprovados, sem ressalvas ou restrições, pela Acionista da 
Companhia. 6.2. Deliberar sobre a proposta, a ser submetida à assembleia 
geral da Companhia, de destinação do resultado apurado no exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023: O Conselho de Administração, por 
unanimidade dos votos, aprovou a proposta a ser submetida à Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia, de destinação do lucro líquido do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 no valor de R$ 52.639.177,41, a serem 
absorvidos pelos prejuízos acumulados, conforme tabela abaixo:

Em R$
  Prejuízos acumulados no exercício de 2022 (176.379.433,79)
Absorção do lucro líquido do exercício de 2023 52.639.177,41
Saldo dos Prejuízos acumulados em 31/12/2023 (123.740.256,38)
Face a inexistência de resultado positivo no exercício social, não houve pro-
posta para distribuição de lucros ou constituição de reservas. 6.3. Autorizar 
a convocação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia: O Conse-
lho de Administração, por unanimidade dos votos, autorizou a convocação 
do acionista da Companhia para se reunir em Assembleia Geral Ordinária. 
6.4. Autorizar a Diretoria a praticar todos os atos necessários para a efe-
tivação das matérias aprovadas na presente reunião: O Conselho, por 
unanimidade dos presentes, autorizou a Diretoria a praticar todos os atos 
necessários para a efetivação das matérias aprovadas na presente reunião. 
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada, sendo 
a presente Ata lavrada, a qual depois de lida e aprovada, foi assinada por to-
dos os conselheiros presentes e pela secretária. Mesa: Breno Ricardo Toshio 
Nakai - Presidente; e Amanda Passos de Moraes - Secretária. Conselheiros: 
Srs. Breno Ricardo Toshio Nakai, Stefano Pelosof e Guilherme Walder Mora 
Ramalho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro 
próprio. Rio de Janeiro, 26 de março de 2024. Amanda Passos de Moraes - 
Secretária. JUCERJA nº 6211830 em 30/04/2024.

RIOZOO ZOOLÓGICO DO RIO DE JANEIRO S/A
CNPJ 26.136.828/0001-65 - NIRE 33.3.0032135-7

Ata da 4ª AGO realizada por videoconferência em 25/04/2024
1. REALIZAÇÃO: Dia 25/04/2024, às 11h. 2. CONVOCAÇÃO E PRESEN-
ÇAS: Dispensada, pela presença da sua única acionista. 3. COMPOSIÇÃO 
DA MESA: Presidente: Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis; Secretária: Evelyn 
Veloso Trindade. 4. DELIBERAÇÕES: Foi aprovado: 4.1. Ratificar a nomea-
ção da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda., para a elabora-
ção do relatório anual acerca das Demonstrações Financeiras da Compa-
nhia, relativas ao exercício encerrado em 31/12/2023; 4.2. O Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras, com o respectivo Relatório 
dos Auditores Independentes, exercício social de 2023, disponibilizados à 
única acionista com a antecedência legal, publicados no Jornal Diário Co-
mercial, nas págs. B3 a B4 do Segundo Caderno - Publicidade Legal, do 
dia 16/04/2024, e, no mesmo dia, no site do citado jornal, com certificação 
digital confirmada através do link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/
VerificadorAssinaturas/Verificador?codigo=4FAB-A8E4-EE3C-8C93 ou no 
site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443, código para verificação 
BA7A-8369-427E-A64D, sendo o Hash do Documento 0EA6D410CBFD8A-
69C3B0E4798EB7D06A6451E0668FA1A44D703FA2677FC2F7E5; 
4.3. Aprovar o resultado do Exercício de 2023, o qual foi negativo e corres-
ponde ao Prejuízo Líquido de R$ 9.475.521,59. Dado que o prejuízo acu-
mulado de 2022 correspondia a R$24.268.994,35, o prejuízo acumulado de 
2023 passa a ser R$ 33.744.515,94. 4.4. Fixar para os Diretores a remune-
ração anual de até R$ 200.000,00. Mesa de Assinaturas: Presidente - Pablo 
Ricardo de Oliveira Mórbis; Secretário - Ricardo Beraldi Porto. Extrato de Ata 
registrada na JUCERJA em 07/02/2024, sob nº 00006222570. 

AQUA-RIO AQUÁRIO MARINHO DO RIO DE JANEIRO S.A.
CNPJ 19.624.745/0001-50 - NIRE 33.3.0030992-6

Ata da 8ª AGO realizada por videoconferência em 25/04/2024
1. REALIZAÇÃO: Dia 25/04/2024, às 10h30. 2. CONVOCAÇÃO E PRE-
SENÇAS: Dispensada, pelo comparecimento de 100% das acionistas. 
3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis e 
Secretária: Evelyn Veloso Trindade. 4. DELIBERAÇÕES: Foi aprovado, por 
unanimidade: 4.1. Ratificar a nomeação da Ernst & Young Auditores Indepen-
dentes S.S. Ltda., para a elaboração do relatório anual acerca das Demons-
trações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício de 31/12/2023; 
4.2. O Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, com 
o Relatório dos Auditores Independentes, exercício social de 31/12/2023, 
disponibilizados com a antecedência legal, publicados no Jornal Diário Co-
mercial, nas págs. B10 à B12 do Segundo Caderno - Publicidade Legal, 
do dia 17/04/2024, e, no mesmo dia, no site do citado jornal, com certi-
ficação digital confirmada através do link: https://www.portaldeassinaturas.
com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador?codigo=3FF2-E30F-9C88-88B0 
ou no site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443, código para verifica-
ção 3FF2-E30F-9C88-88B0, sendo o Hash do Documento AF4DEA6DB9F-
953307B3EB974C7C4B27E0A9AE0913C6E0731458EBD0567C0D215; 
4.3. Considerando que a empresa possuía Reserva de Lucros de anos 
anteriores de R$ 14.756.605,55 e Reserva Legal de R$ 2.640.966,92, 
sendo este o saldo final da conta em 2023, foi distribuído às acionistas 
R$ 5.571.126,12, ficando um saldo de Reserva de Lucros de anos anteriores 
de R$ 9.185.479,43. Quanto ao lucro líquido do exercício de R$ 33.899.523,08, 
destinar: a) R$ 8.474.880,77 aos dividendos, distribuídos às acionistas ante-
cipadamente; b) R$ 25.424.642,31 para a conta de Reserva de Lucros, pas-
sando o saldo da conta a ser R$ 34.610.121,74.4.4. Fixar para os Diretores 
a remuneração anual global de até R$ 200.000,00. Assinaturas Mesa: Presi-
dente - Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis; Secretária – Evelyn Veloso Trindade. 
Extrato de ata registrada na JUCERJA em 07/05/2024, sob nº 00006222649.

ALTO PAINEIRAS-CORCOVADO ARTES E LANCHES S/A
CNPJ 42.967.599/0001-87 - NIRE 33300339493

Ata da 3ª AGO realizada por videoconferência em 25/04/2024. 1. REA-
LIZAÇÃO: Dia 25/04/2024, às 13h. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: 
Dispensada, pela presença da sua acionista controladora. 3. COMPOSI-
ÇÃO DA MESA: Presidente: Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis; Secretária: 
Evelyn Veloso Trindade. 4. DELIBERAÇÕES: Foi aprovado: 4.1. O Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras, relativo ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023, disponibilizado à acionista controladora 
com a antecedência legal, publicados no Jornal Diário Comercial, na pág. 
15, do dia 19/04/2024, e, no mesmo dia, no site do citado jornal, com certi-
ficação digital confirmada através do link: https://www.portaldeassinaturas.
com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador?codigo=BEBE-62F2-E7A4-7F4A 
ou no site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443, código para veri-
ficação Código para verificação: BEBE-62F2-E7A4-7F4A, sendo o Hash 
do Documento 191331E352CD7250CC5B122D5EA89A7F89A3333F18A-
9A36D5CAD8B0C8B191A6B; 4.3. Considerando que a empresa possuía 
Reserva de Lucros de anos anteriores de R$ 181.918,98 e Reserva Legal de 
R$ 51.679,94, foi distribuída à acionista controladora a totalidade do saldo 
da conta de Reserva de Lucros de anos anteriores. Quanto ao lucro líquido 
auferido, no exercício, de R$ 1.753.408,81, foi destinado: a) R$ 87.670,44 
à conta de Reserva Legal passando a apresentar o saldo em 2023 de 
R$ 139.350,38; b) R$ 1.418.081,02 aos dividendos, distribuídos à acionista 
controladora, antecipadamente; c) R$ 247.657,35 para a conta de Reserva 
de Lucros, passando este a ser o saldo da mesma. 4.4. Fixar para os Dire-
tores a remuneração anual global de até R$60.000,00. Mesa: Presidente - 
Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis; Secretário - Ricardo Beraldi Porto. Extrato 
da Ata registrada na JUCERJA em 07/05/2024, sob nº 00006222998.

Lula: governo federal investirá 
R$ 18,3 bi em cidades sustentáveis

DESASTRES

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva anunciou, na 
quarta-feira, 8, o investimento 
de R$ 18,3 bilhões para o Novo 
Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) Seleções e 
o resultado das cinco modali-
dades do programa dos eixos 
Água para Todos e Cidades 
Sustentáveis e Resilientes. Em 
decorrência das fortes chu-
vas no Rio Grande do Sul, o 
governo federal afirmou que 
todas as propostas de obras 
de contenção de encostas 
enviadas pelo Estado foram 
contempladas.

As cinco modalidades são 
executadas pelo Ministério das 
Cidades. No total, 532 municí-
pios foram contemplados, dos 
26 Estados e Distrito Federal. 
De acordo com o Palácio do 
Planalto, “as seleções prioriza-
ram a melhoria na qualidade 
de vida no campo e nas cida-
des, tornando-os mais aptos 
a superar cenários adversos 
da emergência climática e ofe-
recer melhores condições de 
vida para a população, con-

tribuindo para a redução das 
desigualdades regionais”.

O eixo “Água Para Todos”, 
que contempla a modalidade 
de abastecimento de água 
rural, terá investimento de R$ 
400 milhões A modalidade irá 
abranger 247 municípios para 
ampliar o acesso e qualidade 
dos serviços de abastecimento 
de água em áreas rurais. Os 
municípios com maiores défi-
cits de atendimento de água 
foram priorizados. 

O segundo eixo, “Cidades 
Sustentáveis e Resilientes”, 
contempla quatro modalida-
des. A categoria “Renovação de 
Frota” é a que apresenta maior 
investimento, na casa dos R$ 
10,576 bilhões. De acordo com 
o governo, o programa inves-
tirá na aquisição de 2.529 ôni-
bus elétricos, 2.782 ônibus do 
modelo Euro 6 e 39 veículos 
sob trilhos para renovar a frota 
e equipamentos do transporte 
urbano brasileiro. 

“A modalidade Renovação 
de Frota integra eficiência 
energética e baixo consumo 

de combustível para melhorar 
o atendimento à população, 
contribuindo com a redução 
das emissões de CO2 e com 
a qualidade de vida nas cida-
des brasileiras”, diz a gestão 
federal. “A diminuição da idade 
média de veículos de trans-
porte urbano contribui tam-
bém para o fortalecimento da 
produção dos veículos e com-
ponentes da cadeia na indús-
tria nacional.”

A segunda modalidade 
dentro do eixo de “Cidades 
Sustentáveis e Resilientes” que 
terá mais recursos se refere 
à “Periferia Viva - Urbaniza-
ção de Favelas”, com R$ 5,267 
bilhões. Os recursos abrange-
rão 48 municípios. 

A categoria “Prevenção a 
Desastres Naturais: Conten-
ção de Encostas” contará com 
R$ 1,702 bilhão para a rea-
lização de obras de conten-
ção de encostas em 91 municí-
pios com problemas recorren-
tes de deslizamentos. Diante 
das enchentes que acome-
tem diversos municípios do 

Rio Grande do Sul, o governo 
federal optou por contemplar 
todas as propostas de obras 
de contenção de encostas 
enviadas pelo Estado.

“Esses empreendimen-
tos são fundamentais para 
a redução do risco de desas-
tres, proporcionando condi-
ções mais dignas e seguras 
de moradia para a população. 
As intervenções ocorrem em 
municípios críticos nas áreas 
de risco alto ou muito alto e 
buscam soluções sustentá-
veis e diálogo com as comu-
nidades locais”, diz a gestão 
sob o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. 

Por fim, a última modali-
dade do eixo diz respeito à 
“Regularização Fundiária”, 
que contará com o menor 
investimento anunciado 
nesta quarta-feira pelo pro-
grama, com R$ 313 milhões. 
Tais recursos, que irão con-
templar 197 municípios, têm 
como objetivo ampliar a regu-
laridade de moradias periféri-
cas no Brasil.
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